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PREFÁCIO

Extensão e Cultura na UFPE: 

60 anos de contribuição à sociedade

Em 2022, a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) celebra 

o legado de 60 anos de institucionalização das ações de extensão 

e cultura, a partir da fundação do Serviço de Extensão Cultural 

(SEC) na então Universidade do Recife (UR) em 1962. A iniciativa 

de João Alfredo Gonçalves da Costa Lima, reitor à época, Paulo 

Freire, jovem professor que despontava no cenário intelectual per-

nambucano, e demais colaboradores conjugou, no âmbito do SEC, a 

Rádio Universidade e a Estudos Universitários: revista de cultura. Essas 

atividades tinham objetivos claros: desenclausurar a universidade, 

levá-la para perto dos anseios da sociedade, aproximá-la do povo —

categoria ainda em construção naquele momento da nossa história. 

Esses objetivos fundantes persistem na história da UFPE e são diu-

turnamente reelaborados pela Pró-Reitoria de Extensão e Cultura 

(Proexc), descendente direta daquele projeto de Universidade en-



carnado pelo SEC, cuja existência fora precocemente interrompida 

pelos acontecimentos que marcaram a década de 1960 no Brasil. 

A partir dos muitos editais, que anualmente são lançados, 

e das muitas atividades de extensão e cultura, que são fomentadas 

ou apoiadas pela Proexc, a UFPE tem reavivado, especialmente nos 

últimos anos, o sentimento de que uma Universidade pública não se 

faz apenas nos campi universitários ou apenas com o protagonismo 

dos atores sociais acadêmicos. Ao colocar em evidência outros sa-

beres e outros protagonismos sociais, a Universidade fortalece as 

relações sociais que alimentam as suas atividades finalísticas de en-

sino, pesquisa e extensão, ao mesmo tempo em que ocupa espaços 

nos quais o saber acadêmico-científico se faz indispensável para o 

desenvolvimento humano e social do nosso estado e do nosso país. 

A obra que você tem diante de si neste momento é resulta-

do de ações performadas pela UFPE em interação com outros seto-

res da sociedade, com a participação de servidores docentes e téc-

nico-administrativos e com o protagonismo de nossos estudantes 

de graduação e pós-graduação, cuja formação desponta para além 

de saberes técnicos e científicos e inclui sociabilidades imprescindí-

veis para suscitar profissionais aptos a exercer seus ofícios de forma 

ética e responsável, tendo ciência dos desafios postos pela socieda-

de contemporânea.

Esta obra é fruto do Edital UFPE/Proexc nº 06/2022 - Incen-

tivo à Publicação de Livros Digitais (e-books) com Temáticas de Extensão 

e Cultura, cujo objetivo é aumentar a visibilidade da Universidade, 

no âmbito das celebrações pelos 60 anos da Extensão e Cultura na 

UFPE. Assim como na edição de 2021, este edital materializa, na 

forma de e-books, experiências e resultados de ações de extensão e 



cultura desenvolvidas pela UFPE nos últimos anos. Dessa maneira, 

permite aos leitores conhecer, sentir e analisar o impacto social de 

uma Universidade pública e de qualidade.

As obras que compõem o conjunto deste edital tratam de 

questões diversas que atravessam as áreas temáticas da extensão, 

como Cultura, Direitos Humanos, Educação, Justiça, Meio Ambiente, 

Produção, Saúde, Tecnologia e Trabalho. Essa diversidade reflete a 

natureza multidisciplinar das universidades públicas brasileiras e 

demonstra a inserção da UFPE em múltiplas frentes de atuação.

Ao publicar esta série de e-books, a Universidade Federal de Per-

nambuco, através da Proexc, fortalece suas atividades de extensão 

e cultura, tornando-as mais visíveis e potencializando seu impacto. 

Assim, estes textos se tornam também uma ferramenta valiosa para 

expor como a Universidade pública é fundamental para o país — um 

patrimônio que precisa ser defendido.

Desejamos que esta leitura seja prazerosa e estimule a cria-

ção de novos projetos, capazes de aprimorar a relação Universida-

de-sociedade e de deixar marcas permanentes e significativas na 

formação de nossos estudantes e no trabalho cotidiano de nosso 

corpo técnico e docente.

Recife, outubro de 2022.

Oussama Naouar
Pró-Reitor de Extensão e Cultura - Proexc/UFPE

Adriano Dias de Andrade 
Coordenador de Gestão Editorial e Impacto Social - Proexc/UFPE



PREÂMBULO

Ana Elizabete Mota 1

É oportuna e socialmente relevante a publicação deste livro, cujo 

propósito visa sistematizar e socializar experiências e reflexões 

resultantes do projeto de extensão e pesquisa intitulado Realidade 

brasileira e questão regional: cultura, renda básica e trabalho. O proje-

to, por sua vez, também deu título a esta coletânea de ensaios, cuja 

organização se dá em três partes: (i) Formação social e questão re-

gional: projetos em disputa na realidade brasileira contemporânea; 

(ii) Assistência Social e Seguridade Social na realidade brasileira e 

regional; e (iii) Saberes populares e experiências na luta por direitos 

e pela renda básica no Brasil e em Pernambuco.

Em reconhecimento à construção deste trabalho, um desta-

que especial deve ser dado ao protagonismo da UFPE que, em ar-

ticulação com os movimentos sociais, as instituições, as represen-

tações parlamentares e os militantes partidários, exercita o lugar 

e o compromisso da Universidade brasileira no enfrentamento das 

1    Doutora em Serviço Social, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).



adversidades provocadas pela pandemia de Covid-19. Toda essa ar-

ticulação, vale ressaltar, se dá num contexto sócio-histórico de pro-

fundas desigualdades sociais que vigoram nacional e regionalmente 

no Brasil, com destaque para o estado de Pernambuco e, mais espe-

cificamente, para sua capital (Recife), que possui um dos mais ele-

vados índices de desemprego, pobreza e redução da renda do país.

Ao reunir movimentos organizados, associações, docentes, 

discentes, profissionais e militantes de modo plural, democrático e 

laico, o projeto que deu título a este livro se valeu de ações exten-

sionistas e de pesquisa-ação para formar, informar e mobilizar a po-

pulação, ao passo que sistematizava informações e produzia conhe-

cimentos sobre as condições de vida e de trabalho das populações 

que vivem as agruras da pobreza e da desproteção social durante a 

pandemia, com foco nas áreas periféricas do Recife, de Olinda e do 

Cabo de Santo Agostinho. 

Como principal produto sociopolítico e organizativo, o refe-

rido projeto impulsionou a construção de uma agenda que operou, 

dentre outras ações, a organização do Comitê Popular Renda Bá-

sica-Recife — a exemplo das experiências de outras capitais —, in-

tegrando-se, também, à Frente Ampla Estadual pela Renda Básica 

Permanente em Pernambuco num nítido esforço de superação do 

voluntarismo e das ações pontuais de mitigação da pobreza. Além 

disso, o projeto também atuou em prol da conquista da renda bási-

ca como direito social e humano inerente à Seguridade Social e ao 

direito às condições dignas de vida.

É fato que o atual cenário brasileiro é marcado pelas expres-

sões da crise capitalista que se agrava desde 2008, espraiando-se 

como crise social, política e, com a emergência da pandemia de 



Covid-19, também como crise sanitária. Essas crises, por sua vez, 

foram aprofundadas pelo cenário geopolítico mundial em que se 

inclui, além da própria pandemia, a guerra de motivações imperia-

listas entre Rússia e Ucrânia, que imprime novas processualidades 

nos conflitos interimperialistas. Além disso, tais crises foram tam-

bém agravadas pelos retrocessos políticos nacionais e internacio-

nais cujo resultado é o recrudescimento das desigualdades, como 

revela o recente relatório da Oxfam (2022) divulgado por ocasião 

do encontro capitalista de Davos.

O relatório da Oxfam, intitulado Lucrando com a dor (OXFAM, 

2022), afirma que a combinação entre a crise da pandemia de Co-

vid-19, o crescimento da desigualdade e o aumento dos preços dos 

alimentos em 2022 levará 263 milhões de pessoas à extrema pobre-

za. Ademais, o relatório discorre sobre o fato de o crescimento da 

riqueza não encontrar parâmetros neste século XXI, ao passo que 

realiza, também, uma ampliação inaudita dos lucros — especialmen-

te nos setores alimentício, farmacêutico, de energia e de tecnologia 

(ao que acrescentamos, bancos e corretoras) — enquanto milhões 

de pessoas encontram-se em situação de pauperização absoluta. A 

mesma média de tempo de 2022 para surgir um bilionário, de acor-

do com o relatório, é para um milhão de pessoas que podem cair na 

pobreza extrema (OXFAM, 2022).

Pode-se afirmar, ainda, que, no atual cenário mundial, nacio-

nal e regional, confluem elementos que dão unidade às expressões 

da crise do capital — suas dimensões econômica, social, política e 

sanitária —, caracterizando-se como uma verdadeira crise orgânica2. 

2 A crise orgânica é concebida por Gramsci como aquela que, ao se originar no 
ambiente econômico, transita para o ambiente político. Portanto, ao se ampliar para 
o campo das relações políticas, ideológicas e culturais, seus efeitos atingem a essência 
das relações de classe, incidindo no conteúdo das lutas sociais. A crise exige um 



Esse cenário, cabe ressaltar, é revelador das entranhas do capita-

lismo contemporâneo na sua sanha pela acumulação da riqueza às 

custas da superexploração da força de trabalho e da pauperização 

absoluta das classes trabalhadoras, num ambiente de barbarização 

da vida, da virulência da doença, da insuficiência de serviços públi-

cos, da fome e da desassistência social e previdenciária. Segundo 

dados da Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania Alimentar e 

Nutricional (VIGISAN, 2021), há milhares de pessoas desemprega-

das e desalentadas a ponto de o desemprego atingir mais de 14% da 

força de trabalho ativa, com maior percentual de mulheres, pretos e 

pardos, e de 59,3% dos brasileiros (125,6 milhões) não comerem em 

quantidade e qualidade ideais desde a chegada da Covid-19. Esses 

dados são devidamente abordados e enriquecidos em praticamen-

te todos os capítulos deste livro.

O efeito principal desse processo no cotidiano das classes su-

balternas é o aumento da pobreza, da fome e da precarização do 

trabalho em suas particulares expressões de classe, gênero, raça, 

etnia, sexualidade e geração. A pauperização das classes trabalha-

doras avança mediante a imponderável desproteção do trabalho, da 

vulnerabilidade na obtenção de trabalho, salário e renda e da cares-

tia dos preços dos alimentos, gás, combustível e medicamentos num 

ambiente de supressão de direitos e falta de meios de subsistência. 

Presencia-se, igualmente, a redução de benefícios sociais e a insu-

processo permanente de transformação tanto do padrão de acumulação de capital, 
aí compreendido o papel das forças produtivas, como das estratégias de dominação 
que conformam os aparelhos privados de hegemonia. Uma das características da crise 
orgânica é a concomitância entre a crise econômica (de acumulação) e a emergência de 
uma crise política, determinada pelo acirramento dos conflitos entre as classes e, no 
seu interior, entre as frações de classe. Na concepção de Gramsci, essa crise orgânica 
afeta o conjunto das relações sociais e é a condensação das contradições inerentes à 
estrutura social (VOZA; LIGUORI, 2017).

https://agora.folha.uol.com.br/sao-paulo/2021/03/familias-lutam-contra-a-fome-em-mais-de-um-ano-de-pandemia.shtml
https://agora.folha.uol.com.br/sao-paulo/2021/03/familias-lutam-contra-a-fome-em-mais-de-um-ano-de-pandemia.shtml


ficiência dos auxílios financeiros emergenciais e/ou supostamente 

permanentes — sendo exemplo disso o recém-nominado Auxílio 

Brasil — na mesma dimensão e proporção em que circulam apelos 

às práticas voluntaristas (religiosas, individuais e empresariais).

Nesse contexto, os capítulos 1 e 2 da parte II e o capítulo 1 da 

parte III são leituras obrigatórias, dada a precisão e pertinência dos 

dados e das informações, reflexões e proposições neles contidos e 

cuja conclusão — que desejamos que seja também as dos leitores — 

é a imponderável necessidade de robustecimento da luta nacional e 

local pela obtenção da renda básica universal.

Como ponderado por Boschetti (2022), em postagem recen-

te no website da Esquerda Online (EOL), a proposta de uma “renda 

básica universal” — se for reconhecida como direito social e dever 

público associada efetivamente à satisfação de necessidades bá-

sicas e totalmente descolada de interesses espúrios eleitoreiros 

— pode assumir uma natureza menos liberal e mais social e pode 

complementar ou substituir temporariamente a perda de direitos 

do trabalho, sem intencionar (nem ser capaz) de superar a desigual-

dade de renda e de propriedade. Em outras palavras, a defesa de 

uma renda básica universal pode e deve ser considerada como uma 

estratégia importante de partilha do fundo público em benefício da 

classe trabalhadora, mas não pode ser mistificada como instrumen-

to de socialização da riqueza ou de redistribuição de renda capaz de 

superar as desigualdades no capitalismo.

Essa é a razão pela qual creio ser imperativo fortalecer e 

defender a luta em prol da renda básica universal — posição clara-

mente assumida pelos autores e autoras deste livro —, com espe-

cial destaque para as dimensões políticas da fome, da pobreza e da 



escassez de acesso aos bens e serviços públicos imprescindíveis à 

sobrevivência de amplos contingentes das classes que vivem do tra-

balho, considerando que as condições de vida da população pobre 

retrocederam aos níveis existentes em 2004. A população brasileira 

não construirá uma nova cilvità (BRANDÃO; DIAS, 2012) enquanto 

o Brasil for um dos maiores produtores de soja, café e açúcar e tiver 

os maiores rebanhos bovino, suíno e grandiosa produção de frangos 

e de frutas e, ao mesmo tempo, possuir 116,8 milhões brasileiros 

que vivem em situação de insegurança alimentar e 19,1 milhões (9% 

da população) que passam fome (VIGISAN, 2021).

Por tudo isso — e considerando os limites temporais para a 

elaboração deste curto prefácio —, creio que a publicação deste 

livro despertará o interesse, a atenção e o compromisso de estu-

diosos, pesquisadores e militantes na construção de tempos menos 

árduos. No momento em que encerro este texto, o Nordeste é cas-

tigado por fortes chuvas — sobretudo as cidades de Recife, Olinda e 

Jaboatão —, com mais de 100 mortos e inúmeros desaparecidos. O 

estado de Pernambuco chora os seus mortos ciente de que essa fa-

talidade não se tratou de um fortuito e desavisado fenômeno climá-

tico, mas de uma realidade em que a vida e as condições materiais e 

sociais dos brasileiros e residentes pernambucanos têm importado 

muito pouco!

Recife, junho de 2022.
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APRESENTAÇÃO

EVELYNE MEDEIROS PEREIRA 3

Bem só pode estar o sol
porque ninguém o alcança

Haja no mundo o que houver 
o sol lá nem se balança

Enquanto a fortuna dorme
a desgraça não descansa 

(O HOMEM..., 1981) 

As palavras recitadas por José Dumont, encarnado no persona-

gem de um poeta popular nordestino recém-chegado em São Pau-

lo confundido com um operário de uma multinacional que matou 

o patrão no enredo do filme O homem que virou suco, de 1981, nos 

lembra a trajetória das milhões de pessoas que compõe o novo — 

e já tão velho — enredo da vida real, caracterizado pela fome, pelo 

desemprego e pela avassaladora degradação das condições de vida 

e trabalho. As desigualdades regionais continuam assumindo papel 

central com destaque para o Nordeste, recompondo os caminhos 

da formação social desta imensa nação interrompida para os que 

3   Doutora em Serviço Social, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) 

“

”



vêm de baixo.

No ano em que há claros sinais de superação da primeira 

grande pandemia do capitalismo contemporâneo, avançam as cons-

tatações de que a questão social, agravada e explicitada durante 

esse período, permanece ainda mais viva e pulsante particularmen-

te em sua dimensão regional, o que faz de Recife, por exemplo, a 

capital mais desigual do Brasil. Pesquisas mais recentes revelam 

tendências expressas em números alarmantes referentes ao au-

mento das famílias em situação de pobreza no município, junto ao 

aumento vertiginoso do custo de vida e, consequentemente, da di-

minuição do poder de compra dos/as trabalhadores/as. Enquanto 

isso, o salário mínimo nacional vem apresentando uma defasagem 

real e súbita.

No início de abril deste ano (2022), foi divulgado um estu-

do do Observatório das Metrópoles em que a Região Metropolita-

na do Recife (RMR) aparece com rendimento médio de R$ 104,00 

mensais per capita entre os 40% mais pobres, o que faz do Recife a 

metrópole brasileira onde “os pobres são os mais pobres” (SALATA; 

RIBEIRO, 2022). Além disso, em Pernambuco, 52% dos que estão 

trabalhando não têm carteira assinada e recebem salários bem in-

feriores à média nacional (SALATA; RIBEIRO, 2022). Somando os 

40% mais pobres e os 50% “intermediários”, temos 90% dos mo-

radores da RMR vivendo com renda média mensal bem abaixo de 

um salário mínimo per capita (SALATA; RIBEIRO, 2022). As taxas de 

desocupação, informalidade, subocupação e desemprego também 

se destacam no estado de Pernambuco, sendo consideravelmente 

maior que a média nacional, conforme dados do recente boletim 

do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioe-



conômicos (Dieese) publicado no dia 1º de maio deste ano (DIEE-

SE, 2022). Lembremos que esse quadro diz respeito à ausência no 

acesso a insumos indispensáveis à vida de qualquer pessoa, como o 

direito ao alimento. Essa realidade fornece sentido e atualidade às 

palavras escritas por Josué de Castro na obra Documentário do Nor-

deste, publicada em 1937, na qual o autor destaca que “[...] a fome 

que o Nordeste está atravessando […] é mais fenômeno de ordem 

social do que natural. Mais do que a seca, o que acarreta esse estado 

de coisas é o pauperismo generalizado [...]” (CASTRO, 1983, p. 80).

Esse caminho estreito em que fomos praticamente empur-

rados nos últimos anos, caracterizado pela combinação entre aus-

teridade fiscal e negacionismo à ciência, misoginia, LGBTfobia e ra-

cismo, expõe a face atual do processo de fascistização encampado 

pelas classes dominantes no Brasil. Nesse quadro, algumas iniciati-

vas foram de fundamental importância na garantia da (r)existência 

dos que sofrem os efeitos da crise em curso. As campanhas de soli-

dariedade de classe, por exemplo, cumpriram um papel fundamen-

tal, apontando uma grande possibilidade de articular estratégias de 

sobrevivência imediata com a adesão dos diversos sujeitos a pro-

jetos e iniciativas mais permanentes de luta popular. Contudo, tal 

possibilidade só se consolida e se converte em organização popular 

quando traduzida em ações que busquem a garantia de direitos à 

população e a responsabilização do Estado na garantia de políticas 

sociais. Da mesma forma, tais iniciativas devem propor-se ao papel 

pedagógico de apontar a responsabilidade daqueles que mais se 

beneficiam com a crise atual e isso demanda ir além da defesa do 

legado democrático, dos ganhos e das conquistas, mesmo que limi-

tadas e ainda assim postas em xeque pelos de cima, desde o pacto da 



Nova República até as iniciativas que viabilizaram, por exemplo, a 

regulamentação do Sistema Único de Assistência Social (Suas) e da 

própria Política Nacional de Assistência Social (PNAS), bem como 

as cotas sociais e raciais nas universidades.

A luta contra Bolsonaro e todos os aspectos distópicos agra-

vados pelo espraiamento do movimento neofascista no conjunto da 

sociedade brasileira (e mundial) exige a construção de uma força so-

cial que consiga recolocar, na ordem do dia, outro projeto societá-

rio. Daí a importância das iniciativas com potencial de criar unidade 

política e sentido comum de natureza social e eleitoral — entre as 

forças de esquerda, democráticas, populares e socialistas —, permi-

tindo o diálogo entre uma pauta concreta de luta capaz de respon-

der às necessidades reais e imediatas das classes trabalhadoras e 

atividades de agitação e propaganda voltadas para o reforço da or-

ganização popular mais permanente e radical. É exatamente nesse 

sentido que a Campanha Popular pelo Direito à Renda Básica tem 

se tornado um importante exemplo e tomado fôlego renovado nos 

últimos tempos, estando presente desde o discurso do Papa Fran-

cisco aos participantes do IV Encontro Mundial de Movimentos 

Populares, em 2021, às iniciativas desenvolvidas pelas diversas or-

ganizações, partidos e movimentos populares que atuam na RMR, 

articulando os eixos trabalho, cultura e renda4.

4 De acordo com o Manifesto Renda Básica para o Recife: é preciso, é possível, é urgente, 
compõem a campanha as seguintes organizações: Movimento de Trabalhadoras e 
Trabalhadores por Direitos (MTD), Consulta Popular, Marcha Mundial das Mulheres 
(MMM), Levante Popular da Juventude, Conselho Regional de Serviço Social (Cress-
PE), Associação Brasileira de Juristas pela Democracia (ABJD), Brigadas Populares, 
Rede de Mulheres Negras de Pernambuco, Centro Sabiá, Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), Movimentos dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Partido 
dos Trabalhadores (PT), Partido Comunista Brasileiro (PCB), Partido Socialismo e 
Liberdade (Psol), Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST), Sindicato dos 
Trabalhadores da Educação de Pernambuco (Sintepe) e várias outras entidades. 
Nacionalmente, todas as organizações que participam estão citadas no documento 



O conjunto de textos aqui reunidos expressa um esforço co-

letivo de trabalhadores/as, estudantes, professores/as, militantes e 

pesquisadores/as envolvidos/as em tais iniciativas, dentro e fora da 

Universidade. Aqui, destacamos, especialmente, a articulação entre 

os diversos sujeitos vinculados à UFPE, ao Movimentos de Traba-

lhadoras e Trabalhadores por Direitos (MTD), aos/às militantes da 

Consulta Popular, da Marcha Mundial das Mulheres (MMM) e do 

Levante Popular da Juventude com parlamentares, com destaque 

ao mandato do deputado federal Carlos Veras (PT). Além disso, 

também destacamos os demais representantes de instituições e 

entidades como o Instituto Popular Frei Caneca, o Conselho Regio-

nal de Serviço Social (Cress-PE), a Associação Brasileira de Juristas 

pela Democracia (ABJD), o Fórum Estadual de Trabalhadores do 

Suas de Pernambuco (FetSuas-PE) e a Rede Brasileira de Renda Bá-

sica (RBRB).

Como parte desse esforço, o projeto de extensão — e pes-

quisa — intitulado Realidade brasileira e questão regional: cultura, 

renda básica e trabalho foi viabilizado e realizado entre os anos de 

2021 e 2022. Esse projeto, claro, foi idealizado e realizado como 

desdobramento de outras articulações e ações desenvolvidas an-

teriormente pela UFPE junto a algumas organizações — a exemplo 

do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) — das 

quais também compulsemos a coordenação e equipe executora, 

tais como o projeto Mãos solidárias e periferia viva – a Universidade no 

enfrentamento à Covid-19 e em defesa da vida do povo e o programa 

Mãos solidárias na comunidade: a Universidade na promoção de direitos 

no contexto da pandemia e pós-pandemia. Ambos os projetos foram 

disponível no website do Renda Básica que Queremos! (cf. RENDA..., 2021).



configurados como atividades de extensão, entre os anos de 2020 e 

2021, mas também envolveram ações de pesquisa5.

Assim, o livro que aqui apresentamos finaliza as atividades 

do referido projeto, que, embora tenha se encerrado oficialmente 

junto à UFPE enquanto atividade de extensão, viabilizou a constru-

ção de uma agenda posterior em torno da campanha e dos movi-

mentos, com a criação do Comitê Popular Renda Básica Recife e a 

incorporação das organizações e dos territórios na Frente Ampla 

Estadual pela Renda Básica Permanente em Pernambuco, o que 

permitiu a continuidade das ações e a ampliação e possibilidade de 

multiplicação. Isso, vale ressaltar, tendo como subsídio os materiais 

produzidos ainda no âmbito do respectivo projeto, tais como um ca-

derno de formação de formadores igualmente intitulado Realidade 

brasileira e questão regional: cultura, renda básica e trabalho (no prelo).

O projeto contemplou, em suas ações, o eixo da formação 

de educadores/as dos grupos territoriais e movimentos populares 

para o estudo da realidade brasileira a partir das expressões no 

contexto local e regional, com o foco nos territórios da Várzea, do 

Morro da Conceição e de Brasília Teimosa (em Recife), de Peixinhos 

(em Olinda) e da Vila Claudete (no Cabo de Santo Agostinho). Além 

disso, o projeto abarcou, também, os eixos da articulação e da pes-

quisa-ação com o objetivo de subsidiar o debate, o plano de ações 

da campanha no diálogo com as instituições e a própria concepção 

de renda básica como direito, bem como a análise sobre a relação 

entre as demandas histórico-sociais da classe trabalhadora na RMR 

5 Para maiores informações sobre essas iniciativas, basta conferir os textos Universidade, 
solidariedade e movimentos sociais no contexto da pandemia (cf. PEREIRA; FRANCA; 
BARBOSA FILHO, 2021) e Universidade e movimentos sociais: a organização popular 
no enfrentamento à pandemia em Pernambuco (LIMA et al., 2021), ambos publicados 
pela Editora UFPE.



e sua incorporação no orçamento público municipal, com ênfase na 

Seguridade Social.

É importante destacar, ainda, que o processo de formação 

demandou, além dos cuidados relativos à biossegurança em contex-

tos pandêmicos, a retomada do importante legado das experiências 

de educação popular e o estímulo ao estudo. Por isso, as ações que 

se destinaram a contribuir com esse eixo conjecturaram um perma-

nente diálogo entre o conhecimento científico, a partir de um mé-

todo crítico e dialético que considera as contradições presentes na 

realidade social, e as experiências do povo e suas necessidades. Isto, 

vale destacar, sob a ótica de que a comunidade acadêmica deve es-

tar profundamente conectada às necessidades sociais de seu tem-

po histórico.

Para tanto, foram utilizados diferentes recursos, nas mo-

dalidades on-line e presencial, que abarcam desde a exposição de 

temas e conteúdos por parte de convidados/as até oficinas inter-

mediadas por técnicas como a cartografia social, as sessões de ci-

neclubes e a produção audiovisual. Nesse sentido, a formação foi 

pensada e desenvolvida como um processo que também compõe a 

ação organizativa, respeitando a autonomia dos movimentos popu-

lares e de seus processos educativos, o que também pressupõe vín-

culos com projetos de sociedade e o enraizamento dos conteúdos 

apreendidos através da prática no próprio território onde se vive e 

se trabalha.

É como síntese dessa trajetória e como instrumento para 

sua continuidade e aprofundamento que apresentamos este livro, 

composto por onze capítulos didaticamente dispostos em três par-

tes que dialogam entre si, a saber: (i) Formação social e questão re-



gional: projetos em disputa na realidade brasileira contemporânea; 

(ii) Assistência Social e Seguridade Social na realidade brasileira e 

regional; e (iii) Saberes populares e experiências na luta por direitos 

e pela renda básica no Brasil e em Pernambuco. Como será obser-

vado pelo/a leitor/a, os textos, elaborados por diferentes sujeitos 

(estudantes, pesquisadores/as, professores/as, militantes etc.), car-

regam consigo não apenas a marca de um debate crítico e plural em 

torno dos temas que atravessaram as ações e vivências no âmbito 

do projeto e da campanha em curso, mas também a permanente 

preocupação com a didática, com a linguagem acessível para um 

público diverso e com a simplicidade na exposição, sendo esses fa-

tores capazes de tornar os textos um objeto de trabalho de base, 

roteiro e instrumento de formação de formadores. Tudo isso, cla-

ro, sem perder o rigor e o compromisso com o conhecimento, com 

o pensamento crítico, com a necessária batalha das ideias e com a 

luta permanente e incansável contra as cercas da ignorância e da 

intolerância.

Recife, 1 de maio de 2022.

 

“

”

[...] E não há melhor resposta que o espetáculo da vida: vê-la desfiar 
seu fio, que também se chama vida, ver a fábrica que ela mesma, 

teimosamente, se fabrica, vê-la brotar como há pouco em nova vida 
explodida; mesmo quando é assim pequena a explosão, como a 
ocorrida; mesmo quando é uma explosão como a de há pouco, 

franzina; mesmo quando é a explosão de uma vida severina.
(MELO NETO, 2020, p. 28)
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1. 
NOTAS SOBRE FASCISMO, RACISMO E PANDEMIA 

NO BRASIL DE BOLSONARO 

Eduardo Mara 6

IYALÊ THAYRINE 7

Introdução

O papel de abrir o livro intitulado Realidade brasileira e questão regio-

nal: cultura, renda básica e trabalho abordando os temas do neofas-

cismo, da pandemia e da realidade brasileira é, para nós, uma gran-

de responsabilidade. Um grande e bom desafio desta conjuntura é 

justamente compreender o movimento neofascista na sociedade 

brasileira e de que maneira esse movimento se associa ao grande 

6 Doutor em Serviço Social, Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN).
7 Bacharela em História, Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 
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capital e é potencializado pelo racismo estrutural. Ademais, o ad-

vento de uma crise sanitária global nos afetou, até certo momento, 

de maneira imprevisível, o que acarretou no aprofundamento das 

desigualdades sociais e raciais que marcam a formação social de 

nosso país.

A tarefa incentivou a pensar a relação entre lutas antirracis-

tas, antifascistas e antineoliberais, um desafio explícito para as for-

ças de esquerda no atual momento histórico. Sem isso, a derrota da 

figura de Bolsonaro dificilmente se converterá numa vitória consis-

tente das forças populares a médio e longo prazo.

As páginas a seguir possuem o desafio de introduzir o debate 

conceitual e histórico que assume uma urgência conjuntural neste 

momento que aqui escrevemos. O que vivenciamos hoje tem re-

lação intrínseca com nosso passado e revisitá-lo indica que, assim 

como o fascismo histórico, o neofascismo pode ser derrotado no 

presente. Este mesmo presente indica que não há maior combus-

tível ao reacionarismo do que o nosso racismo estrutural; daí a ne-

cessidade de compreendermos os desafios da luta antirracista para 

a formulação de táticas na luta contra o neofascismo.

O que entendemos por neofascismo?

O que nos interessa é menos a caracterização do governo Bolsona-

ro e mais o entendimento do movimento que o originou e que segue 

lhe dando sustentação. Essa diferenciação tem grande significado 

para a tática política a ser adotada pelas forças populares diante do 

atual quadro de reacionarismo presente na luta entre as classes no 

Brasil. Assim sendo, entendemos por neofascismo um movimento 

político cujo desfecho direciona-se a uma ruptura do regime demo-
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crático e a instauração de um regime autoritário com uma base de 

massas.

É evidente que ainda não vivemos no Brasil um fechamento 

de regime. Por outro lado, também é explícita a existência de um 

movimento político que busca desestabilizar as instituições re-

publicanas, combater toda e qualquer expressão do pensamento 

progressista e disseminar não apenas o discurso, mas a prática do 

ódio, cuja expressão mais evidente é o extermínio do povo negro. 

A derrota do representante maior desse movimento, que ocupa o 

cargo de presidente enquanto escrevemos essas linhas, não elimina 

da cena política o movimento que o criou. A derrota do movimento 

neofascista é o que constitui principal desafio das forças populares 

nos próximos anos.

Mas o que caracteriza o movimento reacionário presente na 

sociedade brasileira como “neofascista”? Partindo da análise do fas-

cismo histórico, ou seja, do ocorrido principalmente (mas não só) na 

Itália e Alemanha da primeira metade do século XX, indicamos três 

elementos centrais na caracterização do fascismo ontem e hoje: (i) 

o fascismo é precedido de uma forma particular de crise política da 

dominação burguesa; (ii) o que diferencia o fascismo de outros mo-

vimentos reacionários é a expressão de massas que lhe é fornecida 

pela pequena burguesia; e (iii) o fascismo serve aos interesses do 

grande capital monopolista8. Não será este o espaço de aprofun-

darmos a análise dessas determinações. Para os fins deste capítulo, 

convém uma breve explicação acerca dessas afirmações antes de 

qualquer comparação com a realidade brasileira dos últimos seis 

8   Estas três afirmações encontram-se, em maior ou menor medida, em análises clássicas 
sobre o fascismo abordadas por Palmiro Togliatti (1978), Nicos Poulantzas (1978), 
Antonio Gramsci (1977, 2017) e Daniel Guérin (2021).
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anos.

Por crise de dominação política entendemos, é certo, a chama-

da crise de hegemonia da dominação burguesa. Isso quer dizer que, 

no interior do Estado burguês, nenhuma das frações da classe domi-

nante consegue impor seus interesses às demais frações, tampouco 

a dominação adquire legitimidade diante das demais classes — em 

particular do proletariado. Mas o que distingue a crise de hegemo-

nia da crise política que origina os movimentos de tipo fascista? 

Acerca disso, sabe-se que a instabilidade da dominação burguesa 

é precedida não da ascensão ou crescimento das forças populares, 

mas de uma sequência característica de derrotas da classe traba-

lhadora. As crises políticas não ocorrem apenas entre os de cima, 

mas também entre os de baixo. A partir disso, se rompem as re-

lações de representação de classe dos dois lados da equação e os 

diversos setores da burguesia se separam dos partidos e ideólogos 

que até então os representavam, além de ocorrer, também, um pro-

fundo distanciamento entre as organizações políticas de esquerda 

e a classe trabalhadora.

Note-se que a crise política no topo não está determinada 

por qualquer ameaça séria à ordem burguesa por parte das classes 

trabalhadoras. Acontece que as instituições características da de-

mocracia burguesa e da república burguesa entram em contradição 

com os interesses imediatos e urgentes de setores da própria bur-

guesia (voltaremos a isso em breve).

As duas classes fundamentais em que se divide a sociedade 

burguesa vivem uma crise política no período que antecede a ascen-

são do fascismo. No entanto, a burguesia e o proletariado não são 

tudo o que importa na crise política. Ambas as classes costumam 
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recrutar seus representantes em uma outra classe intermediária: a 

pequena burguesia ou os chamados “setores médios”. Não é à toa, 

portanto, que sejam esses os setores a fornecerem uma base social 

ao movimento neofascista. A própria condição de vida desse setor 

pode levar a uma postura de rejeição conservadora à democracia 

parlamentar burguesa. Por se encontrarem distante das condições 

de vida das duas classes fundamentais e por sua incapacidade de 

construir um projeto societário autônomo, esses setores se veem 

ameaçados pela própria luta entre as classes. São esses setores, 

também, que, diante da crise de legitimidade das instituições típicas 

da democracia liberal, tendem a soluções autoritárias, a reivindicar 

o “Estado forte” e a exprimir, pelo ódio e preconceito, suas frustra-

ções com as próprias contradições do capitalismo.

É importante alertar que a pequena-burguesia não caminha 

naturalmente para o reacionarismo. O que empurra essa classe in-

termediária para esse lugar é a ausência de um projeto hegemôni-

co — seja por parte da classe dominante, seja por parte das classes 

subalternas. Daí a importância de os projetos de cunho popular e 

socialista disputarem abertamente esses setores, contemplando-

-os em seus programas. Daí, também, que uma das principais críti-

cas de Palmiro Togliatti (1978, p. 5) em relação à atuação do Partido 

Comunista Italiano no período que precede à ascensão do fascismo 

na Itália se dá da seguinte maneira: 

[...] antes da Marcha sobre Roma, o partido ignorou 

este importante problema: entravar a conquista das 

massas pequeno-burguesas descontentes pela grande 

burguesia. [...] não compreendemos que no fundo de 

tudo isso havia um fenômeno social italiano, não vimos 

as profundas causas sociais que o determinavam. Não 
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compreendemos que os ex-combatentes, os desquali-

ficados, não eram indivíduos isolados, mas uma massa, 

e que representavam um fenômeno que possuía aspec-

tos de classe. [...] era dever nosso conquistar uma parte 

dessa massa, neutralizar a outra parte, para impedir 

que se tornasse uma massa de manobra da burgueia.

Mas ignoramos essas tarefas (TOGLIATTI, 1978, p. 5).

Togliatti (1978) usa termos duros porque considera que a 

pequena-burguesia não dispunha, por si mesma, da capacidade de 

conferir à ideologia fascista um caráter orgânico, não sendo capaz 

de transformar suas ideias em movimento organizado de massas. O 

que consolidou o fascismo como movimento na Itália foi a interven-

ção de um elemento organizador. Este elemento organizador, por 

sua vez, foi a ação do grande capital monopolista.

O grande capital atua como elemento organizador do movi-

mento fascista porque necessita deste para fazer valer seus inte-

resses econômicos imediatos diante dos impactos da crise capitalis-

ta e da consequente redução de suas taxas de lucro. Segundo Daniel 

Guérin (2021), tanto na Itália como na Alemanha, o fascismo serviu 

aos interesses do grande capital monopolista, particularmente da-

quele voltado às indústrias pesadas (siderúrgicas, metalúrgicas, mi-

neradoras). Pela maior composição orgânica do capital em suas em-

presas, a burguesia desse setor se vê obrigada a alavancar, de forma 

brutal, a compressão dos salários, a retirada de direitos e o aumento 

da jornada de trabalho. É isso o que explica a posição diversa das 

frações burguesas diante do fascismo:

Tudo isso faz com que o médio capital esteja (sic) volta-

do, ao longo de todo o processo de fascização, para uma 

política de compromisso com a classe operária [...]. Mas 
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as razões desta atitude diferente do grande e médio 

capital em relação à classe operária são, nesta altura, 

essencialmente políticas: dado o caráter do período e as 

formas que nele assume a contradição entre grande e 

médio capital, o médio capital tenta desesperadamente 

encontrar um apoio na classe operária – a fim de con-

trariar, desta forma, a sua própria sujeição ao grande 

capital. (POULANTZAS, 1978, p. 102, grifos do autor).

O fascismo pode ser caracterizado, assim, como um movi-

mento reacionário de massas composto majoritariamente pela 

pequena-burguesia, mas que se destina a uma ditadura do grande 

capital monopolista.

A partir do exposto, este primeiro tópico teve como objeti-

vo fornecer ao leitor critérios gerais de interpretação do fascismo 

como categoria de análise9. Os elementos assinalados acima nos ser-

vem, dessa forma, como coordenadas na análise do presente. Trata-

-se de situar, no caso recente, a natureza das crises política e econô-

mica que originaram o movimento reacionário que levou Bolsonaro 

à presidência; de caracterizar o movimento de massas que lhe dá 

sustentação; e, não menos importante, de apreender a relação des-

se movimento com o grande capital em nosso tempo histórico.

É por demais evidente que a crise política que vive o país an-

tecede à eleição de Bolsonaro. Podemos situar suas origens desde 

o distanciamento de setores da chamada burguesia interna (BOITO 

JR., 2012) em relação aos governos do Partido dos Trabalhadores 

(PT), a partir do final de 2013. Note-se que, desde aquele ano, o des-

contentamento dos setores médios em relação aos limites da demo-

9 Este esforço é felizmente partilhado por boa parte da intelectualidade marxista no 
Brasil. Dentre os muitos estudos e artigos já publicados, podemos citar os trabalhos de 
Boito Jr. (2020), Arcary (2019), Fontes (2019) e outros estudos.
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cracia liberal foi sendo eficientemente canalizado a um movimento 

de caráter reacionário, que, por sua vez, daria sustentação ao golpe 

de Estado contra a presidenta Dilma Rousseff no ano de 2016.

O interesse do grande capital monopolista — em particular 

do capital financeiro — nesse processo era explícito: alavancar um 

amplo processo de desmonte do Estado brasileiro; fomentar apro-

priação privada do fundo público; realizar a retirada do conjunto de 

direitos sociais ainda presentes na Constituinte de 1988; quebrar a 

resistência dos setores organizados da classe trabalhadora; e, por 

fim, fomentar a elevação da superexploração das trabalhadoras e 

trabalhadores brasileiros. Tratava-se, portanto, não apenas da res-

tauração do neoliberalismo, mas da radicalização de seu programa.

A intensidade exigida para tais medidas tornou-se incompa-

tível com a manutenção das instituições republicanas, com a legiti-

midade do jogo democrático. O motivo é demasiado óbvio: mesmo 

numa sociedade capitalista, a democracia traz melhores condições 

de organização e protesto aos de baixo; ou seja, possibilita a cons-

trução de formas de resistência que, se não derrotam, ao menos 

atenuam ou atrasam a barbárie exigida pelos interesses do grande 

capital.

Cabe ressaltar, aqui, que o fascismo não foi e nunca será 

sempre igual. Mesmo o fascismo histórico sofreu inúmeras modi-

ficações em suas expressões a partir da interação com diferentes 

formações sociais. A atual crise política e econômica que origina o 

neofascismo no Brasil coloca novos desafios não só para a sua com-

preensão, mas para a tática a ser adotada diante dele.

A herança escravocrata e o racismo estrutural que permeia 

nossa formação social fazem com que a propagação do ódio tenha 
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como alvo certo a maioria da classe trabalhadora, composta por 

negros e negras nas periferias das grandes cidades. A comparação 

com o fascismo histórico poderia nos sugerir que o atual neofascis-

mo exerceria, de forma mais branda, a violência contra os trabalha-

dores, já que não tivemos até agora a presença explícita de bandos 

armados como os conhecidos fasci di combatimiento10 do fascismo 

italiano.

Além disso, vale lembrar da enorme penetração da ideologia 

bolsonarista em setores expressivos das polícias civil e militar, bem 

como da crescente onda de violência dessas entidades contra o 

povo negro nas periferias. Um compêndio do aumento da violência 

racial no Brasil, somado ao aumento da violência contra as mulhe-

res e contra a população LGBT, dimensionaria a atual ofensiva do 

movimento neofascista.

O importante aqui é perceber que o fascismo não nasce da 

interrupção brusca das liberdades democráticas ou de um golpe de 

tipo militar. Ao contrário, a ditadura fascista tem como pressuposto 

o alargamento da influência do movimento fascista na sociedade e 

ela se sustenta justamente em sua influência de massas. O objeti-

vo declarado do estado de exceção de tipo fascista é, portanto, o 

aniquilamento das organizações e da capacidade de resistência da 

classe trabalhadora. Evitá-lo era — e ainda é — a principal tarefa das 

forças populares.

10 Criados por Mussolini em 1919, os fasci di combatimiento eram grupos formados por 
ex-soldados desmobilizados e desempregados oriundos dos setores médios italianos. 
A palavra fascio é uma referência a uma simbologia do Império Romano,  sobre a qual 
o ditador fazia constante referência. Tais grupos foram responsáveis pela escalada 
de violência contra sindicatos e  partidos operários que caracterizou a ascensão de 
Mussolini ao poder, culminando na Marcha sobre Roma em outubro de 1922.
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Racismo e fascismo na pandemia do novo coronavírus

Para as forças progressistas e de esquerda do Brasil, a eleição de um 

governo como o de Jair Bolsonaro indicava um imenso retrocesso 

político e social. Tudo isso se consolidou. Porém, o que não esperá-

vamos é que esse retrocesso viria acompanhado de uma crise sani-

tária a nível global que causou mais de 600 mil mortes11 somente no 

nosso país.

Como vimos anteriormente, esse governo se consolida com 

características que chamamos de neofascistas, executando uma po-

lítica neoliberal que corrobora para o avanço da precarização da 

vida da classe trabalhadora e aprofunda as históricas desigualdades 

sociais e raciais que marcam a formação social de nosso país.

A formação social brasileira foi marcada por mais de 300 

anos de escravidão sob o modo de produção escravista colonial, 

apontado por Jacob Gorender (2016, p. 85) como um “[...] modo de 

produção historicamente novo” com características socioeconômi-

cas específicas que o distanciam tanto do escravismo antigo como 

do feudalismo. Tal afirmação contrariava o que havia sido afirmado 

pela historiografia até então.

Esses mesmos antigos trabalhadores escravizados, agora 

trabalhadores assalariados ou “livres”, sentiram e ainda sentem as 

profundas marcas deixadas pelo escravismo colonial e pelo capita-

lismo dependente brasileiro, que utilizou de diversos mecanismos 

ideológicos, econômicos e políticos para perpetuar a condição su-

balternizada desses trabalhadores que, por sua vez, eram em sua 

maioria negros. Como afirmou Clóvis Moura (2014, p. 219):

11 Cf. Tito (2022).
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O Negro foi obrigado a disputar a sua sobrevivência 

social, cultural e mesmo biológica em uma sociedade 

secularmente racista, na qual as técnicas de seleção 

profissional, cultural, política e étnica são feitas para 

que ele permaneça imobilizado nas camadas mais opri-

midas, exploradas e subalternizadas. Podemos dizer 

que os problemas de raça e classe se imbricam nesse 

processo de competição do Negro pois o interesse das 

classes dominantes é vê-lo marginalizado para baixar 

os salários dos trabalhadores no seu conjunto (MOU-

RA, 2014, p. 219).

Dito isso, é importante compreender essa relação entre ra-

cismo e capitalismo no Brasil. O racismo se constitui enquanto ele-

mento estrutural da nossa sociedade capitalista do mesmo modo 

que o fascismo se apresenta enquanto a face mais extrema do capi-

talismo na radicalização do programa neoliberal.

Cabe relembrar que a luta antifascista no último período não 

é a mesma que se deu contra o fascismo clássico na primeira me-

tade do século XX e que se expressava, no Brasil, na luta contra o 

integralismo e sua influência na ditadura do Estado Novo.

Na nova onda neofascista, por meio da qual a extrema-direita 

vem ocupando os governos de diversos países no mundo, a política 

do nacionalismo econômico e do protecionismo seguem como ca-

racterísticas que unem o fascismo clássico ao atual apenas em paí-

ses de capitalismo central, particularmente no continente europeu. 

No Brasil, o governo Bolsonaro aplica uma política ultraneoliberal, 

com a abertura para o capital internacional, o avanço das privatiza-

ções e o completo alinhamento com o imperialismo norte-america-

no (LOWY, 2019).
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Juntamente a essas características, Bolsonaro também é um 

entusiasta da Ditatura Militar, faz referência à Polícia Militar e faz 

apologia às diversas formas de violência contra indígenas, quilom-

bolas e LGBTs, além de se colocar totalmente contra uma suposta 

ameaça comunista. Desde que era deputado, foram várias as denún-

cias contra suas falas misóginas e racistas contra figuras públicas.

Somando-se a isso, o negacionismo de Bolsonaro e dos inte-

grantes do seu governo foi um dos grandes entraves para a devida 

condução da crise sanitária no Brasil. Quando no dia 11 de março de 

2020 a Organização Mundial de Saúde (OMS) anunciou que viven-

ciávamos uma pandemia, ainda havia muitas dúvidas sobre a me-

lhor forma de evitar a proliferação do vírus, que, até aquele momen-

to, atingia setores médios e altos da sociedade. Isso fez com que se 

popularizasse a ideia de um vírus “democrático” e de que estávamos 

“todos no mesmo barco” (BRUINJÉ; OLIVEIRA, 2022). Essa premis-

sa em pouco tempo mostrou-se falsa, sobretudo quando a Covid-19 

chegou às periferias dos centros urbanos e atingiu, de maneira fatal, 

a classe trabalhadora negra brasileira.

Um estudo realizado em 2021 pelo Núcleo de Operações 

e Inteligência em Saúde (Nois), da Pontifícia Universidade Católi-

ca do Rio de Janeiro (PUC-Rio), apontou que negros morrem mais 

de Covid-19 do que brancos (NOIS, 2020). O estudo demonstrou 

que, enquanto 55% de negros morreram por conta da Covid-19, 

a quantidade entre brancos foi de 38% (NOIS, 2020). Ratificando 

esses dados, outra pesquisa divulgada em novembro de 2021 pela 

Organisation for Economic Cooperation and Development (OECD) 

apontou que o risco de mortalidade por Covid-19 no Brasil é de 1,5 

vezes maior entre a população negra em comparação à população 
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branca (OECD, 2021).

Apesar de os números serem discrepantes, organizações do 

movimento negro apontam que há uma subnotificação dos dados, 

postos que o Ministério da Saúde demorou a divulgar e inserir como 

prioridade o quesito raça/cor nos formulários sobre a doença, o que 

aponta a forma negligente como esse governo tratou e vem tratan-

do a vida da população negra do país.

Desde menosprezar a “gripezinha” até afirmar que não era 

“coveiro”, Bolsonaro e seu governo não tomaram medidas necessá-

rias para garantir o devido distanciamento social e a sobrevivência 

da população sob o pretexto de “não parar a economia”. Iniciativas 

como o auxílio emergencial, a Lei Aldir Blanc e o auxílio para agricul-

tores familiares foram de suma importância, mas insuficientes para 

manter a segurança sanitária e a segurança alimentar da população 

brasileira.

Segundo a Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania Alimen-

tar e Nutricional (Rede Penssan), cerca de metade da população 

brasileira (116,8 milhões) sofre algum tipo de insegurança alimen-

tar (VIGISAN, 2021). Dessas pessoas, 19,1 milhões afirmaram pas-

sar períodos de 24 horas sem ter o que comer. Sob o governo Bolso-

naro, esse quadro acelerou rapidamente, saltando de 10,3 milhões 

para 19,1 milhões em dois anos (VIGISAN, 2021).

A fome no brasil tem raça, gênero e região. Ainda segundo o 

relatório da Rede Penssan, 70% das pessoas com insegurança ali-

mentar no Brasil moram na região Nordeste, sendo esta a região 

que apresenta o maior número absoluto de pessoas em situação de 

insegurança alimentar grave (fome), somando 7,7 milhões de pes-

soas (VIGISAN, 2021). 
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No ano de 2020, 11,1% dos lares chefiados por mulheres 

estavam passando fome, em detrimento dos 7,7% dos lares chefia-

dos por homens. Já nas residências chefiadas por pessoas negras, a 

fome esteve presente em 10,7% destas, contra 7,5% quando a pes-

soa de referência era branca (VIGISAN, 2021).

Diante desse cenário de morte, fome e deficiência no acesso 

à saúde, à renda e à educação para a população brasileira — sobre-

tudo a população negra —, o movimento negro tem acusado Bolso-

naro de genocídio e apontando o caráter racista e fascista de seu 

governo. O estopim para que essas denúncias tomassem as ruas se 

deu a partir dos assassinatos do adolescente João Pedro e de Geor-

ge Floyd (no Rio de Janeiro e nos Estados Unidos, respectivamente), 

ambos em maio de 2020, e da morte do menino Miguel Otávio, de 

apenas 8 anos, em junho do mesmo ano, no Recife.

Nesse mesmo período, diversas ameaças foram feitas ao 

Supremo Tribunal Federal (STF) e, inclusive, um dos filhos de Bol-

sonaro chegou a afirmar verbalmente que “vai haver rompimento 

institucional, só resta decidir quando” (DAYANE, 2020). A iminência 

de um fechamento de regime associado à falta de ação do governo 

diante da pandemia e os assassinatos em sequência da população 

negra foi o que fez com que diversos coletivos e movimentos negros 

se posicionassem contra o racismo e o fascismo como duas faces de 

um mesmo governo genocida.

Considerações finais

Os poucos ganhos e avanços que tivemos no último período foram 

frutos de muita luta de trabalhadoras e trabalhadores organizados. 

Os tempos não são fáceis e o desemprego, a fome e a falta de Saúde 
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e Educação devastam a vida da nossa classe trabalhadora e do povo 

negro. Além disso, lidar com um vírus desconhecido que sofre mu-

tação a cada semestre também é um grande desafio, sendo neces-

sário, portanto, permanecer levantando as bandeiras antirracistas 

e antifascistas como uma tarefa prioritária neste próximo ciclo até 

que o crescimento da organização popular possa impor uma derro-

ta decisiva ao reacionarismo na realidade brasileira.

É importante lembrar que, enquanto movimento político e 

social de caráter reacionário, a força do neofascismo consiste em 

sua capacidade de manter coesa uma base social de massas. A prin-

cipal sustentação de sua força ainda se encontra nos setores mé-

dios, mas o crescimento de sua influência nos setores mais preca-

rizados da classe trabalhadora não é nada desprezível. Além disso, 

também não se pode negligenciar a sua capacidade de construir 

hegemonia através do discurso religioso nas periferias. Isso sugere, 

a todos os setores democráticos e progressistas da sociedade brasi-

leira, a necessidade de reconstruir laços entre a grande maioria das 

trabalhadoras e dos trabalhadores, composta por negros e negras, 

e as organizações de luta comprometidas a derrotar o neofascismo.

Só será possível reatar esses laços se a esquerda brasileira 

souber partir das dificuldades atuais na organização do povo bra-

sileiro, canalizando seus anseios em torno de um projeto autônomo 

de poder capaz de romper o reacionarismo dos setores dominan-

tes. O aprendizado da educação popular e a mobilização por pau-

tas como a renda básica universal, debatidas neste livro, são passos 

concretos que articulam as necessidades reais e imediatas da classe 

trabalhadora à derrota urgente do neoliberalismo e do neofascismo 

na sociedade brasileira.
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2. 
QUESTÃO RACIAL, GÊNERO E POBREZA NO BRASIL: 
OS DESDOBRAMENTOS PARA A LUTA POR DIREITOS 

ONTEM E HOJE 

Elaine Bezerra12

ítala carneiro bezerra 13

Introdução

A forma como se deu a colonização no Brasil fez com que o racismo 

e o patriarcado se configurassem como fatores estruturantes na 

nossa formação social de modo que certos fenômenos, tais como a 

pobreza, sejam necessariamente atravessados pelas dimensões de 

gênero e raça e articulados à classe social. Dito isso, este capítulo 

12 Doutora em Serviço Social, Universidade Federal de Campina Grande (UFCG).
13 Doutora em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo, Univer-

sidade Federal da Bahia  (UFBA).
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tem o objetivo de discutir alguns elementos da realidade das mu-

lheres no contexto brasileiro e traçar desafios da luta por direitos 

na atualidade, com ênfase na campanha pela renda básica, conside-

rando o fenômeno da pobreza e suas determinações sócio-históri-

cas.

 

Elementos do racismo e do patriarcado na formação social brasileira 

A colonização do Brasil insere-se no processo de expansão do modo 

de produção capitalista que imbricou as relações de poder patriar-

cal14e o racismo à exploração do trabalho e à expropriação das ri-

quezas naturais do território. Esse arranjo conformou o que Saffioti 

(2004) conceituou como o nó patriarcado-capitalismo-racismo e que 

imprimiu características peculiares à nossa formação social e eco-

nômica. Assim, as relações de gênero e o racismo fizeram e ainda 

fazem parte de um sistema mais amplo de dominação e constituem 

elementos de inferiorização social (SAFFIOTI, 2004, 2013).

A colonização brasileira teve a recorrente prática do estupro 

realizada pelos portugueses em relação às mulheres negras e indí-

genas, de modo a estar na origem de toda e qualquer construção 

sobre a identidade nacional e engendrar hierarquias de raça e gê-

nero em nossa sociedade. Acerca disso, Gilliam apud Sueli Carneiro 

(2018) caracteriza três situações que definem, em grande medida, 

a formação nacional no que se refere ao aspecto apresentado: (i) o 

papel da mulher negra na formação da cultura nacional é rejeitado; 

(ii) a desigualdade entre homem e mulher é erotizada; e (iii) a violên-

14 O patriarcado é um caso específico das relações de gênero e sua constituição se dá 
no âmbito das relações de produção e na esfera  pública. Ele não é um sistema à parte 
do capitalismo, mas um regime de dominação-exploração intrinsecamente articulado 
com o capitalismo, os quais se fundiram historicamente numa simbiose patriarcado-
racismo-capitalismo (SAFFIOTI, 2004).
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cia sexual contra as mulheres negras é romantizada.

Como resistência ao lugar de submissão a que os colonizado-

res queriam colocar a população escravizada, as mulheres negras 

estiveram “[...] organizadas contra a escravidão — as fugas, os mo-

tins, as rebeliões e a formação dos quilombos — demonstravam uma 

reação à dita docilidade-cordialidade-submissão dos negros e das 

mulheres escravas contra a família patriarcal branca” (PACHECO, 

2013, p. 58). O protagonismo de homens, mas, sobretudo, de mu-

lheres negras, esteve escondido atrás dos mitos oficiais construí-

dos pelas elites dominantes daquela época (GONZALEZ, 1982), 

enquanto que a historiografia oficial construía modelos de família 

e sociabilidade que não condiziam com a realidade das mulheres e 

homens escravizados.

Esses aspectos, conjugados à violência, à desumanização e 

à alienação das riquezas que possuíam, assim como dos meios de 

produção e da terra, fundaram uma profunda segmentação e desi-

gualdade que caracterizou todo o processo de colonização brasi-

leira no que se refere às relações de classe, raça e gênero, fatores 

estruturantes dessa sociedade que se encontram vigorantes até os 

dias atuais.

A prática do estupro, por exemplo, foi romantizada por auto-

res estrangeiros e por intelectuais brasileiros que, falaciosamente, 

utilizavam o termo “miscigenação” como produto de uma suposta 

e pacífica vida amorosa entre mulheres negras escravizadas e/ou 

indígenas e senhores brancos europeus. Esses autores não men-

cionam a violência, as relações de poder e sequer os estupros ao se 

referirem ao passado colonial brasileiro. Além disso, eles utilizam 

o termo “democracia racial” para se referir a esse encontro inter-
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continental vivenciado pelas mulheres e homens em seu primeiro 

território (o corpo), realizado à base de violência e desigualdades 

imbricadas — e no caso das mulheres violência e humilhação de 

cunho sexual.

Segundo Lélia Gonzalez, o discurso oficial das elites brasilei-

ras construiu o sentimento nacional a partir da “festejada demo-

cracia racial” como se não existisse desigualdade social contra os 

negros no Brasil (RATTS; RIOS, 2010). Difundiu-se amplamente no 

país a ideia de que aqui se vivia “[...] um paraíso ‘de’ e ‘para’ todas 

as raças, sobretudo se comparado com os Estados Unidos e com al-

guns países africanos que chegaram a ter leis de segregação racial, 

como o Zimbábue e a África do Sul” (RATTS; RIOS, 2010, p. 87). Nas 

poucas vezes em que se trazia para debate a questão do racismo, 

algumas delas estavam pautadas na forma como o racismo se ex-

pressava em outros países, e não no contexto brasileiro.

Florestan Fernandes (2017), ao se referir à existência dos mi-

tos construídos sobre o processo de colonização na realidade brasi-

leira, pondera que esses mitos acabam por revelar aspectos íntimos 

daquilo que se propuseram a esconder. Sobre a suposição de demo-

cracia racial no Brasil, eles surgem para tentar esconder que o pro-

cesso de desagregação da produção escravista e sua ordem social 

não se fizeram em relação a toda a população brasileira (FERNAN-

DES, 2017). O autor ressalta que, “[...] naqueles limites, não cabiam 

nem o escravo e o liberto, nem o ‘negro’ ou o ‘branco pobre’ como 

categorias sociais” (FERNANDES, 2017, p. 30). De tal maneira, o au-

tor referia-se a uma “[...] revolução das elites, pelas elites e para as 

elites; no plano racial, de uma revolução do branco para o branco, 

ainda que se tenha de entender essa noção em sentido ontológico e 
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sociológico” (FERNANDES, 2017, p. 30).

O racismo operou enquanto elemento ocultador da presen-

ça e da importância da população negra na formação da sociedade 

brasileira (NASCIMENTO, 1974). O apagamento desse elemento 

nas análises acerca das relações sociais se mostra revelador de uma 

realidade profundamente marcada pela segmentação no que se re-

fere às dimensões de raça e gênero. Em outras palavras, uma socie-

dade estruturada pela dominação de classe, racismo e pelo sexismo.

Na sociedade colonial, as mulheres estiveram privadas do 

exercício de direito à propriedade, aliado à divisão populacional 

em castas à desigualdade entre os sexos. Esse “[...] rígido sistema 

de constrangimento físico e moral do elemento feminino, criado e 

mantido pelo androcentrismo da família patriarcal, marcou profun-

damente a vida e a mentalidade da mulher brasileira” (SAFFIOTI, 

2013, p. 250–251). Esse elemento, somado à hostilidade recorren-

te entre as mulheres brancas das classes dominantes e as mulheres 

negras escravizadas devido aos sucessivos episódios de violência 

sexual em que os esposos das primeiras cometiam contra as segun-

das — mas que eram interpretados a partir do mito de que eram as 

mulheres negras que provocavam tais atos — constituiu uma arena 

de tensões entre mulheres brancas e negras, dadas as diferenças 

no fator estrutural que cada um desses grupos representava em re-

lação aos homens das classes dominantes e, portanto à esfera da 

produção e economia. Nesse caso, mulheres e homens brancos das 

elites dominantes beneficiavam-se do racismo à brasileira (BEZER-

RA, 2020).

De acordo com Sueli Carneiro (2018), a ideologia reserva à 

mulher negra o lugar da violência sexual e das relações extracon-
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jugais. A autora destaca que, “[...] para as mulheres negras conside-

radas como destituídas destes atrativos, reserva-se a condição de 

‘burro de carga’: ‘Preta pra (sic) trabalhar, branca para casar e mu-

lata pra (sic) fornicar’” (CARNEIRO, 2018, p. 158). Essa definição 

evidencia a tradição cultural patriarcal colonial para as mulheres 

brasileiras, reservando para elas a desigualdade do estigma e da hie-

rarquia entre elas na relação com os homens, introduzindo, portan-

to, contradições no que se refere às relações entre o grupo diverso 

de mulheres (CARNEIRO, 2018). As mulheres negras e brancas fo-

ram mantidas afastadas das atividades referentes ao exercício de 

poder acerca de áreas como Economia, Política e mesmo a proprie-

dade dos meios de produção. Tal situação significou uma barreira à 

conscientização desses problemas por parte da população feminina 

pertencente, inclusive, à elite dominante (SAFFIOTI, 2013), assim 

como às mulheres da classe trabalhadora e de suas franjas margi-

nais.

As desigualdades oriundas do racismo, do patriarcado e do 

capitalismo irão desencadear condições extremamente diferentes 

entre mulheres e homens, negros e brancos no que se refere ao 

mercado de trabalho, à localização territorial, ao acesso a bens e 

serviços, aos índices sociais e às condições de vida. Devido ao seu 

processo histórico, o Brasil se posiciona entre os países com maior 

desigualdade no mundo no que se refere às dimensões de classe, 

raça e gênero. A repercussão do processo histórico permanece 

atual, sendo muitas as expressões e atravessamentos nas relações 

sociais. Neste capítulo, priorizaremos os temas da pobreza e da 

fome e a necessidade de uma renda básica como direito das mulhe-

res.
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O fenômeno da fome e da pobreza entre as mulheres 

A fome é uma realidade constante e insistente na formação social 

brasileira e se caracteriza como um aspecto político e histórico que 

nunca desapareceu, mas, ao contrário, intensifica-se em determina-

dos períodos históricos. O fortalecimento das políticas neoliberais 

no Brasil a partir dos anos 1990, que impôs medidas de ajuste estru-

tural marcadas pela privatização, abertura de mercados, redução 

da intervenção do Estado na economia e redução de gastos sociais, 

teve consequências danosas para a vida das mulheres.

Apesar de esse período ter sido marcado pelo aumento do 

emprego para as mulheres, a maioria dos postos de trabalho gera-

dos eram marcadamente precários e vulneráveis, contribuindo para 

o aprofundamento da divisão sexual do trabalho15. Em material da 

Sof (2020), é possível constatar que a diminuição da proteção social 

e a redução dos serviços públicos aumentou a exploração do tra-

balho gratuito das mulheres na esfera doméstica e familiar. Assim, 

chegamos no final do século XX com altos índices de pobreza e, en-

tre os pobres, as mulheres eram a maioria. Segundo dados do Insti-

tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) de 2015, entre os anos 

de 1992 e 1993, o número de indivíduos pobres aumentou de 58,9 

para 60,9 milhões. Embora tenha havido algumas variações durante 

a década (com uma sensível diminuição), chegamos em 2003 com 

uma cifra de 61,8 milhões de pessoas consideradas pobres (IPEA, 

15 De acordo com Danièle Kergoat (2002, 2009), a divisão sexual do trabalho organiza 
as relações sociais de gênero e o sistema de  produção de mercadorias e possui dois 
princípios norteadores: o da separação e o da hierarquia. O primeiro (separação) 
explica a existência de trabalhos de homens e de mulheres. Essa separação destina 
aos homens o trabalho produtivo e às mulheres o trabalho doméstico e a reprodução 
social. O segundo (hierarquia), conceitua que o trabalho produtivo, “por excelência” 
realizado pelos homens, possui maior valor social do que o trabalho doméstico, que é 
relegado ao status de um “não trabalho”.
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2016).

No período recente de governos progressistas (2003-2016), 

a ampliação do Fome Zero, a criação do Bolsa Família e vários outros 

programas que estiveram articulados e operaram de forma conjun-

ta através do Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) 

representaram a primeira experiência enquanto política de Estado, 

que obteve considerável melhoria nos índices sociais relacionados 

à qualidade de vida da população. Além de efetiva, foi a primeira vez 

que uma política de distribuição de renda e de combate à fome, à 

miséria e às desigualdades sociais aconteceu de forma contínua, ao 

longo dos governos Lula e Dilma.

De acordo com dados do Censo de 2010 (IBGE, 2010), o ren-

dimento médio das mulheres negras correspondia a 35% do rendi-

mento médio dos homens brancos. As mulheres negras tinham um 

rendimento médio equivalente a 52% do rendimento das mulheres 

brancas e as mulheres brancas, por sua vez, tinham 67% do rendi-

mento dos homens brancos. A distribuição dos rendimentos entre 

as mulheres é mais desigual do que entre os homens. O rendimen-

to médio das mulheres com os 20% maiores rendimentos equiva-

le a 20,5 vezes o rendimento das mulheres com os 20% menores 

rendimentos. Para os homens, esta relação é de 14,1 vezes (IBGE, 

2010). De acordo com os dados da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (PNAD) realizada pelo IBGE, os rendimentos mensais 

das atividades remuneradas entre os anos de 2004 e 2011 demons-

traram o aumento de rendimento de toda a classe trabalhadora. A 

expressão desse aumento se deu da seguinte forma: a) 48,9% (mu-

lheres) em relação a 35,6% (homens); e b) mais de 50% (negros) em 

comparação com os 35% (brancos) (LEITE; SALAS, 2013 apud BE-
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ZERRA, 2014).

O programa Bolsa Família é considerado até hoje como sen-

do um dos exemplos mais bem-sucedidos de combate à insegurança 

alimentar no mundo inteiro. Por causa da política de valorização do 

salário mínimo e de distribuição de renda, o Brasil deixou o Mapa da 

Fome em 2014. O programa reduziu a pobreza em 15% e a extrema 

pobreza em 25% em uma década e meia (GIOVANAZ; STROPASO-

LAS, 2021).

No entanto, desde o golpe parlamentar de 2016, toda esta 

construção relacionada às políticas de alimentação, nutrição, tra-

balho, renda e às demais políticas sociais vêm sendo interrompidas. 

Desde lá, nessa quebra de braço histórica entre direito (conquista) 

versus caridade (favor), o conservadorismo vem crescendo expo-

nencialmente — assim como tem crescido, também, o rebaixamen-

to das condições de luta e da reivindicação da classe trabalhadora 

—, tendo em vista a retirada de direitos, o aumento do desemprego 

e a desvalorização do salário mínimo, fatores que têm representado 

uma dura e cotidiana realidade.

De acordo com as novas projeções da Comissão Econômica 

para a América Latina e o Caribe (Cepal), como consequência da 

forte recessão econômica na região — que registrou uma queda do 

PIB de -7,7% —, estima-se que, em 2020, a taxa da extrema pobreza 

se situou em 12,5% e a taxa da pobreza atingiu 33,7% da população 

(CEPAL, 2021). Isso significa que o total de pessoas pobres chegou a 

209 milhões no final de 2020, ou seja, 22 milhões de pessoas a mais 

do que no ano anterior (CEPAL, 2021). Desse total, 78 milhões de 

pessoas estavam em situação de extrema pobreza, 8 milhões a mais 

do que em 2019 (CEPAL, 2021).
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O documento também indica que as lacunas entre os grupos 

populacionais persistem: a pobreza é maior nas áreas rurais, entre 

crianças e adolescentes; entre indígenas e afrodescendentes; e na 

população com menores níveis educativos. Além disso, o documen-

to acrescenta que o aumento dos níveis de pobreza e de pobreza 

extrema seria ainda maior sem as medidas implementadas pelos 

governos para transferir renda emergencial para os domicílios (CE-

PAL, 2021).

O rendimento é uma das principais variáveis para se mensu-

rar a pobreza e a desigualdade, embora se considere que, sozinho, 

não explica a pobreza que, por sua vez e em uma perspectiva mais 

ampla, implica na privação do acesso a bens e serviços. A pobreza 

feminina se explica pela discriminação de gênero, posição de de-

pendência, divisão sexual do trabalho e pela decorrente falta de 

tempo. Destacaríamos, ainda, as estruturas do patriarcado e do ra-

cismo como fatores determinantes relacionados aos fenômenos da 

pobreza e da fome.

A exigência de que os trabalhos doméstico e de cuidados se-

jam realizados pelas mulheres está, em alguma medida, atrelada às 

dificuldades de inserção e permanência no mercado de trabalho, 

situação que se agudizou com o contexto de crise política, de des-

monte das políticas sociais e da pandemia do novo coronavírus. Me-

rece destaque o fato de que os serviços domésticos remunerados, 

as ocupações de cuidado e os serviços em geral tenham sido con-

siderados como não-essenciais. De acordo com dados compilados 

no livro Desigualdades, direitos e pandemia, a redução no volume de 

mulheres ocupadas entre 2019 e 2020 foi de 11,8%, contra 9,8% 

dos homens (PRATES, 2021).
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Somado a isso, o trabalho doméstico não remunerado foi in-

tensificado durante a pandemia de modo que, se em maio de 2020 

apenas 1,0% dos homens afirmaram não ter procurado trabalho por 

ter de cuidar de afazeres domésticos ou de parentes, esse percen-

tual era de 14,7% entre as mulheres. Ao longo da pandemia, o per-

centual para as mulheres chegou a 21,0%, enquanto que o número 

permaneceu constante para os homens — em torno de 1,3% (PRA-

TES, 2021).

A luta pela renda básica

A atual crise econômica, agravada pela emergência sanitária pro-

vocada pela pandemia de Covid-19, escancarou uma realidade de 

aumento da precarização da vida das mulheres. Interferem no co-

tidiano das mulheres o agravamento da pobreza, da fome, do de-

semprego e dos rebatimentos no que se refere às dimensões racial 

e regional.

Durante a pandemia, a taxa de desocupação entre as mulhe-

res se manteve maior que a dos homens e a maioria das mulheres 

que se encontravam desempregadas eram negras (DIEESE, 2021, 

2022).

Assim, quando analisamos essas situações, ou seja, a quanti-

dade de horas trabalhadas gratuitamente pelo conjunto das mulhe-

res — em relação ao trabalho doméstico e de cuidados estruturado 

pela divisão sexual do trabalho e pelo alto índice de mulheres de-

sempregadas ou em empregos em tempo e salário parciais —, sur-

ge a necessidade de uma política social que possa diminuir as con-

sequências da pobreza e da vulnerabilidade econômica que, hoje, 

atinge uma grande parcela das mulheres brasileiras.
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A economia feminista compreende a análise das relações de 

produção e reprodução como sendo igualmente importantes à so-

ciabilidade e satisfação das necessidades humanas. Essa noção, am-

pliada acerca da economia e do trabalho, permite analisar a forma 

desigual sobre a qual mulheres e homens estão inseridos ou não no 

mercado de trabalho, assim como o déficit relacionado aos rendi-

mentos e acesso a bens materiais e culturais, que, por sua vez, privi-

legia o grupo dos homens e da população branca.

Nesse sentido, direitos que aproximem as mulheres de al-

guma autonomia financeira, ainda que parcial, são extremamente 

necessários, além de representarem uma reparação histórica às 

desigualdades sociais entre mulheres e homens. A necessidade de 

acessar uma renda básica mensal muitas vezes significa a manuten-

ção de um direito básico, ou seja, a própria sobrevivência de filhos 

e familiares; no entanto, o horizonte de sustentação financeira por 

parte das mulheres é fundamental no sentido de enfrentamento à 

violência doméstica e subjugação em relações de trabalho e mesmo 

em relação ao desemprego. Muitas pesquisas comprovaram a im-

portância do programa Bolsa Família — tanto no contexto urbano 

quanto no rural — no sentido de incentivo à autonomia econômica 

das mulheres e, portanto, de uma maior capacidade de autodeter-

minação acerca de suas próprias vidas. Isso, claro, em um contexto 

menos adverso do que o atual cenário brasileiro.

Tendo em vista que, dentre a população que vive em situação 

de pobreza, as mulheres representam a maioria — sendo as mulhe-

res negras as que têm maior prevalência —, é fundamental, neste 

momento histórico, iniciar uma campanha de luta pela renda básica 

que considere e priorize os critérios de gênero e raça. No entanto, 
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diferente da proposta do governo Bolsonaro — que implementou 

cortes ao orçamento para políticas sociais —, o direito à renda bá-

sica deve se dar de forma concomitante a outros direitos básicos, 

tais como moradia, saneamento, alimentação, educação e emprego. 

Além disso, é importante salientar que as mulheres negras devem 

estar no centro dessa iniciativa, sejam elas mães que, sozinhas, su-

prem as necessidades de suas famílias, sejam elas mulheres em si-

tuação de maior precariedade (no contexto rural ou urbano). Diante 

das gritantes desigualdades operadas pelo imbricamento entre ca-

pitalismo, racismo e patriarcado, o direito à renda básica parece um 

método paliativo que, em tempos de agravamento das condições de 

vida no contexto de quase dois anos de crise sanitária devido à Co-

vid-19, pode salvar vidas e garantir alguma dignidade às mulheres 

brasileiras e suas famílias.

Considerações finais

Diante do atual cenário que conjuga desigualdades estruturais 

oriundas de nossas formações social, política e econômica brasilei-

ras atreladas à agudização de condições de vida devido aos direitos 

básicos negados nos últimos anos, consideramos importante desta-

car alguns elementos no que tange às lutas das mulheres.

O agravamento da miséria, da fome e da precarização carac-

teriza a vida da classe trabalhadora na atualidade e alcança índices 

alarmantes, dentre os quais destacamos que é sobre as mulheres 

negras que essa realidade tem contornos ainda mais difíceis.

Nesse sentido, as campanhas de solidariedade protagoniza-

das pelas mulheres das periferias nos quase dois últimos anos de 

pandemia revelam o protagonismo delas no que se refere à ma-
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nutenção da vida em seu sentido literal, inclusive. O calendário 

de lutas gerais e feministas nesse entremeio esteve diretamente 

relacionado às questões de sobrevivência, tais como a doação de 

alimentos, a reivindicação por auxílio emergencial etc. Contudo, 

avaliamos que essas pautas, potenciais geradoras de campanhas de 

luta, não foram devidamente aproveitadas de modo que não houve 

transformações em ganhos concretos, tais como a garantia de polí-

ticas públicas por parte do Estado. Além disso, o parco investimen-

to feito pelo Governo Federal foi considerado pelas massas como 

um ponto positivo em relação ao atual genocida que hoje assume 

a presidência do país. O nós por nós é importantíssimo, sim, mas é 

obrigação do Estado garantir condições básicas de vida à população 

tendo em vista o retorno de tributos e a garantia de políticas públi-

cas efetivas.

Por óbvio, o contexto é extremamente adverso à organização 

popular e às conquistas nesse sentido. No entanto, se conseguirmos 

transformar as ações de solidariedade neste solo fértil de formação 

de consciência política, em que a reflexão sobre as desigualdades 

de classe, gênero e raça nos faça avançar em seu enfrentamento 

inclusive para dentro da composição das organizações que hoje 

compõem a esquerda brasileira, conseguiríamos um avanço bastan-

te significativo. Além disso, também será desafiador eleger o único 

candidato capaz de derrotar eleitoralmente a figura do atual Pre-

sidente e garantir sua governança tanto quanto um programa vol-

tado às necessidades da classe trabalhadora, considerando o atual 

contexto. O lema de uma parte dos movimentos feministas do 8 de 

março de 2022 foi, inclusive, sintetizado da seguinte maneira: Pela 

vida das mulheres: Bolsonaro nunca mais! Por um Brasil sem machismo, 
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sem racismo e sem fome!

É um desafio para a classe trabalhadora organizada que uma 

campanha pela renda básica que considere as desigualdades estru-

turais, a exemplo da intermitente jornada de trabalho das mulheres 

no que se refere ao trabalho remunerado, doméstico e de cuidados, 

dos desiguais rendimentos e do fenômeno da violência contra as 

mulheres, possa ser politizadora neste cenário de poucas expecta-

tivas para o futuro. Ainda assim, nos parece fundamental e neces-

sária a tentativa de reverter o pessimismo — fundamentado no nú-

mero de mortes de familiares, nas perdas de empregos e na falta de 

perspectiva dos jovens — em possibilidade de força social que seja 

capaz de enfrentar as atrocidades que vêm sendo cometidas em 

nosso país, especialmente no que se refere ao racismo, ao fascismo 

e à violência contra as mulheres.
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3. 
CONSIDERAÇÕES SOBRE A POBREZA RURAL NO NORDESTE 

SEMIÁRIDO E O ACESSO À ÁGUA E HOJE 

Sandra Maria Batista Silveira 16

Maria das Graças e Silva  17

Introdução

O debate sobre a pobreza, sua configuração, suas determinações 

essenciais e as estratégias para o seu enfrentamento tem gerado 

longa e farta produção no âmbito das Ciências Humanas e Sociais. 

O tema deste capítulo agrega uma dimensão pouco explorada no 

tratamento dessa problemática especificamente no tocante à po-

pulação situada no semiárido brasileiro, que enfrenta a desigualda-

16 Doutora em Serviço Social, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
17 Doutora em Serviço Social, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
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de no acesso à água como expressão da questão agrária e revela um 

dos aspectos mais dramáticos de sua dimensão ambiental: a inten-

sificação da sede dos pobres em meio aos megaprojetos hídricos.

A maioria dos brasileiros extremamente pobres (59,1%) vive 

no Nordeste. Desses, 52,1% estão nas áreas rurais (IBGE, 2011). 

Seguindo a tendência internacional, a extrema pobreza no Brasil 

concentra-se, principalmente, no campo; e é na região do semiárido 

brasileiro18 que vive a maior parcela da população rural em situação 

de pobreza e extrema pobreza do país.

O Censo Demográfico de 2010 indica que as característi-

cas de abastecimento hídrico e saneamento básico distinguem as 

condições de habitação no Brasil tanto para as populações urbanas 

quanto para as rurais. Os melhores índices de abastecimento hídri-

co no Brasil se concentram nas regiões Sul e Sudeste, enquanto as 

regiões Norte e Nordeste permanecem com os percentuais mais 

baixos, apesar dos avanços apontados pelo Censo tanto no quesito 

abastecimento como no quesito esgotamento sanitário e coleta de 

lixo (IBGE, 2011).

No semiárido brasileiro coincidem indicadores de pobreza e 

as maiores dificuldades de acesso à água de modo seguro e suficien-

te no país. No entanto, as importantes peculiaridades ecológicas e 

as condições naturais da região, especialmente a ocorrência de es-

tiagens prolongadas, têm sido identificadas, historicamente, como 

explicação da pobreza rural e da falta de abastecimento hídrico das 

populações pobres. A imagem de uma região improdutiva e castiga-

da pelas secas foi reforçada, ao longo da história, por um conjunto 

18 O Semiárido brasileiro é formado pelos nove estados da região Nordeste e a região do 
Norte de Minas Gerais, no Sudeste do  Brasil. A região ocupa 12% do território nacional 
e conta com uma população de cerca de 28 milhões de habitantes, distribuídos    entre 
as áreas urbanas e rurais (INSA, 2022).
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de ações públicas que objetivavam corrigir a natureza da região a 

partir de estratégias de combate à seca e seus efeitos. O cenário 

de miséria foi perpetuado com a execução de grandes obras emer-

genciais, inapropriadas ao clima da região, que acentuavam a subal-

ternização dos camponeses/as, alimentando o que ficou conhecido 

como indústria da seca.

Enquanto a pobreza rural é explicada pelas restrições ecoló-

gicas do clima semiárido, desenvolve-se na região, com amplo su-

porte estatal, uma forma de produção que ocupa a maior parte das 

terras, para a qual a água é abundante e a produtividade não é afe-

tada pelo clima. Trata-se do modelo do agronegócio, que se apro-

pria da terra e da água do semiárido e reatualiza a indústria da seca 

na cena contemporânea.

No entanto, as populações que foram historicamente silen-

ciadas também elaboraram suas experiências de luta e resistência. 

Considerando as relações sociais que produzem e reproduzem a 

abundância e a miséria no campo, camponeses e movimentos so-

ciais rurais defendem a convivência com o semiárido como possi-

bilidade de viver e produzir na região, enfrentando as contradições 

do processo de acumulação capitalista e suas particularidades no 

semiárido.

Assim, estão postas as duas alternativas que disputam o con-

teúdo e o direcionamento das políticas de água e de enfrentamento 

à pobreza extrema: o modelo do agronegócio e a agricultura cam-

ponesa. A primeira se identifica com os interesses dos produtores 

agrícolas capitalistas, para quem a água é um negócio: os grandes 

projetos de irrigação, que dispõem intensivamente da água para a 

produção agroexportadora. A segunda alternativa é construída a 
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partir das lutas socioecológicas dos pobres, identificadas na expe-

riência histórica da convivência com a região semiárida que redefi-

ne o próprio sentido da água e da vida na região e apresenta outras 

saídas para o enfrentamento da pobreza rural, inclusive recuperan-

do suas determinações históricas.

Dito isso, o objetivo deste capítulo é problematizar a relação 

entre pobreza rural no semiárido brasileiro e o acesso à água, deli-

mitando seus principais aspectos históricos e conjunturais. Meto-

dologicamente, este estudo ampara-se em pesquisa documental e 

bibliográfica, parte significativa que pode ser consultada na tese de 

doutoramento da primeira autora19. A título de conclusão, tem-se 

que a reprodução da pobreza rural no semiárido brasileiro e os obs-

táculos para o acesso a água que ela enfrenta não decorrem de fato-

res ecológicos, e sim manifestam a histórica desigualdade social no 

campo, expressão das relações de propriedade historicamente fin-

cadas no monocultivo e na concentração da terra. Tais relações têm 

ensejado lutas e resistências, parteiras de estratégias de convivên-

cia com o semiárido, em oposição à perene ofensiva do capital sobre 

a terra e os recursos naturais, a exemplo dos megaprojetos hídricos, 

dos quais a transposição do Rio São Francisco é emblemática.

Aspectos históricos da formação social do Nordeste semiárido

Para explicitar as bases históricas da pobreza rural no semiárido 

brasileiro, apresentamos, neste texto, aspectos históricos da ex-

pansão do capital no campo a partir da formação das oligarquias 

agrárias e da inserção subordinada do Nordeste semiárido na eco-

19 A tese de Sandra Maria Batista, defendida no Programa de Pós-Graduação em Serviço 
Social (PPGSS) da UFPE, intitula-se A   geopolítica da sede no Brasil: um estudo sobre a 
água e pobreza no campo. O trabalho teve orientação da Profa. Dra. Maria das  Graças 
e Silva, coautora deste capítulo.
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nomia nacional e internacional.

Conforme nos indica Oliveira (1977), o processo de forma-

ção social do Nordeste foi conduzido pelo movimento de acumula-

ção capitalista nos vários períodos históricos, de modo que foram 

sendo construídos vários ‘nordestes’. O primeiro deles era formado 

por quatro dos oito estados que hoje compõem a região: Alagoas, 

Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte. Este era o Nordeste 

açucareiro do período colonial e era o Brasil que a Europa relatava 

nas mais exuberantes pinturas que retratavam as belas paisagens 

naturais e a opulência da vida cotidiana das elites do açúcar.

No entanto, os interesses do capital comercial e financeiro 

inglês e norte-americano deslocaram o poder político das mãos da 

burguesia açucareira dos litorais para os latifundiários dos sertões, 

fazendo emergir gradualmente outra região — o Nordeste algodoei-

ro-pecuário. A ocupação do interior do Nordeste, especificamente 

de sua faixa semiárida possibilitada pela expansão da atividade pe-

cuária e algodoeira, possibilitou o surgimento de outro Nordeste: o 

Nordeste das secas (OLIVEIRA, 1977).

Há relatos da ocorrência de longos períodos de estiagem des-

de o início da colonização portuguesa. No entanto, as secas só se 

tornaram problema relevante quando a região semiárida passou a 

ser ocupada por uma população branca, em meados do século XVIII, 

com a expansão das fazendas de gado, que influenciou o aumento da 

densidade demográfica na região. Antes da exploração da pecuária, 

os indígenas haviam estabelecido uma relação de convivência com 

o lugar e habitavam principalmente as regiões de brejo, localizadas 

próximo das fontes de águas. Com a ocupação branca, as secas en-

traram de modo permanente nos relatos históricos, registrando-se 
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calamidades que causavam prejuízo aos colonizadores e pecuaris-

tas. Ao colonizador restavam, portanto, duas alternativas: retornar 

ao litoral ou ocupar as regiões de brejo úmido (SILVA, 2006).

A pecuária funcionava como um desdobramento marginal da 

principal atividade econômica e estava ligada diretamente ao capi-

tal interno da região açucareira. Porém, esse cenário foi alterado 

quando se descobriu que a região semiárida é propícia à produção 

de algodão de fibra longa, bastante demandado no comércio inter-

nacional, especialmente pela expansão da indústria têxtil na eco-

nomia inglesa. Os mesmos mecanismos que estiveram na base da 

constituição desse novo Nordeste também estavam sustentando a 

produção cafeeira no Centro-Sul. Ou seja, ambas as economias se 

realizavam no comércio exterior e atendiam às necessidades do ca-

pital internacional norte-americano e inglês (OLIVEIRA, 1977).

O sistema algodoeiro, associado às culturas de subsistência 

e à pecuária, constituiu a base da economia da região, contribuin-

do com a permanência da população no semiárido. O algodão se 

tornou o mais importante produto de exportação do país no século 

XVIII e até o século XX e o semiárido era a principal área produto-

ra e exportadora de algodão no país20. A produção do algodão era 

considerada “lavoura de pobre” porque exigia pouco investimento 

inicial e garantia a sobrevivência das famílias. Os grandes fazendei-

ros se tornaram intermediários financeiros entre os agricultores 

pobres e o capital estrangeiro, explorando os pequenos produtores 

e tornando o semiárido um imenso algodoal (SILVA, 2006).

20 Em 1915, o Nordeste possuía 47 fábricas de tecidos de fiação, com mais de 20 mil 
operários. Após a Segunda Guerra Mundial, a indústria têxtil passou a se concentrar na 
região Sudeste, sendo São Paulo a responsável por cerca da metade da produção têxtil  
nacional (SILVA, 2006).
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A partir da constituição desse modelo algodoeiro-pecuário, 

foram elaborados relatos que apresentavam o Nordeste como uma 

região rústica, atrasada e pobre, uma concepção favorável ao movi-

mento de reprodução do capital no campo brasileiro. A construção 

ideopolítica do Nordeste das secas vai, portanto, coincidir com a 

redefinição da divisão regional do trabalho no Brasil, momento em 

que a região Centro-Sul se converte no centro da industrialização 

de modo que as migrações Nordeste-São Paulo passam a disponi-

bilizar mão de obra para a indústria nacional. Nesse contexto, são 

contrapostas a ideia de estagnação do Nordeste e a da opulência 

da industrialização, representando, ideologicamente, uma nova di-

visão regional do trabalho na economia brasileira em substituição à 

autonomia das economias regionais nas suas relações com o exte-

rior (OLIVEIRA, 1977).

A partir de 1845, surgiram documentos oficiais que tratavam 

da seca na região semiárida. As oligarquias agrárias dos sertões 

atribuíam às secas toda a culpa pelo atraso econômico regional, 

apropriando-se dos esporádicos socorros governamentais para 

manterem suas fazendas de gado. Em 1856, o Governo Imperial 

determinou a criação de uma Comissão Científica para estudar a 

realidade do Nordeste seco e propor saídas para enfrentar a seca. 

Instaurou-se, com a criação dessa comissão, um esforço contínuo 

para encontrar soluções técnicas para os problemas ambientais do 

semiárido, apostando na capacidade humana de interferir na natu-

reza. Muitas foram as saídas propostas, mas a que prevaleceu foi a 

execução de obras hidráulicas, especialmente a açudagem e a irri-

gação, compreendidas como prova da capacidade humana de mo-

dificar as condições naturais inóspitas, apresentando uma solução 
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direta para o problema das secas pela “correção” da natureza do se-

miárido. A partir do trabalho dessa Comissão, a açudagem passou a 

ser vista como redenção da região (SILVA, 2006).

Logo, a solução hidráulica foi se revelando como sendo o mais 

importante investimento público do Estado nas grandes e médias 

fazendas para socorrer os rebanhos dos latifundiários nos períodos 

de estiagens. Desde aquela época, quem tinha água eram os donos 

da terra, ou melhor, das melhores porções de terras. Assim, a açuda-

gem fortaleceu o poder político das oligarquias algodoeiro-pecuá-

ria e concedeu aos pecuaristas, além da propriedade da terra, o con-

trole da água. Para os pobres, prevalecia o socorro circunstancial e 

descontínuo das emergências enquanto o Estado garantia a repro-

dução do sistema algodoeiro-pecuário e o poder dos latifundiários.

A seca de 1877/1879 foi muito marcante na história por suas 

consequências trágicas. Cerca de 500 mil pessoas, ou seja, metade 

da população do Ceará na época, morreu de fome ou foi vitimada 

por epidemias; além disso, todo o gado morreu. Nessa mesma oca-

sião, intensificou-se o êxodo rural para a região Norte, especialmen-

te para o Amazonas, onde se iniciava o ciclo da borracha, além de 

São Paulo e outras áreas do Sul. Essa grande seca coincidiu com a 

substituição da economia açucareira pela economia do café do sul, 

em termos de importância no cenário das exportações nacionais. 

Com esse movimento, o Nordeste deixava de representar a opulên-

cia econômica do Brasil e passou a sofrer um intenso movimento 

migratório, sendo identificado como fornecedor de mão de obra 

para outras regiões em desenvolvimento e também para o serviço 

militar e da marinha nacional. As grandes secas geraram a suspen-

são dos trabalhos rurais e muitas pessoas foram lançadas na misé-
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ria nesses períodos, sem condições de garantir o próprio sustento a 

partir das atividades produtivas (NARBER, 2003).

A partir do século XX, a intervenção do Estado no Nordeste 

semiárido buscou “resolver” os problemas da economia regional, 

identificados como resultado das condições ambientais e climáticas 

impróprias ao desenvolvimento. Desse modo, na primeira década 

do século XX, foi criada a Inspetoria Federal de Obras contra as 

Secas (IFOCS), que se transformou no Departamento Nacional de 

Obras Contra as Secas (DNOCS) na década de 1950. Sem dúvida, a 

criação desse órgão representou uma espécie de racionalização da 

ação estatal sobre o semiárido, então chamado de Polígono das Se-

cas21. O maior legado da criação desse órgão foi a realização de es-

tudos e pesquisas que permitiram o avanço do conhecimento acerca 

da região, especialmente no que diz respeito às suas características 

ambientais climáticas. De acordo com a análise de Oliveira (1977), a 

iniciativa não ofereceu qualquer crítica à estrutura socioeconômica 

vigente no semiárido; sequer a mencionava.

A criação do DNOCS para combater os efeitos das longas 

estiagens coincidiu exatamente com a expansão do Nordeste algo-

doeiro-pecuário, evidenciando que a própria demarcação do terri-

tório como prioritário para as obras de ‘enfrentamento das secas’, 

na verdade, serviu para reforçar a estrutura produtiva do algodão 

e da pecuária, favorecendo os latifundiários e suas propriedades. 

21 Inicialmente, esse aspecto nos sugere que o DNOCS considerava os problemas 
do semiárido como problemas ecológicos, para os quais elaborava respostas 
exclusivamente técnicas. No entanto, um estudo mais cuidadoso nos permite verificar 
que o DNOCS não foi um órgão criado para o planejamento regional do Nordeste do 
Brasil; ao contrário, era um órgão nacional que tinha por objetivo o ‘combate à seca’ 
onde quer que ela se apresentasse. No entanto, nenhuma obra foi construída fora do 
Nordeste semiárido, o que indica a captura deste órgão pelas oligarquias regionais 
(OLIVEIRA, 1977).
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Assim, a intervenção do Estado não foi capturada pelo Nordeste 

algodoeiro. O Estado era o Nordeste algodoeiro (OLIVEIRA, 1977).

O DNOCS concentrou-se na execução de grandes obras de 

infraestrutura, como a construção de açudes e barragens de repre-

samento, a perfuração de poços e a construção de estradas. Des-

sas ações, a mais efetiva e visibilizada até hoje foi a construção de 

estradas, que serviam principalmente para facilitar a circulação de 

mercadorias. Como só havia uma mercadoria, as estradas foram 

construídas para fazer circular o algodão. Essa não foi, porém, a úni-

ca evidência do caráter algodoeiro-pecuário do DNOCS. As grandes 

obras hídricas, com extensas capacidades de armazenamento, tam-

bém foram construídas nas propriedades de grandes fazendeiros e 

coronéis da região. Assim, a água era direcionada principalmente 

para a sustentação da atividade pecuária (OLIVEIRA, 1977). Os po-

bres e sedentos, por sua vez, apenas marginalmente poderiam ter 

acesso à água para seu próprio consumo e produção familiar.

Nos períodos de secas prolongadas, o DNOCS recrutava essa 

mão de obra disponível pela estiagem e os empregava nas chama-

das frentes de emergência, exatamente nas obras de infraestrutura 

hídrica nas propriedades privadas e na construção de estradas, e, 

às vezes, até em estradas privadas dentro dos latifúndios (OLIVEI-

RA, 1977). Conforme o autor, trata-se de um claro movimento de 

acumulação primitiva no Nordeste pela disponibilidade grandiosa 

de mão de obra e pelo amplo investimento de recursos públicos na 

implantação de uma infraestrutura que favorecia a oligarquia algo-

doeira-pecuária.

Em síntese, as determinações históricas da pobreza rural no 

semiárido brasileiro são frutos das contradições da expansão capi-
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talista no Nordeste, marcada pelo caráter concentrador de rique-

zas e a propriedade privada dos recursos sociais de produção. Essa 

pobreza se reatualiza na cena contemporânea com o agravamento 

das condições de vida da população pobre e com a contínua expro-

priação camponesa, que se expressa na expulsão dos camponeses 

de suas terras, nos processos de proletarização de sua força de tra-

balho, na manutenção de relações servis (meeiros, rendeiros etc.), 

na permanência das migrações campo-cidade e nordeste-sudeste e 

na apropriação privada das águas e dos demais recursos naturais.

Expressões contemporâneas da pobreza rural no semiárido brasileiro e o 

acesso à água 

Pelo avanço das culturas irrigadas, a agricultura capitalista garante 

os mais altos rendimentos do capital na exportação de produtos 

primários com a aplicação indiscriminada de agrotóxicos e outros 

contaminantes, que são, também, os principais responsáveis pela 

degradação dos solos e contaminação dos mananciais e dos lençóis 

freáticos.

 A concentração de terras é ainda mais acirrada no semiárido. 

Na região, 89% dos estabelecimentos agropecuários são da agri-

cultura familiar; porém, os 11% de estabelecimentos da agricultura 

capitalista concentram as maiores extensões de terras da região, 

conforme dados do Instituto Nacional do Semiárido (Insa) (INSA, 

2017)22. Conforme a Lei nº 11.326/2006, são considerados agricul-

tores familiares aqueles que produzem em propriedade familiar, ca-

racterizada pela extensão territorial que não ultrapasse 4 (quatro) 

22 Os critérios que distinguem a produção camponesa/familiar da agricultura capitalista 
foram oficialmente estabelecidos na Política  Nacional da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais.
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módulos fiscais23 e que a renda do domicílio seja diretamente vincu-

lada ao estabelecimento (BRASIL, 2006). Nesses critérios, também 

são considerados agricultores familiares os silvicultores, aquiculto-

res, extrativistas, pescadores, indígenas, remanescentes quilombo-

las e assentados da reforma agrária (BRASIL, 2006).

O Censo Agropecuário de 2006 aponta que as principais cul-

turas alimentícias consumidas no Brasil são produzidas pela agri-

cultura de base familiar24. Apesar da importância da agricultura 

camponesa para o abastecimento interno e a segurança alimentar 

do país, os investimentos estatais na agricultura irrigada para ex-

portação crescem a cada ano, ancorados no argumento da Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) de que o aumento 

da produtividade agroindustrial pela irrigação reduz a necessidade 

de ocupar terras destinadas a outros usos, como pastagens e matas 

nativas (ANA, 2016). Em outras palavras, quanto maior o uso inten-

sivo da água, menos será necessário avançar sobre novos territó-

rios. No entanto, a realidade contradiz esse argumento: enquanto 

a concentração de terras para a produção agroexportadora tende 

a aumentar, a irrigação intensifica dramaticamente o uso de águas, 

como pode ser verificado no gráfico abaixo:

23 O módulo fiscal corresponde à área mínima necessária a uma propriedade rural para 
que sua exploração seja economicamente viável. O tamanho do módulo fiscal para 
cada município está fixado através de Instruções Especiais.

24 Por exemplo, a agricultura familiar produz atualmente 87% da mandioca, 70% do 
feijão, 46% do milho, 38% do café, 34% do arroz e 21% do trigo. Quanto à pecuária, 
a atividade familiar também responde por 60% da produção do leite, 59% do 
rebanho suíno, 50% das aves e 30% dos bovinos. Sendo assim, pode-se constatar 
que a agricultura familiar é a base econômica de 90% dos municípios com até 20 mil 
habitantes (maioria dos municípios brasileiros) e constitui 35% do Produto Interno 
Bruto (PIB) nacional, absorvendo 40% de toda a população ativa no país (IBGE, 2006).
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Gráfico 1. Usos da água para as diversas atividades

Fonte: ANA (2016).

Nas, as áreas irrigadas no Brasil aumentaram expressivamen-

te. Dados recentes apontam que essas áreas correspondem a 6,11 

milhões de hectares, dos quais 96% são privados. Os 4% de períme-

tros públicos se concentram no semiárido (no pólo Petrolina-Jua-

zeiro) e na produção de arroz, no Sul do país. A própria ANA aponta 

que os volumes de água destinados à irrigação na região semiárida é 

um dos fatores determinantes do estresse hídrico na região, já que 

a região apresenta baixa disponibilidade hídrica (ANA, 2016). Ine-

quivocamente, a prioridade do uso da água no Brasil é a produção 

agroexportadora, ou seja, as nossas águas estão escoando para o 

agronegócio, que demanda cada vez maiores volumes de água25, en-

quanto a maior parte da população tem sede26. Os grandes volumes 

de água, energia elétrica e os altos investimentos em infraestrutura 

preocupam especialistas, pois, no caso do semiárido brasileiro, a ir-

25 Ainda, segundo a ANA, a área irrigada no Brasil tem crescido a taxas médias anuais 
superiores a 4% desde a década de 1960 (ANA,  2017).

26 “A área de agricultura irrigada na Região Nordeste do Brasil variou de 751886 ha, 
em 1996, a 1255729ha, em 2017, havendo um   acréscimo de 67,01% na área irrigada 
na Região, nas últimas duas décadas. Baseado em uma projeção tendencial, a área 
irrigada na Região Nordeste do Brasil deve atingir 1623237 ha, em 2030” (LEVIEN; 
FIGUEIRÊDO; ARRUDA, 2020, p. 6).
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rigação deve ser olhada com cuidado, já que a região possui apenas 

3% das águas brasileiras (REVERS; MALVEZZI, 2016). Críticas e re-

servas à generalização da irrigação na produção agrícola não faltam 

e são de diversas ordens. A salinização do solo e o desperdício são 

apenas duas dessas críticas, pois o retorno direto ao corpo d’água é 

muito pequeno quando comparado aos demais usos (ANA, 2017).

A transposição do rio São Francisco é um caso emblemático 

tanto pela magnitude do projeto quanto pelas polêmicas que susci-

tou27. Propagado como a grande estratégia para acabar com a sede 

do sertão, essa obra tem como finalidade integrar o Rio São Fran-

cisco com bacias hidrográficas do Nordeste Setentrional. Com um 

custo aproximado de 12 bilhões de reais, o projeto prevê, ao fim das 

obras, atender 11,6 milhões de pessoas, sendo que a destinação da 

água é de 4% para a população rural, 26% para o meio urbano e 70% 

para atividades agrícolas (DOMINGUES, 2019).

Após mais de uma década do início das obras, a transposição 

do Rio São Francisco já exibe impactos ambientais relevantes. Em 

primeiro lugar, aponta-se que o desvio do fluxo das águas agrava a 

já constatada sobrecarga do rio, que tem no seu curso barragens e 

usinas hidrelétricas, sendo este um dos argumentos contrários ao 

projeto. Defendia-se que, em princípio, deveria se investir em re-

composição das matas ciliares e da vegetação nos leitos do rio para 

que seu caudal fosse recuperado, de forma a minimizar os impactos. 

De acordo com a ANA (2017, p. 149), “[...] desde 2012, a bacia do 

27  “A transposição do Rio São Francisco, projeto do governo Lula lançado pelo então 
ministro da Integração Nacional Ciro Gomes, é a construção de dois grandes canais 
(um Eixo Norte e um Eixo Leste, totalizando 477 km em obras) que levam águas desse 
rio essencial para o Nordeste brasileiro até outra área, tradicionalmente bem mais 
seca. A previsão, ao fim das obras,  é abastecer 11,6 milhões de pessoas (4, 5 milhões 
vão ser atendidas pelo Eixo Leste e 7,1 milhões pelo Eixo Norte)” (DOMINGUES,  2019, 
n. p.).
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São Francisco vem enfrentando condições hidrológicas adversas, 

com vazões e precipitações abaixo da média, com consequências 

nos níveis de armazenamento de seus reservatórios”.

Para além dos impactos ambientais, também chama atenção 

a privatização das águas, propiciada por essa obra. Segundo repor-

tagens especiais do jornal O Estado de São Paulo28, ao longo dos 

canais que cortam os sertões do Nordeste brasileiro, a população 

pobre que não dispõe de recursos para obter licença de cerca de 

R$ 3.000,00 para abastecer seus sítios e casas é obrigada a andar 

quilômetros para conseguir água para beber e para os animais, pois 

as águas que escorrem nos canais são para irrigar, especialmente, 

plantios de frutas para exportação (CAMPOREZ, 2020). Trata-se, 

portanto, de mais um tempo de tensão e sede no semiárido. A vigi-

lância da água é realizada 24 horas por dia por um sistema moderno 

que conta com uma sala equipada com monitores de alta resolução, 

além de drones e moto-patrulhas, o que permite uma visão ampla 

dos canais para evitar a retirada de água dos canais do São Francis-

co (CAMPOREZ, 2020).

Desse modo, os ribeirinhos convivem com a sede em meio à 

água, enquanto que as águas do Velho Chico são apropriadas pelos 

senhores da água e transformadas em água virtual. Agrega-se a isso 

o fato de que a transposição se trata de uma obra inteiramente fi-

nanciada com recursos públicos e, hoje, é vigiada também por uma 

empresa pública para assegurar os interesses dos grandes produto-

28 O veículo de notícias O Estado de São Paulo produziu quatro cadernos especiais sobre 
a água no Brasil: o primeiro deles,  publicado em 2 de fevereiro de 2020, foi intitulado 
Rios vigiados: sede, escassez e morte por água no interior do Brasil; o segundo, por sua vez, 
intitula-se Rios dominados; o terceiro recebeu o título de Rios roubados; e o quarto, por 
fim, foi intitulado Rios mortos. Todos os cadernos retratam a violência, as expropriações 
e a sede em meio às águas no interior do Brasil (CAMPOREZ, 2020).
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res do agronegócio.

Ao vislumbrar a repercussão desse projeto, tendo como re-

ferência as arcaicas relações de propriedade na região, Marcelos 

(2015, n. p.) afirma:

Não pensem a indústria da seca como apenas a do carro 

pipa. Esse é seu primo pobre. A principal é a das gran-

des obras feitas em nome do povo, mas que enriquecem 

uma elite restrita e privilegiada. Esse é o dilema que 

se encontra a nova oligarquia Nordestina, justamente 

quando ela propõe a maior de suas obras, que transita 

da indústria da seca para o agro e hidronegócio no Nor-

deste, isto é, a transposição do rio São Francisco (MAR-

CELOS, 2015, n. p.).

Desse modo, os/as camponeses/as tornam-se assalariados 

nas terras em que produziam para o seu próprio sustento ou são 

diretamente privados dos bens naturais vitais à sua reprodução — 

a exemplo da água —, dando forma aos processos de expropriação 

que acompanham a história do capitalismo e que persistem até os 

dias atuais.

O Banco Mundial, representando o grande capital agroin-

dustrial, enumera recomendações ao governo brasileiro, visando 

garantir o amplo e irrestrito suporte do Estado aos perímetros irri-

gados. De acordo com tais recomendações, o Estado deve se com-

prometer com a expansão da irrigação privada, garantindo amplos 

investimentos públicos em infraestrutura básica para criar as con-

dições perfeitas de atração dos capitais privados para o mercado da 

irrigação na região e a expansão de investimentos no setor agrícola 

(VALDES et al., 2004).



86

O Estado garante todo o suporte à exploração da terra e da 

água para a exploração de capital pelo agronegócio no semiárido29. 

Além disso, está claro que o agronegócio se estabelece através da 

expropriação de terras e da apropriação das águas, além da explo-

ração dos camponeses na produção das commodities. Também estão 

implícitas as perversas desapropriações em nome do progresso e 

do desenvolvimento, que expulsam os camponeses de suas terras 

e os colocam em uma relação de dependência econômica quanto 

aos empreendimentos privados, assim como também é notório que 

essas mesmas relações que estabelecem a riqueza material de uns 

poucos produtores privados garantem a proliferação da miséria da 

maior parte da população rural do semiárido brasileiro, que dispõe 

de pouca ou nenhuma terra, e de água insuficiente para suas neces-

sidades mais básicas.

Assim, mesmo que a irrigação como estratégia de desenvol-

vimento rural fosse um projeto viável do ponto de vista técnico e 

ecológico, jamais poderia combater a pobreza porque está comple-

tamente comprometida com o agronegócio, que, ao invés de miti-

gar, tem aumentado a degradação ambiental e a miséria das popu-

lações que vivem na região. É a agricultura de sequeiro que garante 

o abastecimento interno de alimentos, como o bode, o feijão, a ma-

caxeira e outras culturas nativas. A agricultura irrigada na região do 

semiárido brasileiro é feita de costas para a região, divorciada da 

29 Em 2021 o governo brasileiro lançou o Programa de Fomento à Agricultura Irrigada 
no Nordeste (Profinor) com o objetivo de “[...] oferecer aos empreendedores rurais que 
trabalham com a irrigação na região prazos e taxas acessíveis para financiamento de 
ações que buscam a inovação e a sustentabilidade ambiental [...], ampliar a oferta de 
alimentos e de empregos rurais e incentivar o uso de energias alternativas” (BRASIL, 
2021, n. p.). As metas do Programa são ambiciosas: pretende liberar um financiamento 
de R$ 900 milhões somente para irrigação entre 2021 e 2024 e um incremento de 80 
mil hectares irrigados entre 2021 e 2024 (BRASIL, 2021).
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segurança alimentar e hídrica das populações que vivem no semiá-

rido (REVERS; MALVEZZI, 2009). Além disso, as culturas irrigadas 

de cana de açúcar que, historicamente, foram cultivadas nas zonas 

litorâneas, têm se expandido pelo semiárido, algo que não se imagi-

nava há tempos, inclusive pela demanda de água que essa cultura 

exige (REVERS; MALVEZZI, 2009).

No entanto, a história do semiárido não pode ser contada 

sem o conteúdo das lutas camponesas, que correspondem princi-

palmente às lutas pela permanência na terra e pelo acesso suficien-

te aos recursos sociais de produção. Uma parte dessa luta pode ser 

narrada a partir das últimas duas décadas do século XX, com a mo-

bilização social que se organizou em torno da ideia da convivência 

com o semiárido.

Inicialmente, associações de pequenos produtores e sindica-

tos de trabalhadores rurais, pastorais e organizações camponesas 

em geral começaram a utilizar o conceito de “convivência” em opo-

sição às propostas de combate à seca implementadas pelo Estado. A 

convivência com o semiárido altera substancialmente a relação dos 

trabalhadores/as com a natureza, que, sob a perspectiva do “com-

bate”, era tratada como vilã da fome e da miséria rural e, a partir da 

perspectiva da convivência, passa a ser compreendida em sua dinâ-

mica complexa e nas possibilidades de interação.

Os princípios da convivência baseiam-se, principalmente, na 

constatação de que não é possível alterar os movimentos da natu-

reza, mas é possível se preparar para esses movimentos, especial-

mente quando forem previsíveis e cíclicos. A seca, entre tantos ou-

tros fenômenos, é um episódio recorrente e muito conhecido das 

populações do semiárido. Ela é compreendida pelos movimentos 
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socioterritoriais do semiárido brasileiro como fenômeno climáti-

co, político-econômico e sócio-histórico que revela a complexidade 

das relações sociais estabelecidas entre camponeses e produtores 

capitalistas, que, ao mesmo tempo em que agrava os cenários de 

miséria e de precariedade da vida para camponeses/as, produz en-

riquecimento pela expansão da propriedade privada da terra e da 

exploração do trabalho.

Aliadas à resistência camponesa, instituições públicas de 

pesquisa também passaram a experimentar e propor tecnologias 

hídricas mais apropriadas à realidade do semiárido. A Empresa Bra-

sileira de Assistência Técnica e Extensão Rural (Embrater) e a Em-

presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) geraram um 

documento orientador das ações públicas relacionadas aos ideais 

de convivência com o semiárido. O documento, datado de 1982, foi 

intitulado Convivência do homem com a seca (SILVA, 2006) e tratou 

de uma proposta ainda muito incipiente, mas que sugeria a criação 

de uma infraestrutura de captação e armazenamento de água da 

chuva em pequenas propriedades, tomando como referência as ex-

periências históricas dos camponeses na estocagem de alimentos, 

água, sementes e forragem para os animais.

A grande seca de 1992/1993 foi marcada por uma grande 

mobilização política legitimadora das demandas de milhares de 

camponeses, sendo essa mobilização organizada pelo movimento 

sindical rural com o apoio de associações, cooperativas e organi-

zações não governamentais (ONGs) que ocuparam a sede da Supe-

rintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) em Recife 

em defesa de alternativas de convivência com a região semiárida. A 

partir desse ato, criou-se o Fórum Nordeste, com mais de trezen-
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tas organizações da sociedade civil, propondo mais investimentos 

para a agricultura familiar, o uso sustentável dos recursos naturais e 

maior participação nas políticas públicas. Todas essas propostas fo-

ram incorporadas no documento intitulado Ações permanentes para 

o desenvolvimento do Nordeste semiárido (SILVA, 2006).

A convivência com o semiárido, enquanto crítica e proposta 

alternativa às concepções de combate à seca, apresenta outras saí-

das para o enfrentamento e a superação das problemáticas sociais, 

econômicas e ecológicas do semiárido. Essa perspectiva também 

trata de novas técnicas e novas práticas produtivas, mas ela se ca-

racteriza, essencialmente, pela recuperação e disseminação de ex-

periências já construídas há muito tempo pelos povos e comunida-

des rurais em sua relação com a natureza. Ao disputar as imagens, os 

conceitos e os sentidos do que é o semiárido e de como nele se vive, 

os camponeses organizados disputam a hegemonia como direção 

ético-política das ações públicas para o semiárido. Nesse movimen-

to, as lutas por políticas de convivência com a região se configuram 

enquanto lutas pela vida no campo, considerando os modos de viver 

e produzir na região, opondo-se às expropriações e às continuadas 

expulsões dos trabalhadores de suas terras.

A dimensão da convivência não desconsidera os limites da 

natureza, mas tende a politizar a sede, recolocando a questão da 

água no contexto mais amplo do debate da questão agrária. No 

campo sociocultural, reconfiguram-se as imagens da terra impró-

pria e permanentemente sujeita às intempéries ambientais, pela 

valorização do ecossistema exclusivamente brasileiro, resistente, 

adaptado e incrivelmente belo. Nesse sentido, reposicionam-se a 

sede e a pobreza sobre seus fundamentos socioeconômicos e histó-
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rico-políticos e, portanto, nega-se a equação mecanicista que expli-

ca a pobreza pela natureza.

As lutas pela convivência com o ecossistema do semiárido, de 

acordo com os próprios movimentos, são lutas para alterar os siste-

mas produtivos, para que as políticas públicas incorporem a ideia da 

convivência nas ações voltadas à agricultura familiar e no fomento 

às práticas agroecológicas. Essas lutas, por outro lado, evidenciam 

as contradições da apropriação dos recursos naturais no campo, 

particularmente a terra e a água, que apresentam os maiores desa-

fios para as lutas camponesas porque são pressupostos materiais 

insuprimíveis para se conviver com a região.

Nesse aspecto, as lutas por convivência exigem uma oposição 

sociocultural profunda às formas predatórias estabelecidas pelo 

capital na relação com a natureza do semiárido. Isso porque as con-

dições de permanência das populações no campo são desafiadas 

permanentemente pelas formas produtivas do capital, baseadas 

no agro e hidronegócios, que comandam a concentração de terras 

e águas na região. Assim, essa posição alia-se à luta pela terra, pela 

água, pelas sementes nativas e pelas práticas agroecológicas por 

uma educação contextualizada e pela defesa de uma produção livre 

de agrotóxicos. Essa ecologia dos pobres, como denominou Alier 

(1992), é deflagrada pela organização dos que são primeiramente 

atingidos pelo processo de depredação da natureza e se tornam, 

portanto, os primeiros a organizar a sua oposição. Os movimentos 

sociais rurais, para manter ou garantir o acesso aos recursos natu-

rais, são também movimentos ecologistas porque contribuem para 

a formação de uma consciência ambiental crítica, porque fincadas 

nas próprias lutas pela sobrevivência, em oposição à subordinação 
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da natureza às necessidades da acumulação de capital. 

Considerações finais

Ao mesmo tempo em que concentra a população mais pobre que, 

efetivamente, tem restrições no acesso às mínimas condições para 

assegurar sua reprodução, o semiárido nordestino abriga ativida-

des como a fruticultura, a cana irrigada e a carcinicultura, que exi-

gem grandes volumes de terra e água. Nesse contexto, as águas do 

principal rio da região, o São Francisco, são destinadas para a irriga-

ção das culturas de exportação. Evidencia-se, assim, que o processo 

de contaminação dos solos do semiárido e as consequências sobre 

a disponibilidade e a qualidade das águas resultam dos projetos que 

atendem ao agronegócio, à mineração e à produção de energia, pro-

jetos estes que têm por justificativa o desenvolvimento da região e, 

em nome dele, provocam desmatamentos, poluições, assoreamen-

tos e degradações.

A grande expressividade dos conflitos por água no campo re-

vela o contexto mais amplo de uma violência estrutural patrocinada 

pelo grande capital, que, por sua vez, é resultado dos processos vio-

lentos de expropriação camponesa e do avanço devastador do ca-

pital sobre a natureza. Desse modo, a apropriação privada da água, 

que priva os camponeses de seu acesso suficiente e de qualidade, 

ocorre com parcas barreiras legais, e, muitas vezes, é diretamente 

patrocinada pelo próprio Estado. A conflitualidade por água e terra 

no campo evidencia a permanência da questão agrária e a sistemá-

tica expropriação no campo e as lutas que lhe confrontam, ao passo 

que expõe a centralidade da propriedade da terra para explicar tan-

to os conflitos por água e as dificuldades de acesso a esta quanto as 
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determinações fundantes da pobreza rural.
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1. 
DESIGUALDADE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRANSFERÊNCIA 

DE RENDA NO BRASIL CONTEMPORÂNEO

José Whellison Brito dos Santos 30

Shirley de Lima Samico  31

Introdução

Em transmissão via internet promovida pela Federação Brasileira 

de Bancos (Febraban) no dia 9 de abril de 2020, Onyx Lorenzoni, 

então ministro da Cidadania, disse: “[...] do ponto de vista da vida do 

país, é esse equilíbrio que o Presidente Bolsonaro procura exerci-

tar. Cuidar da saúde, mas também cuidar dos aspectos econômicos, 

porque desemprego, miséria, e fome matam. E matam mais do que a 

30  Mestre em Serviço Social, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
31  Mestre em Antropologia, Associação Municipalista de Pernambuco (Amupe).
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epidemia” (CARAM, 2020, n. p.).

A intrigante declaração do veterinário, empresário e político 

sobre medidas de isolamento social nos primeiros meses da pan-

demia de Covid-19 no Brasil demonstra, dentre outros elementos, 

alguns dos vínculos explícitos da relação entre a política social e a 

política econômica.

Resultante de uma pesquisa documental e bibliográfica32, 

este capítulo trata da posição que a política pública de Assistência 

Social assumiu enquanto forma de resposta do governo brasileiro 

ao quadro instaurado nos últimos dois anos. Aqui será abordado 

como a Assistência Social é necessária na dinâmica capitalista na-

cional, as alterações entre os anos de 2020 e 2021 quanto à trans-

ferência de renda e a bancarização da pobreza como fato e perten-

cente a um projeto.

De que “vida do país” o ministro da Cidadania está falando?

Define-se país como sendo “[...] uma região geográfica considerada 

o território físico de um Estado soberano, ou de uma menor e antiga 

divisão política dentro de uma região geográfica” (PAÍS, 2022, n. p.). 

Essa definição, encontrada em um usual site de buscas na internet 

(Wikipédia), não corresponde ao real significante empregado pelo 

ministro a essa palavra.

O país do qual se estava falando é uma ideia e uma forma 

cristalizada do que, coletivamente, definimos enquanto Brasil, es-

truturante da nossa legislação, da nossa economia, da nossa educa-

ção e de uma infinidade de outros aspectos. Trata-se, portanto, de 

32 As fontes bibliográficas foram produções na área do Serviço Social brasileiro que 
tratavam sobre o tema da relação entre a Assistência Social e a pandemia de Covid-19. 
Quanto às fontes documentais, foi analisada a Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 
2021 (BRASIL, 2021).

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 14.284-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 14.284-2021?OpenDocument
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uma síntese da relação entre Estado, governo e nação, objetos de 

estudos que vão da filosofia política contratualista do século XVII 

até as/os nossas/os teóricas/os contemporâneas/os, inclusive as/os 

brasileiras/os.

Trata-se, também, da vida de um país tipicamente capitalista, 

e, por ser capitalista, profundamente desigual. Um país em que a di-

visão entre as distintas classes sociais fundamentais — burgueses e 

trabalhadores — apresenta forte disparidade e onde está em pleno 

funcionamento a chamada “lei geral da acumulação capitalista”:

[...] quanto maior for esse exército de reserva em re-

lação ao exército ativo de trabalhadores, tanto maior 

será a massa da superpopulação consolidada, cuja mi-

séria está na razão inversa do martírio de seu trabalho. 

Por fim, quanto maior forem as camadas lazarentas da 

classe trabalhadora e o exército industrial de reserva, 

tanto maior será o pauperismo oficial (MARX, 2014, p. 

713, grifos nossos).

O trecho em que é ressaltada a “razão inversa do martírio do 

seu trabalho” encontra-se devidamente destacado na citação ante-

rior, uma vez que a verdadeira razão da miséria está na apropriação 

por poucos de uma riqueza produzida coletivamente (MARX, 2014, 

p. 471). Quanto à concentração de riqueza, por exemplo, temos que:

[...] um novo bilionário surgiu a cada 26 horas durante a 

pandemia [...] No Brasil, são 55 bilionários com riqueza 

total de US$ 176 bilhões. Desde março de 2020, quan-

do a pandemia foi declarada, o país ganhou 10 novos bi-

lionários. O aumento da riqueza dos bilionários duran-

te a pandemia foi de 30% (US$ 39,6 bilhões), enquanto 

90% da população teve uma redução de 0,2% entre 

2019 e 2021. Os 20 maiores bilionários do país têm 
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mais riqueza (US$ 121 bilhões) do que 128 milhões de 

brasileiros (60% da população) (OXFAM, 2022, n. p.)33.

Quanto ao desemprego, o Brasil possui a 4ª maior taxa de 

desemprego do mundo, de acordo com ranking composto por 44 

países (cf. ALVARENGA, 2021, n. p.), e, no tocante à pobreza, mais 

da metade dos lares brasileiros enfrenta insegurança alimentar (cf. 

BARROS, 2022), tendo como cardápio ossos de boi, arroz e feijão 

quebrado, sendo este o retrato claro de um país que empobrece 

cada vez mais (cf. MARCEL; BETIM, 2021).

O ministro Onyx Lorenzoni estava falando de um país pro-

fundamente capitalista em que a lógica liberal, universalizada em 

seu modo de ser, trata com naturalidade tais dados a ponto de não 

gerarem uma revolta instantânea. A vida do país é, portanto, a vida 

de um estranho corpo que funde parasita (burguesia) e hospedeiro 

(classe trabalhadora). A partir disso, percebe-se que é fundamental 

que a Assistência Social exista neste país, especialmente no que diz 

respeito à sua manifestação enquanto transferência de renda.

Há três décadas atrás, quando já vivíamos o que Coutinho 

(1992) aborda como a ocidentalização da particularidade brasileira, 

uma das principais causas de adoecimento de crianças entre zero 

e seis anos de idade era a anemia ferropriva (baixa concentração 

de hemoglobina no sangue por carência de nutrientes essenciais), 

cujos males afetou cerca de 40,9% das crianças pesquisadas na re-

gião Nordeste durante o período (JORDÃO; BERNARDI; BARROS 

FILHO, 2009, p. 95). Essa doença era justificada, dentre outros fato-

res, pelas “condições de pobreza” (JORDÃO; BERNARDI; BARROS 

33 Trecho extraído da reportagem sobre o relatório intitulado A desigualdade mata, da 
Oxford Committe for Famine Relief (Oxfam) (OXFAM, 2022).
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FILHO, 2009, p. 95).

Há oito anos, o Brasil saia do mapa da fome após uma década 

de usos da política de transferência de renda mínima condiciona-

da — o Programa Bolsa Família (PBF) —, vinculando-a diretamente 

a ganhos reais do salário mínimo e de crescimento do emprego (cf. 

SILVA, 2012)34.

O país do qual o ministro falava desloca o crescimento da 

pobreza enquanto fenômeno passível de administração35 como um 

argumento de ameaça política, ou seja, uma arma capaz de matar 

“[...] mais que a epidemia” (CARAM, 2020, n. p.), que também pode 

ser acionada como resposta do Estado. Trata-se, portanto, da vida 

de um país em que a economia serve para gerar ainda mais pobreza, 

e não eliminá-la.

Por que o ministro da Cidadania estava em uma “transmissão promovida 

pela Febraban”?

A explícita relação entre política social e política econômica é aqui 

escancarada. O arcaico e frágil véu moralista conservador, que, ape-

nas em parte, nutre o projeto de renovação das ideias neoliberais 

no Brasil (SANTOS, 2020) — especialmente direcionado ao Sistema 

Único de Assistência Social (Suas) —, é confrontado com o moderno 

e financeirizado uso da monetarização da transferência de renda.

A relação entre serviços, benefícios e programas é essencial 

para entender as mudanças atuais na intervenção da Política de As-

34  Na tese de Silva (2012), intitulada Entre a expansão do capital e a proteção ao trabalho: 
contradições da assistência social brasileira no governo neodesenvolvimentista, é 
possível identificar a profunda relação entre Assistência Social e Trabalho.

35 O pauperismo oficial em que Marx analisava a experiência de respostas do 
Estado capitalista em diferentes formações nacionais europeias é abordado como 
geneticamente pertencente à própria ordem capitalista emergente, camuflado pela 
democracia burguesa como problema de administração (MARX, 2014).
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sistência Social. Atualmente, percebe-se claramente a valorização 

de alguns programas de cunho assistencialista em detrimento da 

execução de serviços. Um exemplo dessa afirmação é o desfinan-

ciamento dos serviços e o aumento do financiamento no Progra-

ma Criança Feliz, que tem sido ampliado desde 2016. O Programa 

Criança Feliz foi criado na gestão do governo Temer com forte apelo 

ao papel de primeira-dama. Tal lógica sinaliza uma reversão na di-

mensão do direito para ações pontuais, específicas e de primeiro-

-damismo.

O rumo das políticas sociais no Brasil, sobretudo a partir de 

2016, traz como principal pressuposto o gasto público como proble-

ma da administração. Entretanto, a pandemia evidenciou que essa 

retorica é falsa; ao contrário: tornou-se a principal solução para o 

enfrentamento da pandemia de Covid-19. O investimento em Saú-

de, Assistência Social, políticas de proteção ao trabalho, Educação, 

Agricultura etc. são essenciais para assegurar proteção social.

Os últimos cinco anos no Brasil vêm reduzindo os recursos 

para o funcionamento das políticas sociais. Tal fato tem seu marco 

instituído a partir do surgimento da Emenda Constitucional (EC) nº 

95/2016 (BRASIL, 2016), conhecida como a PEC da morte. Essa re-

dução no campo da Assistência Social vem acontecendo progressi-

vamente desde 2017, chegando em 2021 com redução progressiva 

de 59,34%, e esse cenário impacta diretamente na oferta dos servi-

ços, que precisam ser contínuos e contar com uma equipe técnica 

de referência — e suficiente — para atender a população. Ao mesmo 

tempo em que vigora esse contexto de ajuste fiscal, a procura pe-

los serviços de Assistência Social tem aumentado sobretudo com a 

pandemia, que demandou ações imediatas frente às vulnerabilida-
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des sociais visivelmente escancaradas do país.

A pandemia da Covid-19 mostrou, também, como a reforma 

trabalhista retirou a proteção dos trabalhadores, precarizando as 

condições de vida com a supressão de direitos básicos. Tal situação 

foi, de forma temporária, colocada também às/aos trabalhadoras/es 

formais, sendo a primeira medida do Governo Federal a suspensão 

de contrato de trabalho sem pagamento de salário. Por resistência 

da sociedade civil organizada, essa medida não durou 24h, sendo 

reivindicado, logo depois, a proposta do auxílio emergencial.

A campanha Renda Básica que Queremos! surgiu com força 

nesse período e contestou a proposta inicial de R$ 200,00 do Go-

verno Federal, conquistando, para o primeiro ano da pandemia, um 

auxílio no valor de R$ 600,00 com direitos reconhecidos para mãe 

solo. No Brasil, o debate sobre renda básica tem 18 anos, mesma 

idade do Programa Bolsa Família. Entretanto, faz-se fundamental 

diferenciar as propostas de renda básica36 do auxílio emergencial37 

e de programas de transferência de renda38.

No final de 2021, o Programa Bolsa Família — existente há 

18 anos e com sólida estrutura político-administrativa — foi extin-

to, sendo instituído o Auxílio Brasil em seu lugar (BRASIL, 2021). O 

termo “auxílio” sinaliza, por um lado, a ideia de ajuda que descarac-

teriza a noção de direito afiançado e, por outro, demonstra a pos-

36 Em síntese, a renda básica é uma renda incondicional e universal; ou seja, ela deve ser 
assegurada a todas e todos, independentemente das condicionalidades de cada um.

37 O auxílio emergencial é uma medida restrita ao período da pandemia, organizada de 
forma particular a trabalhadoras/es em situação de vulnerabilidades com regressão de 
valor e cobertura ao longo do tempo.

38 O programa de transferência de renda é um programa de transferência condicional 
e focalizado, sendo direcionado à população mais pobre e com exigência de 
condicionantes para manutenção no programa. O exemplo do Brasil nessa linha é o 
Programa Bolsa Família. Destaca-se que esse programa foi criado em 2004, articulado 
a um conjunto de serviços socioassistenciais, bem como o CadÚnico. A transferência 
de renda não está dissociada da oferta das outras seguranças sociais.
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sibilidade de transitoriedade e volatilidade do projeto neoliberal 

quanto à estrutura das políticas sociais. Essa afirmação pode ser 

confirmada pela validade orçamentária do programa, que prevê re-

cursos apenas até dezembro de 2022. Sobre esse novo programa, 

faz-se necessário pontuar alguns elementos importantes:

●	 Participação: este auxílio não contou com a contribuição 

da sociedade — seja os servidores públicos que atuam nos 

serviços de Assistência Social, seja a sociedade civil orga-

nizada;

●	 Mudança de nome: a mudança de nome vulnerabiliza a po-

pulação, que, acostumada com um programa existente há 

18 anos, pode se sentir dependente de governos e gover-

nantes, o que pode funcionar como uma manobra eleito-

ral;

●	 Terminologia: o termo “auxílio” remete a um passado as-

sistencialista de ajuda em detrimento da característica de 

benefício e direito;

●	 Aperfeiçoamento: o Programa Bolsa Família vinha sendo 

aperfeiçoado ao longo de seus 18 anos de existência; as-

sim, em lugar de criar outro programa, o aperfeiçoamento 

do programa já existente seria mais compreensível;

●	 Desvinculação dos serviços: a vinculação da transferência 

de renda ao trabalho social realizado pelos serviços é es-

sencial para as seguranças sociais. O Auxílio Brasil des-

vincula as famílias dos serviços, uma vez que disponibiliza 

poucas informações sobre o acesso às situações das famí-

lias frente ao auxílio e em paralelo, sendo esse fato soma-
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do ao desfinanciamento dos serviços;

●	 Bancarização: muitos beneficiários foram vinculados a uso 

do sistema financeiro sem serem informados claramente 

sobre os serviços cobrados;

●	 Barreiras tecnológicas: as dificuldades de acesso às infor-

mações através do Caixa Tem, da Caixa Econômica Fede-

ral, deixam muitas famílias sem retorno e, consequente-

mente, sem conseguir orientação sobre o recebimento do 

recurso;

●	 Falta de transparência: o Auxílio Brasil iniciou seu repasse 

em novembro e, até os primeiros 20 dias de fevereiro de 

2022, não foram atualizadas as informações do Cadastro 

Único para Programas Sociais (CadÚnico) nas novas linhas 

da pobreza e extrema pobreza. Esse dado é acessado atra-

vés das bases públicas do Cecad. Assim, não é possível cal-

cular a demanda reprimida do Auxílio Brasil;

●	 Ausência de critério na atualização das linhas da pobreza a ex-

trema pobreza: desde o governo Temer, as taxas que eram 

concedidas para o Bolsa Família não sofriam reajuste, e, 

de acordo com o programa, era considerado extremamen-

te pobre quem possuía renda per capita de até R$ 89,00 

e era considerado pobre aquele que possuía renda acima 

de R$ 89,00 e abaixo de R$ 178,00. Bolsonaro reajustou 

para R$ 105,01 (extremamente pobre) e R$ 210,00 (po-

bre); entretanto, não há critério baseado na Organização 

das Nações Unidas (ONU) e no Banco mundial, por exem-

plo, para se considerar como de extrema pobreza a família 

com renda diária de até US$ 1,90 per capita — equivalen-
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te a R$ 313,00 mensais, segundo o câmbio atual (PUPO, 

2021).

Nesta perspectiva, as considerações apontam que a relação 

da política de Assistência Social com programas de transferência de 

renda vem passando por diversas transformações e o que funciona-

va como complementação está se tornando substituição. Oferecer 

transferência de renda sem os serviços básicos aponta para a indivi-

dualização da pobreza e para a mercantilização das políticas sociais, 

um fenômeno já abordado por vários pesquisadores (BOCHETTI, 

2018; LAVINAS, 2018).

Aliado a isso, a intensificação do uso de tecnologias desuma-

niza o atendimento e, ao mesmo tempo, torna cada vez mais distan-

te o cidadão do servidor público. As respostas padronizadas dispo-

nibilizadas pelas tecnologias sociais não necessariamente atendem 

à complexidade das demandas. Eis, portanto, os projetos em jogo 

que trarão consequências incalculáveis para a Seguridade Social no 

Brasil.

Dito isso — e respondendo ao título desta seção —, o ministro 

estava na transmissão promovida pela Febraban porque a política 

de Assistência Social, precisamente a política de transferência de 

renda, transformou-se em agenda da burguesia rentista que conti-

nua a hegemonizar o Estado brasileiro.
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2. 
AUXÍLIO EMERGENCIAL E PANDEMIA NO BRASIL: 

A UTILIZAÇÃO DAS TICS ENQUANTO EXPRESSÃO DA 
EXPROPRIAÇÃO DO DIREITO À SEGURANÇA DE RENDA

Robélia do Nascimento Lopes 39

Vinícius Paulino Lopes da Silva 40

Introdução

No ano de 2020, a pandemia de Covid-19 chegou ao Brasil, país este 

que ocupa a 79º posição no ranking do Índice de Desenvolvimen-

to Humano (IDH) e ostenta a 2º posição entre os países com maior 

concentração de renda do mundo (PNUD, 2019). Assim, mediante 

39 Especialista em Políticas de Proteção Social, Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE).

40  Especialista em Serviço Social e Gestão de Políticas Públicas, Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE). 
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a Portaria nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, foi declarada a Emer-

gência em Saúde Pública de Importância Nacional (Espin) em decor-

rência da proliferação massiva do novo Coronavírus (Sars-CoV-2). 

Tal realidade demandou o planejamento e a execução de ações de 

isolamento social e o fechamento de serviços não essenciais para 

mitigar os riscos provenientes da pandemia em curso.

Essa crise sanitária, articulada à crise ofensiva do capital, in-

vadiu o país no momento de radicalização neoliberal, de ataques à 

democracia, do aprofundamento dos planos de austeridade fiscal e 

da sua condição periférica e dependente, além de cortes draconia-

nos no financiamento das políticas públicas que marcam a conjun-

tura brasileira após 2016. Nesse contexto, materializou- se o solo 

fértil para a regressão de direitos e as configurações bárbaras da 

superexploração da força de trabalho, aprofundando as desigualda-

des sociais e as múltiplas formas de expropriação para a manuten-

ção da ordem societária capitalista (BEHRING, 2020).

À luz do materialismo histórico e dialético, o objetivo deste 

capítulo é analisar a utilização das tecnologias da informação e 

comunicação (TICs) pelo Estado na operacionalização do auxílio 

emergencial como expressão da expropriação de direitos, refle-

tindo as particularidades da classe trabalhadora entre os anos de 

2020 e 2021 no Brasil. Nesse sentido, apontamos que a resposta 

operacional do Estado brasileiro no acesso ao auxílio emergencial 

por meio de softwares e aplicativos digitais foi uma mediação bu-

rocrática, restrita e de expropriação contemporânea do acesso à 

transferência de renda.

Dada essa breve contextualização, este texto está estrutu-

rado em quatro movimentos articulados. Além desta introdução, 
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tem-se, num segundo momento, a discussão acerca das TICs, mais 

especificamente da sua relação intrínseca como a crise estrutural 

do capital e as tendências atuais que esse movimento reflete so-

bre o mundo do trabalho; a terceira parte do texto particulariza a 

utilização das TICs, dos softwares e de aplicativos digitais enquanto 

expressão contemporânea da expropriação dos direitos à luz do au-

xílio emergencial do Governo Federal. Por fim, sem a pretensão de 

esgotar o debate sobre o tema, a quarta e última parte deste capí-

tulo aponta alguns desafios postos à classe trabalhadora e à política 

de Assistência Social nesses tempos de acirramento da luta de clas-

ses em capitalismo de plataforma41.

Capital, trabalho e as TICs: contradições e tendências atuais 

O capitalismo é marcado por crises e contradições inerentes à sua 

própria estrutura sociometabólica. Esse movimento histórico atra-

vessa o Estado, as classes sociais e suas frações, a ideologia e os 

direitos, reproduzindo-se nas múltiplas dimensões que compõem 

a vida societária. Além disso, esse movimento também se faz pre-

sente quando nos situamos na relação histórica entre o trabalho 

e a tecnologia, cujo objetivo no capital é a diminuição do trabalho 

morto em relação ao trabalho vivo (NEGREIROS; AMARAL, 2021).

Um ponto chave nesse debate é o regime de acumulação e 

regulação flexível dos anos 1970, que trouxe consigo as ideias de 

inovação e de fragmentação, o incremento tecnológico nos proces-

sos de trabalho, a liofilização organizativa (a empresa enxuta), o sis-

41  O termo “capitalismo de plataforma” é utilizado por Srnicek (2014) e Antunes (2020b) 
para sintetizar as atividades laborais e serviços contemporâneas mediadas pelo uso 
das TICs para a valorização do capital, cuja expressão singular aparece com as empre-
sas-aplicativos (Uber, 99pop, Ifood) e plataformas digitais (Amazon, Netflix, Spotify), 
oriundas da reestruturação produtiva neoliberal pós-crise capitalista de 2008.
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tema just-in-time (por demanda) e o controle sobre todo o processo 

produtivo com base nos Círculos de Controle de Qualidade (CCQs), 

que no apertar de um botão, realiza a jornada de trabalho em ques-

tão de segundos por meio das máquinas (ANTUNES, 2020a).

 Essas mudanças da reestruturação produtiva neoliberal 

contribuíram, consequentemente, para a redução da força de tra-

balho humana, superando a rigidez em massa da fábrica fordista e 

fazendo aumentar exponencialmente a extração da mais-valia e a 

acumulação privada de capital (MARX, 1983). Nesse momento, os 

princípios de terceirização, privatização e mercantilização dos ser-

viços públicos também ganharam força no movimento frenético do 

lucro a partir da produção da riqueza social. 

Com o acirramento da luta de classes, a conjuntura pós-crise 

de 2008 demarcou, em escala global, mais um processo de crise es-

trutural na história do capitalismo contemporâneo: a quebra da bo-

lha imobiliária do Banco norte-americano Lehman Brothers. Esse 

movimento apontou para algumas transformações na acumulação 

flexível (TONELO, 2021).

A resposta do capital a esse movimento foi uma nova reestru-

turação produtiva em curso — superando aquela dos anos 1970 — 

com o aparecimento das plataformas e dos softwares digitais, da in-

dústria 4.0 e da gyg economy (economia de bico) etc. (HUWS, 2017). 

Além disso, também pode-se destacar: (i) os planos de austeridades 

nos Estados Nacionais do capitalismo central (2009- 2010); (ii) as 

nuances do trabalho imigrante; (iii) a introdução de novas TICs, da 

robotização e da inteligência artificial (IA), tendo como expressão a 

uberização do trabalho e da indústria 4.0; e (iv) as disputas geopo-

líticas no bojo da divisão sócio-internacional e técnica do trabalho 
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(TONELO, 2021).

No bojo dessa nova na dinâmica social: 

[...] vale lembrar que o trabalho nas TICs é pautado 

por uma processualidade contraditória, uma vez que 

articula tecnologias do século XXI com condições de 

trabalho herdeiras do século XX. Portanto, ao contrário 

das formulações desconstrutoras do trabalho (e da lei 

do valor como fundamento da sociedade capitalista), 

as novas modalidades laborativas (incluindo o trabalho 

imaterial) são expressões do trabalho vivo, partícipes, 

em maior ou menor escala, do processo de valorização 

do valor (ANTUNES, 2020b, p. 97).

Com isso, abre-se espaço para inúmeras transformações no 

mundo do trabalho e na economia capitalista, a exemplo da mate-

rialização do privilégio da servidão com um proletariado de servi-

ços na era digital sob condições no século XXI, composta por uma 

quebra do trabalho protegido e regulamentado juridicamente; da 

criação de “falsas” cooperativas para precarizar ainda mais o traba-

lho; do fetiche do empreendedorismo enquanto estratégia de acen-

tuar a informalidade; da individualização da classe trabalhadora; e 

do aumento da exploração do trabalho imigrante no mundo inteiro 

(ANTUNES, 2020a).

 Essas mutações representam um salto qualitativo no mundo 

do trabalho nunca antes visto na história do capital. Vivenciamos, 

atualmente, a denominada 4ª Revolução Industrial, tendo como 

particularidade a expansão de plataformas digitais (Amazon, Airb-

nb, Netflix, Google, Mozilla Firefox, Booking etc.); as redes sociais 

diversas (Facebook, Instagram, WhatsApp, YouTube, Pinterest, 

Twitter, LinkedIn etc.) conectadas à internet das coisas; a virtualida-

de do 5G; os celulares cada vez mais arrojados com reconhecimen-
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to facial; os carros elétricos; a impressora 3D; o Big Data e vários 

outros marcos (ABÍLIO, 2020).

No mundo do trabalho atual, são empresas como Ifood, Uber, 

Rappi e Airbnb, por exemplo, que, através da dinâmica do algoritmo, 

processam, armazenam, compartilham e mercantilizam as informa-

ções on-line a partir dos dados dos usuários e de seus serviços sob 

a mediação das plataformas. A partir disso, percebe-se que a movi-

mentação do capitalismo financeiro e a sua relação intrínseca com 

o trabalho digital vem cada vez mais ganhando forma e assumindo 

múltiplas particularidades em cada formação nacional, sobretudo 

com a uberização e o trabalho digital (ABÍLIO, 2019).

Com a materialização da uberização e a chegada da pande-

mia no Brasil, a informalidade do trabalho vem crescendo a cada 

segundo. Antes da Covid-19 em 2019, por exemplo, a porcentagem 

do trabalho informal foi de 41,3%. No primeiro trimestre de 2020, 

a taxa chegou a 39,9%. Já no trimestre de março, abril e maio, com 

as medidas de isolamento social recomendadas pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) devido à proliferação do novo coronaví-

rus, o trabalho informal marcou 37,6% (IBGE, 2020).

Esses dados reforçam também as desigualdades estruturais 

existentes na América Latina na divisão sociointernacional do tra-

balho e, particularmente, no Brasil, que apresenta em sua história 

política, social e econômica a informalidade do trabalho e a cida-

dania restrita, que, nestes tempos neoliberais, tendem a se acirrar 

cotidianamente.

É nesse contexto de plataformização, uberização, precarie-

dade, flexibilização e informalidade do trabalho que se agudizaram 

as condições de expropriação e perda dos direitos historicamente 
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conquistados pela classe trabalhadora. Com a chegada da pandemia 

de Covid-19, esses trabalhadores informais vão tensionar o Estado 

brasileiro e exigir respostas para ter acesso às condições mínimas 

para sua subsistência, conforme veremos no tópico a seguir.

TICs e expressões contemporâneas de expropriação de direitos: uma análi-

se a partir do auxílio emergencial

A pandemia de Covid-19, um dos episódios mais dramáticos da his-

tória da humanidade, não se constituiu uma barreira para a ofensiva 

do capital na sua busca incessante pela produtividade, ampliação, 

acumulação, concentração e centralização de capital. De forma 

contraditória, esse cenário interpelou os operadores da burguesia 

para sofisticar os mecanismos de exploração da força de trabalho, 

acelerando e dando novos contornos a processos já em curso na 

marcha da reestruturação produtiva, conforme apontamos na se-

ção anterior.

Alia-se a isso o deslocamento de parte significativa da clas-

se trabalhadora para o setor de serviços com vínculos de trabalho 

precarizados, conduzindo ao aumento expressivo de uma superpo-

pulação relativa e a desvalorização das forças produtivas, mecanis-

mo central para a dinâmica de acumulação (NEGREIROS; AMARAL, 

2021).

 Boschetti (2018), pautada no pensamento de Marx, conce-

be a expropriação como um processo que submete a classe traba-

lhadora à lei geral de acumulação do capital, e, para tanto, espolia 

todas as garantias para sua existência. A autora elucida, ainda, que 

esses processos são viabilizados pela violência e pelas leis que, por 

meio do Estado, regulam as relações sociais, assegurando os meca-
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nismos de ampliação e acumulação de capital (BOSCHETTI, 2018).

As funções do Estado capitalista se articulam aos interesses 

da acumulação em diversas dimensões. Porém, para esta análise, 

destacamos a desregulamentação de direitos conquistados pela 

classe trabalhadora, bem como o estabelecimento de mecanismos 

de regulação social que suprimem a possibilidade de os trabalha-

dores acessarem parte da riqueza socialmente produzida na pers-

pectiva de expropriar direitos, desvalorizar a força de trabalho e 

alavancar a dinâmica de acumulação (MASCARO, 2013).

Por esse ângulo, Boschetti (2018, p. 158) analisa as formas 

contemporâneas de expropriação de direitos e argumenta:

O que nos parece fecundo nesta análise é compreender 

a expropriação como processo de subtração de condi-

ções históricas de reprodução da força de trabalho me-

diadas pelo Estado Social, por meio da reapropriação, 

pelo capital, de parte do fundo público antes destina-

do aos direitos conquistados pela classe trabalhadora 

(BOSCHETTI, 2018, p. 158).

As formas de expropriação contemporâneas se materializam 

na regressão de direitos já em curso antes da pandemia, afiança-

das pela Emenda Constitucional nº 95 que, por sua vez, congela os 

investimentos públicos em políticas sociais pelas reformas traba-

lhista e da Previdência Social. No contexto pandêmico, os efeitos 

da desregulamentação de direitos ficam patentes no desfinancia-

mento das políticas públicas e no adensamento do pauperismo e da 

desigualdade social.

 Dados do Portal da Transparência informam que, em 2020, 

foram investidos em medidas de combate à pandemia R$ 524,02 bi-

lhões, o que representa 15,85% dos investimentos públicos (BRA-
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SIL, 2021). Em 2021, esse cenário apresenta-se mais dramático, 

com uma redução perversa de recursos públicos pagos destinados 

para o enfrentamento da pandemia. Os dados atualizados em agos-

to de 2021 são de R$ 75,45 bilhões, o que representa 3,32% dos 

investimentos públicos (BRASIL, 2021).

A face perversa da expropriação de direitos se revela no re-

crudescimento da pobreza no país num panorama de desemprego, 

formas despóticas de exploração da força de trabalho, crescimento 

exponencial da fome e outras expressões da questão social. Segun-

do Chaves e Arcoverde (2021, p. 166):

[...] desigualdade, privação de direitos e ques-

tão social, decorrentes de aspecto estrutural 

do capitalismo, são fenômenos inter-relacio-

nados, desencadeados de formas múltiplas e 

irradiados em várias dimensões da sociabilida-

de (CHAVES; ARCOVERDE, 2021, p. 166). 

Nesse sentido, vivencia-se, no contexto pandêmico, o apro-

fundamento de expressões históricas da questão social. Dados da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) contínua 

do primeiro trimestre de 2021 demonstram que os anos de 2020 

e 2021 apresentam as piores taxas relacionadas ao mundo do tra-

balho da série histórica da pesquisa, que iniciou em 2012 (IBGE, 

2021). A taxa de desocupação, que vinha em escala crescente desde 

2016, com 9,6%, chegou em 2021 a 14,2%, o que representa 14,3 

milhões de brasileiros em idade de trabalho sem nenhuma atividade 

remunerada (IBGE, 2021).

A pressão social sobre o Governo Federal, reivindicando res-

postas políticas para enfrentamento à crise sanitária e humanitária, 
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culminou com a aprovação da Lei nº 13.982/2020, que institui o au-

xílio emergencial em 2 de abril de 2020 (BRASIL, 2020). O referido 

benefício é pautado em critérios de seletividade e tem como público 

alvo maiores de 18 anos, exceto mães adolescentes, e famílias com 

renda mensal de até ½ salário mínimo por pessoa ou renda familiar 

total de 3 salários mínimos.

 O auxílio emergencial é caracterizado como um benefício de 

transferência de renda e está articulado à segurança de rendimento 

prevista pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS). Esse 

benefício surge em meio à efervescência do debate sobre a renda 

básica universal protagonizada pelos movimentos sociais, por tra-

balhadores e usuários da Assistência Social, por parlamentares e 

pela comunidade acadêmica.

A operacionalização do referido benefício se deu de forma 

centralizada no Governo Federal e à margem das instâncias de pac-

tuação do Sistema Único de Assistência Social (Suas), desconside-

rando a rede socioassistencial estruturada nos municípios, o acú-

mulo de conhecimento dessa política no enfrentamento a pobreza e 

o acervo de dados sobre os territórios, perfis e demandas do público 

prioritário para o benefício. Tais elementos, por sua vez, refletem o 

caráter autoritário do atual governo, bem como a intencionalidade 

de desarticular possíveis ações de cunho político que tencionam a 

engrenagem de expropriação e financeirização do direito à segu-

rança de renda.

Em substituição ao trabalho executado no âmbito do Suas, o 

Governo Federal instituiu, como único meio para acesso ao bene-

fício, as TICs. Essa decisão é materializada a partir da imposição 

do Estado brasileiro em utilizar um aplicativo específico denomi-
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nado Caixa/Auxílio Emergencial, para cadastro e requerimento do 

benefício, e o aplicativo Caixa Tem, para o recebimento do recur-

so financeiro. Essas medidas secundarizaram o banco de dados do 

Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) e amordaçaram 

os serviços socioassistenciais no processo de concessão do auxílio 

emergencial, tornando a população refém dos serviços digitais e do 

capital financeiro que, por sua vez, teve crescimento exponencial.

Alinhado aos mecanismos de acumulação do capital, a en-

grenagem entre as TICs e a financeirização do auxílio emergencial 

ofuscou a perspectiva da segurança de rendimento enquanto um 

direito mediado pela política pública e, ao mesmo tempo, fortaleceu 

a concepção de cidadão consumidor inserido no circuito do capital 

por meio dos serviços bancários.

No âmago de uma crise humanitária sem precedentes, o ca-

pital estabelece a tecnologia da informação como forma sofisticada 

de expropriar a classe trabalhadora ao estabelecer, como meios de 

acesso à direitos conquistados, a internet e os diversos equipamen-

tos tecnológicos, recursos que parcela significativa da população 

mais pauperizada não usufrui.

Dados da PNAD realizada no quarto trimestre de 2019 evi-

denciam que, no período que a pandemia chegou ao Brasil, 12,6 mi-

lhões de domicílios no país não utilizavam a internet. Dentre os dois 

motivos principais para o não acesso à internet destacam-se que o 

serviço de internet era caro (26,2%) e que nenhum morador do do-

micílio sabia usar a internet (25,7%) (IBGE, 2020).

 A referida pesquisa também aponta que o rendimento médio 

per capita nos domicílios em que havia a utilização de internet era 

de R$ 1.527,00 sinalizando que parcela significativa do público alvo 
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do auxílio emergencial não estaria inserida nesse universo, uma vez 

que um dos critérios de inclusão no benefício é ter renda familiar 

mensal de até ½ salário mínimo por pessoa ou renda familiar total 

de 3 salários mínimos.

A despeito do acesso a equipamentos tecnológicos, a PNAD 

revela que, no último trimestre de 2019, 40,6% dos domicílios ti-

nham computador, 44,8% tinham tablet e mais de 90% tinham ce-

lular móvel. Observando o rendimento das famílias que possuem 

esses equipamentos, constata-se que todas tinham rendimento su-

perior a R$ 1.000,00, enquanto que o rendimento médio das famí-

lias que não possuem celular foi de R$ 557,00, sendo estas as mais 

pauperizadas e que sofreram maior impacto na pandemia.

Dialogando com essa realidade, os dados da Defensoria Pú-

blica da União (DPU) sinalizam equívocos na análise dos cadastros 

de requerimento para o auxílio emergencial. Tal análise é feita por 

robôs que realizam o cruzamento na base de dados do Governo Fe-

deral. Os dados do referido órgão destacam que, em 2020, foram 

analisados pelo Governo Federal cerca de 148 milhões de reque-

rimentos para o auxílio emergencial, sendo negados 80 milhões 

(BRASIL, 2022). Diante das falhas e inconsistências, um número 

expressivo da população recorreu à DPU. Tomando os números da 

região Nordeste como exemplo, identifica-se que, até o dia 17 de 

agosto 2021, a DPU realizou 213.131 atendimentos relacionados 

ao benefício de transferência de renda em tela, instaurou 50.487 

processos visando a garantia do direito pela via administrativa e ju-

dicializou 22.083 processos (BRASIL, 2022).

Um estudo realizado pelo Centro de Estudos de Microfinan-

ças e Inclusão Financeira da Fundação Getúlio Vargas (FGV), em 
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maio de 2021, sinalizou a dimensão da expropriação do acesso ao 

benefício mediada pelas TICS. A pesquisa aponta que, dos segmen-

tos mais pauperizados da classe trabalhadora, denominados pelo 

estudo de classes D e E, 23% não conseguiram acessar o auxílio 

emergencial por limitação da internet (FGV, 2021). Em relação aos 

motivos, 28% das pessoas não conseguia usar o aplicativo, 18% não 

sabia baixar o aplicativo, 22% tinha limitação de internet e 20% não 

tinha celular (FGV, 2021).

Esses fatos denotam o papel das TICs no modus operandi de 

expropriação contemporânea que, ao passo que subtrai os direitos 

da classe trabalhadora, os torna suscetíveis à exploração predatória 

da força de trabalho e cria novos nichos de consumo para o mer-

cado financeiro e de tecnologias. Nesse caminho, refletir sobre os 

novos contornos das estratégias de expropriação é qualificar a bár-

bara subtração de direitos sociais imposta pelo Estado neoliberal 

no cenário pandêmico.

 Dito isso, argumentamos que a engrenagem estabelecida por 

meio das TICs e da financeirização do auxílio emergencial aponta 

para uma sofisticação dos mecanismos contemporâneos de subtra-

ção de direitos que minimizam a participação do Estado nos custos 

da reprodução da força de trabalho, ao passo que lança a classe tra-

balhadora a situações aviltantes de vida que a faz precisar, impera-

tivamente, vender sua força de trabalho para sobreviver.

Considerações finais 

A partir das discussões postas nas seções anteriores, ressaltamos 

que os processos de expropriação integram a história do capitalis-

mo desde a sua origem até a contemporaneidade, especialmente 
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em uma realidade como a brasileira, acompanhando a dinâmica de 

expansão e complexificação das relações de produção e reprodução 

social do capital. Além disso, esses processos estruturam de forma 

orgânica os mecanismos de espoliação das condições e meios que 

assegurem a reprodução da vida da classe trabalhadora, tornando-

-os suscetíveis à exploração predatória da força de trabalho, o que 

garante a extração da mais valia e a acumulação de capital. Tal rea-

lidade aponta a estreita relação entre o trabalho e a expropriação 

de direitos na sociedade capitalista, justificando a importância de 

apreender as configurações do mundo do trabalho. 

No contexto pandêmico, formas contemporâneas de expro-

priação são forjadas para garantir a dinâmica de acumulação, a 

exemplo da utilização das TICs, como única mediação para acesso 

ao auxílio emergencial, que subtraiu o direito de um quantitativo 

expressivo da classe trabalhadora brasileira por não ter equipa-

mentos tecnológicos, tampouco o acesso à internet.

 Posto isto, sustentamos que a engrenagem contraditória 

estabelecida entre as TICs e a bancarização do auxílio emergencial 

aponta para uma sofisticação dos mecanismos contemporâneos de 

subtração de direitos sob os princípios neoliberais, que, por sua vez, 

minimizam a participação do empresariado e do Estado nos custos 

da reprodução da força de trabalho e transferem os direitos para o 

âmbito dos serviços na compra e venda por meio do mercado, lan-

çando a classe trabalhadora a situações aviltantes de vida. Nessas 

condições, a classe trabalhadora precisará, imperativamente, ven-

der a qualquer custo sua força de trabalho para sobreviver no bojo 

do desemprego estrutural e da crise sanitária.
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Sendo assim, desvelar as relações sociais capitalistas media-

das pelas TICs, apreendendo suas contradições, mediações e deter-

minações, é fundamental não apenas para tensionar a naturalização 

da exploração produzida cotidianamente pelas forças do capital, 

mas para desmontá-la a partir de produções que subsidiem a cons-

trução de lutas sociais que possam superar os limites impostos por 

essa sociabilidade. 
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3. 
FUNDO PÚBLICO, PREVIDÊNCIA SOCIAL E 

SEGURIDADE SOCIAL NO BRASIL E EM PERNAMBUCO

Juliana Teixeira Esteves 42

Larissa Ximenes Castilho 43

Introdução

Estudar Políticas Públicas implica observar a maneira que o Esta-

do lida com os recursos que arrecada, as necessidades sociais e os 

temas de grande relevância, tais como a economia, as relações de 

trabalho e a Seguridade Social. Num cenário em que as ações do 

governo são estruturadas pela racionalidade neoliberal e permitem 

o avanço de seus discursos, valores e práticas sobre os direitos so-

42  Doutora em Direito, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
43  Mestra em Direito, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
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ciais, faz-se necessário investigar e apontar as relações existentes 

entre a cartilha do capital financeiro, as mudanças legislativas e o 

sistema de dívidas.

As políticas públicas são financiadas pelo “fundo público”, 

composto pelos recursos arrecadados pelo Estado através da tri-

butação de fontes variadas. As teorias financeiras sobre como deve 

ser feita a arrecadação estatal deveriam estar no centro do debate 

público em época de eleições, pois o Brasil é um país que tributa, de 

forma preponderante, a classe trabalhadora — diretamente, atra-

vés das contribuições para a Previdência Social, e indiretamente, 

através dos impostos sobre o consumo — enquanto deixa livre o 

sistema financeiro. Além disso, ao destinar parcela vultosa do orça-

mento público para o pagamento de juros da dívida externa, trans-

fere recursos do fundo público para o capital fictício.

Para demonstrar a interferência do capital financeiro inter-

nacional na economia local, apresentaremos dois estudos de casos 

de políticas previdenciárias já implementadas no estado de Per-

nambuco, em função das exigências contratuais de empréstimos 

internacionais tomados junto ao Banco Mundial. O primeiro estudo 

trata da análise do processo histórico de formação da dívida públi-

ca de Pernambuco e os seus impactos na legislação previdenciária 

do estado. O segundo, por sua vez, trata da reforma previdenciária 

feita na capital pernambucana, alinhada ao projeto de obstaculari-

zação do acesso à previdência em curso no Brasil.
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O processo de formação da dívida pública no estado de Pernambuco e a nar-

rativa falaciosa de reforma da previdência necessária

O primeiro estudo, realizado com financiamento do Conselho Na-

cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), teve 

como finalidade pesquisar os processos históricos de geração e 

crescimento de dívida pública, com foco na dívida do Estado de Per-

nambuco, e identificar as suas consequências sociais, econômicas, 

financeiras e jurídicas, especialmente no que diz respeito aos seus 

impactos no sistema previdenciário (MELO; ESTEVES, 2021a). Para 

atingir os objetivos, foi essencial conhecer documentos e fontes de 

dados que continham informações sobre a dívida pública e seu pro-

cesso de formação desde a sua origem (MELO; ESTEVES, 2021b).

A etapa inicialmente desenvolvida na pesquisa foi o levan-

tamento das cláusulas contratuais estabelecidas para contratos 

firmados entre o estado de Pernambuco e o Banco Internacional 

para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), principal credor in-

ternacional de Pernambuco. Através do Portal da Transparência do 

referido estado, na página de despesas detalhadas, foram obtidos 

os números do empenho (55 empenhos) realizados entre os anos 

de 2011 a 2020, o valor empenhado e data de cada lançamento or-

ganizados por ano da despesa, sendo a unidade gestora a Secreta-

ria da Fazenda do estado de Pernambuco (Sefaz-PE) e o credor do 

empenho o Bird. O empenho é a etapa em que o governo reserva o 

dinheiro que usará para pagar suas dívidas com o Bird, sendo esta 

uma forma de organizar os gastos referentes às dívidas públicas 

externas. 

A partir das leituras do relatório e dos contratos produzidos 

pelo Banco Mundial e firmados com o estado de Pernambuco, foram 
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detectadas menções à reestruturação, reorganização e reforma do 

sistema previdenciário e da Seguridade Social. Essas proposições 

são baseadas na reivindicação de igualdade social e na supres-

são de diferenças salariais e de tratamento, que beneficiam a uns 

e prejudicam outros. O Banco Mundial tece uma série de críticas 

aos sistemas previdenciários públicos não apenas através dos seus 

contratos de empréstimos, mas também por meio das diretrizes e 

fundamentos publicados pela instituição.

Os trechos dos contratos firmados entre o estado de Pernam-

buco e o Banco Mundial passam, inicialmente, a impressão de que a 

principal preocupação do BM com relação à Previdência Social é o 

seu tratamento desigual entre trabalhadores ativos e aposentados, 

entre celetistas e funcionários públicos, entre os jovens e os idosos 

e assim por diante. O BM sustenta a busca por “igualdade social” 

para que seja feita uma reforma previdenciária. Assim, nos contra-

tos e relatórios, o sistema da Previdência Social e o funcionalismo 

público aparecem como responsáveis pela falta de investimento 

em políticas de interesse social (Educação, Saúde etc.), desconside-

rando as políticas neoliberais de corte de gastos para pagamento 

de dívidas públicas internas e externas, muitas delas geradas pelo 

próprio BM. As críticas ao sistema previdenciário e as sugestões 

de reformas previdenciárias evidenciam um interesse antigo e ma-

nifesto: o capital financeiro encontrou, na Previdência Social, uma 

verdadeira mina de ouro.

O detalhamento da pesquisa e os documentos analisados po-

dem ser consultados na lista de referências deste capítulo.
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A reforma previdenciária no Recife: obstáculos à realização do direito à 

aposentadoria e contradições de gênero na gestão municipal

O segundo estudo de caso tratou sobre a previdência dos servido-

res públicos municipais de Recife, a capital pernambucana. A pes-

quisa ainda está em desenvolvimento e as reformas aqui denun-

ciadas foram feitas durante a pandemia de Covid-19, estando em 

andamento, também, a continuidade da construção de um sistema 

privado de previdência municipal. Na capital das mulheres, que, no 

último censo, representavam 53,7% da população numa capital que 

é considerada a primeira do país a estabelecer a paridade entre ho-

mens e mulheres no alto escalão — fato importante do qual se or-

gulha a gestão municipal —, uma grave contradição se apresenta no 

horizonte da redução das desigualdades de gênero: mais trabalho e 

menos direitos previdenciários para as servidoras, que, por sua vez, 

são a maioria esmagadora no funcionalismo público (CASTILHO; 

ESTEVES, 2021).

Criado no final da década de 1990, o Regime Próprio de Pre-

vidência do Município do Recife surge com o objetivo de assegurar 

aos servidores públicos efetivos os benefícios da aposentadoria e 

pensão por morte, sendo esse regime decorrente da desvinculação 

da previdência municipal do Instituto de Previdência dos Servido-

res do Estado de Pernambuco (Ipsep) (RECIFE, 2021). Entre 2001 e 

2005, o sistema previdenciário recifense passou por várias reestru-

turações, dentre as quais destacam-se as ocorridas em 2005, com a 

criação dos fundos da Autarquia Municipal de Previdência e Assis-

tência à Saúde dos Servidores (Reciprev) — um fundo previdenciá-

rio baseado no sistema de capitalização dos recursos arrecadados e 

destinado ao pagamento de aposentadorias e pensões dos(as) fun-
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cionários(as) que ingressaram a partir de 17 de dezembro de 1998 

—, e do Fundo Financeiro Recifin, caracterizado como um fundo de 

repartição simples por meio do qual os recursos depositados são 

utilizados integralmente mês a mês, sendo tal fundo destinado à 

remuneração dos(as) servidores(as) que ingressaram até 16 de de-

zembro de 1998 (RECIFE, 2021). Além da criação dos dois fundos, 

houve a majoração das alíquotas de contribuições previdenciárias 

da Prefeitura (15,94%), dos servidores, dos aposentados e dos pen-

sionistas, com proventos superiores ao teto do Regime Geral de 

Previdência (12,82%) (RECIFE, 2021).

Em 2021, o Regime Próprio de Previdência Social da cidade 

do Recife (RPPS-Recife) passou por uma mudança muito mais pro-

funda em sua estrutura, aprovada em tempo recorde na Câmara 

Municipal sob protestos de parlamentares e servidores públicos 

que demandavam mais tempo para dialogar a respeito da Reforma 

da Previdência Municipal (RECIFE, 2021a). O prefeito encaminhou 

à Câmara um pacote de leis de sua iniciativa que compreendia uma 

Projeto de Emenda à Lei Orgânica Municipal, um Projeto de Lei 

Complementar e três projetos de Lei Ordinária (RECIFE, 2021b), a 

fim de se adequar às novas regras impostas pela Reforma da Pre-

vidência Nacional (BRASIL, 2019,) e de aumentar a capacidade de 

investimento do município em Saúde, Educação e obras de infraes-

trutura nos bairros.

Dentre as mudanças na previdência municipal efetuadas pela 

aprovação desse pacote de normas, estão: (i) o aumento da alíquota 

da contribuição das servidoras e servidores municipais para 14%; 

(ii) o aumento da idade para aposentadoria compulsória de 70 para 

75 anos; (iii) auxílios temporários deixam de ter natureza previden-
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ciária e passam a ser pagos diretamente pelo município; (iv) mudan-

ça dos critérios para aposentadoria voluntária, com destaque para 

o aumento da idade mínima; e (v) mudança no cálculo do valor dos 

proventos de aposentadorias e pensões.

O fator mais relevante do ponto de vista das relações de gê-

nero e trabalho, presente nas críticas tecidas pelas parlamentares 

mulheres, é o aumento da idade mínima para aposentadoria vo-

luntária das servidoras municipais. Antes da aprovação da Lei nº 

18.809/2021 (RECIFE, 2021a), as servidoras e servidores do Recife 

poderiam se aposentar da seguinte forma: (i) com 55 anos de idade 

mais 30 de tempo de contribuição, cumulados com 10 anos de efe-

tivo exercício e 5 anos no cargo onde se deu a aposentadoria, se mu-

lher; e (ii) com 60 anos de idade e 35 de contribuição, mais 10 anos 

de efetivo exercício e 5 anos no cargo onde se deu a aposentadoria, 

se homem. Professoras e professores tinham redução de 5 anos na 

idade mínima nessa hipótese. Também havia a previsão de aposen-

tadoria por idade, sendo necessário ter 65 anos, se homem; e 60, se 

mulher, mais 10 anos de serviço público e 5 no cargo.

A partir de agora, há três formas de aposentadoria no RPPS-

-Recife: (i) aposentadoria por incapacidade permanente para o tra-

balho, sujeita a avaliações periódicas para verificação da continui-

dade; (ii) aposentadoria compulsória aos 75 (setenta e cinco) anos 

de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição; e 

(iii) aposentadoria voluntária, com proventos proporcionais ao tem-

po de contribuição. É sobre esta última forma que precisamos dialo-

gar, colocando as lentes de gênero, para entendermos o problema. 

Vamos às novas regras: 
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Figura 1.  Novas regras para aposentadoria no RPPS-Recife

Fonte: Os autores (2022), adaptado de Recife (2021b).

Além disso, ao optar por alíquota única, o município onera 

o orçamento familiar das servidoras e servidores, pois não consi-

dera a capacidade contributiva individual de cada segurada(o), o 

que, ao final, representa uma perda salarial sem justificativa atua-

rial. Para adequar a alíquota de contribuições ao parâmetro nacio-

nal pós Emenda nº 103/2019 (BRASIL, 2019), o município poderia 

ter adotado alíquota progressiva, considerando as faixas de renda 

das servidoras e servidores municipais que ganham, em média, R$ 

5.524,58 mensais, como foi feito no RPPS federal.

Embora o Conselho de Previdência do município aponte a re-

forma do RPPS-Recife como mais benéfica que a nacional por trazer 

uma idade mínima inferior em um ano, a reforma municipal fixa o 

tempo mínimo de contribuição em 25 anos para servidoras e servi-

dores, que, no plano nacional, são prazos diferentes: 15 anos para 

mulheres e 20 para homens. Para professores, no Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS), se exige 15 anos de tempo de contribui-

ção, enquanto que, no Recife, são exigidos pelo menos 25 anos de 

magistério. Quando comparamos com as regras de aposentadoria 

anteriores, a situação fica ainda mais crítica: para mulheres, houve 
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um aumento de seis anos na idade mínima para aposentadoria; já 

para os homens, a ampliação foi de três anos.

Atualmente o Recife tem 29.288 servidores públicos na ati-

va, dentre os quais 9.666 são homens e 19.622 são mulheres. Deste 

número de mulheres, pelo menos 8.660 estão trabalhando em ati-

vidades de cuidado remuneradas, tais como professoras, agentes 

de saúde, enfermeiras e técnicas de enfermagem44. As mulheres 

que cuidam de formar cidadãos e cidadãs recifenses nas escolas do 

município e as que cuidam de nossos doentes representam a parte 

mais prejudicada no universo de servidoras públicas do município, 

pois, além de trabalharem de forma remunerada em atividades de 

manutenção da vida e Educação, estão submetidas à dupla jornada 

de cuidado atribuída a mulheres e meninas por todo o planeta, por 

força da divisão sexual do trabalho:

Figura 2. Composição da força de trabalho no Recife

Fonte: Os autores (2022), adaptado de Recife (2021b).

44 Os dados aqui apresentados foram obtidos pelas autoras através de solicitação indi-
vidual no Portal de Acesso à Informação da Prefeitura do Recife, não sendo, portanto, 
coletados de nenhuma pesquisa ou documento público.
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Figura 3. Composição da força de trabalho no Recife

Fonte: Os autores (2022), adaptado de Recife (2021b)

Aumentar o tempo de aposentadoria em um município onde 

a quantidade de mulheres servidoras representa quase o dobro da 

quantidade de homens, sem levar em consideração os anos da vida 

dedicados ao cuidado não remunerado, é uma prática que contraria 

o discurso do início da atual gestão, que foi a primeira no país a es-

tabelecer a paridade de gênero em suas secretarias. A situação fica 

ainda mais complicada quando se observa a justificativa para o en-

vio da proposta de reforma, que coloca a necessidade de criar obs-

táculos para o acesso direito social à previdência como importante 

para a continuidade dos investimentos públicos em direitos sociais.

Assombrados há mais de 20 anos com os discursos catastrófi-

cos sobre sistema da previdência, as trabalhadoras e trabalhadores 

são convidados a encarar, sem o debate público consistente em da-

dos oficiais inidôneos, a reforma de 2019, novo grande passo para 

trás iniciado nas (contra)reformas de 2003 e 2013, sem esquecer 

das demais (contra)reformas tributárias que atingiram o sistema de 



139

seguridade, como é o caso da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Sendo assim, é possível notar que a ideologia dominante de 

que as previdências necessitam de reforma é falsa. Apesar das re-

sistências dos trabalhadores, essa ideologia tem ganhado adeptos 

há mais de 30 anos. Uma das razões majoritárias de seu sucesso 

ideológico repousa no fato de que o debate sobre as aposentado-

rias permaneceu fechado numa lógica estritamente contábil, que, 

por sua vez, se resume à pesquisa de um equilíbrio entre receitas 

e despesas. Todavia, a questão das aposentadorias coloca em jogo 

outras dimensões: aquelas relativas às condições de emprego e de 

trabalho. Não é possível abordar a questão das aposentadorias sem 

pensar em seu reverso, sobretudo numa sociedade gangrenada 

pelo desemprego e pela precariedade. A questão das aposentado-

rias nos convida também a projetar o futuro, posto que o mundo 

de amanhã não será composto de aposentados: o lugar que se fará 

para uns, dependerá daqueles outros. Os aposentados não estão to-

dos em pé de igualdade. Há ricos e pobres, mulheres e homens, os 

assalariados precocemente usados para o trabalho e outros que são 

menos explorados. O futuro de todos deve, enfim, ser pensado tam-

bém numa cadeia mais global, tendo em conta a exaustão de certas 

fontes naturais e os danos causados ao meio-ambiente engendra-

dos pelo produtivismo.

A partir disso, é importante refletir sobre o seguinte questio-

namento: podemos pensar seriamente no futuro das aposentado-

rias num horizonte de duas gerações sem abordar, hoje, as questões 

mencionadas anteriormente? Esta é a razão pela qual o debate se 

coloca há mais de 30 anos.
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O processo de contrarreforma da previdência municipal em 

Recife não foi precedido de um efetivo debate com os atores sociais 

envolvidos (ou, considerando o expressivo quantitativo de servido-

ras mulheres, deveríamos nomear ‘atrizes sociais’). Realizada du-

rante a pandemia de Covid-19 e num espaço de tempo inferior a 30 

dias, a contrarreforma atingirá um grupo de servidoras que configu-

ra mais que o dobro do grupo masculino. Dessas servidoras, 4.977 

são mulheres professoras — aproximadamente ¼ das servidoras —, 

afetadas pelo aumento da idade mínima e por um tempo de contri-

buição maior que no sistema nacional. As trabalhadoras do cuida-

do, por sua vez, representam 44% do total de servidoras, e, além de 

fazerem o trabalho de cuidado remunerado, são também afetadas 

pelo cuidado não remunerado (ESTEVES; BITU; GURGEL, 2021), 

que não é considerado na fixação de critérios de aposentadoria.

Em 7 de julho de 2021, foi instituído o regime de previdên-

cia complementar no município de Recife. Entretanto, é importante 

relembrar que esse regime se trata de um tipo de regime de capita-

lização, e não de um regime de previdência. As modificações intro-

duzidas não foram precedidas de um estudo atuarial, e, por isso, não 

é possível aferir os reais impactos orçamentários necessários e/ou 

possíveis dentro da realidade municipal. O maior impacto será sen-

tido pelas servidoras municipais de Recife, ampliando por mais uma 

geração os efeitos da desigualdade de gênero e da divisão sexual do 

trabalho.

Uma reforma das aposentadorias pode ser necessária por-

que não vemos motivo para nosso sistema de proteção social ficar 

congelado nos próximos 40 anos. A Seguridade Social esteve numa 

construção viva que levou em conta as transformações da nossa 
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sociedade. Ela precisa, portanto, de escolhas maiores que devem 

debater sob o viés da serenidade, e não sob o golpe da emoção sus-

citada pelos números.

Considerações finais

A dívida externa pública é contraída pelo próprio Estado ou por or-

ganismos cuja dívida é garantida pelo Estado de forma bilateral (por 

exemplo, entre dois países), multilateral (com organismos multilate-

rais) ou privada (com credores privados externos). As organizações 

multilaterais, essenciais para a compreensão do objeto de pesquisa 

em questão, são formadas por diversos governos com a finalidade 

de alcançar objetivos comuns aos países membros, a exemplo do 

Banco Mundial e, mais especificamente, do Bird, principal credor 

externo do estado de Pernambuco.

Há uma profunda relação entre a história da dívida pública 

brasileira (que afeta substancialmente a distribuição do fundo pú-

blico) e o desenvolvimento econômico do Brasil. O endividamento 

externo brasileiro se inicia com a Proclamação da Independência, 

quando, em 1823, o país negociou seu primeiro empréstimo em 

Londres, e, desde então, os empréstimos contraídos pelo Brasil se-

riam pagos através de novos empréstimos, utilizados para o finan-

ciamento dos déficits orçamentários, do pagamento dos juros e das 

amortizações de empréstimos anteriores.

A dívida pública externa passou por uma crise — a chamada 

“crise da dívida” —, quando, em 1971, após os Estados Unidos ajudar 

na reconstrução da Europa, o volume de dólares em circulação no 

mundo cresceu consideravelmente e, para não esgotar suas reser-

vas, o governo norte-americano limitou a possibilidade de conver-

são dos dólares em ouro. Quando o ritmo de crescimento e recons-
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trução dos países desenvolvidos desacelerou, os bancos ocidentais 

estavam com dólares acumulados em seus caixas. Assim, os bancos 

começaram a ceder empréstimos a juros baixos aos países em de-

senvolvimento.

Todavia, a partir do início do neoliberalismo nos Estados 

Unidos e na Inglaterra, com Ronald Reagan e Margaret Thatcher, 

respectivamente, houve forte aumento unilateral das taxas de ju-

ros, a fim de atrair os capitais. Após fracassos norte-americanos no 

Vietnã, no Irã e na Nicarágua, na década de 1970, seria necessário 

fomentar o mercado, e, para isso, Paul Volcker, diretor da Reser-

va Federal dos Estados Unidos, elevou as taxas de juros (MILLET; 

TOUSSAINT, 2006).

O que os países em desenvolvimento não esperavam é que 

as taxas de juros dos empréstimos variariam acompanhando a cur-

va crescente norte-americana e inglesa. Assim, as dívidas triplica-

ram da noite para o dia, de cerca 5% para 18%, e o primeiro país a 

declarar publicamente que não teria condições para reembolsar a 

dívida foi o México, em 1982, seguido pelo Brasil e pela Argentina 

(MILLET; TOUSSAINT, 2006).

É a partir desses processos que o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e o Banco Mundial, este último principalmente 

através do Bird, passam a influenciar politicamente a economia dos 

países latino-americanos para garantir que o pagamento da dívida 

externa seja devidamente pago, ainda que estivessem em obrigações 

contratuais de proceder a alterações legislativas institucionais. Em 

1983, o Brasil assinou a primeira — entre diversas — Carta de Inten-

ção com o FMI, organismo que passou a interferir abertamente em 

assuntos internos do país com repercussões na economia estaduais 
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e municipais.

No caso do estado de Pernambuco, objeto de estudo des-

ta pesquisa, a partir do ano 2000 houve uma forte aceleração das 

operações de crédito dos estados, junto ao Banco Mundial, espe-

cialmente ao Bird. Existe uma explicação para isso: com a Lei nº 

9.496/1997 (BRASIL, 1997), houve a implantação de um rigoroso 

programa de ajuste fiscal (PAF) que, por sua vez, envolvia a rene-

gociação das dívidas dos entes federativos brasileiros com a União, 

mas que elevou significativamente a dívida interna dos estados bra-

sileiros.

O Programa de Privatização do Patrimônio Estatal (PED) 

e o Programa de Saneamento de Bancos (Proes), ambos associa-

dos à Lei nº 9.496/1997, previam que os bancos estaduais fossem 

privatizados, seus passivos fossem somados às dívidas dos estados 

e considerados para renegociação, tornando-se dívida pública e 

repercutindo, por consequência, na distribuição e arrecadação do 

fundo público.

Nos anos que se seguiram, a assinatura de novos emprésti-

mos e o cumprimento de obrigações de alterações legislativas se 

perpetuaram em direção à implementação de mecanismos de pri-

vatização da Previdência Social, da redução de direitos sociais, da 

submissão ao capital financeiro internacional e da ampliação da dí-

vida privada das famílias brasileiras.
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4. 
“O DÓLAR VALE MAIS DO QUE EU”: 

DÍVIDA, SUBFINANCIAMENTO E DESFINANCIAMENTO 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL EM RECIFE-PE

José Whellison Brito dos Santos 45

Louise de Oliveira Xavier 46

Pedro Rafael Lapa 47

Introdução

“O dólar vale mais que eu/ Eita, fudeu!/ Vale mais que eu” (TÁ COM 

DÓLAR..., 2016, n. p.), diz o verso da música de nome Tá com Dólar, 

Tá com Deus, presente no álbum Soltasbruxa da banda Francisco, 

el Hombre, que foi composta por Felipe Franca Gonzalez e lançada 

em setembro de 2016. A comparação entre os valores colocados 

45  Mestre em Serviço Social, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
46  Bacharela em Ciências Contábeis, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
47  Doutor em Ciência Política, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
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em uma balança, onde o ser humano está colocado em um prato e a 

moeda imperialista americana em outro, é respondida por essa sa-

tírica marcha carnavalesca. Traçando um paralelo entre a sátira da 

música e a nossa realidade, podemos interpretar que o orçamento 

público reflete o poder de tomada de decisão sobre os equilíbrios 

dessa balança.

O presente capítulo aborda como tal poder foi utilizado ao 

longo da última década (2010-2020)48 em Recife, capital de Per-

nambuco, tomando por base os dados sobre receitas e despesas 

com a Assistência Social e a Seguridade Social disponíveis no banco 

de dados do Portal da Transparência da cidade do Recife. Este texto 

trata-se de uma pesquisa documental realizada pelo projeto Reali-

dade brasileira e questão regional: cultura, renda básica e trabalho, jun-

to ao Departamento de Serviço Social da Universidade Federal de 

Pernambuco (DSS-UFPE) e à campanha popular Renda básica Recife, 

sendo essa pesquisa realizada durante o ano de 2021.

Antecipamos ao nosso leitor que as conclusões são as mes-

mas que as da música que dá título ao capítulo. Contudo, as con-

clusões aqui abordadas estão balizadas na identificação de uma 

tendência já prevista: Recife possuiu despesas com pagamento de 

dívida pública superiores àquelas da subfinanciada e desfinanciada 

Assistência Social.

Assistência Social e Seguridade Social em Recife

Seguindo uma tendência nacional, ou seja, incorporando a sua lógi-

ca de funcionamento à estrutura tributária brasileira, o município 

48 A escolha por esta série histórica foi realizada tendo em vista situar o orçamento em 
nível local a partir de dois momentos-chave do regime fiscal brasileiro: o auge e a cri-
se do ciclo social-liberalista (2010-2016) e o Golpe de 2016 e o Novo Regime Fiscal 
(2016-2020).
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de Recife-PE tem como sua principal fonte de arrecadação de orça-

mento os tributos oriundos do trabalho, como pode ser facilmente 

identificável na Figura 1:

Figura 1. Fontes de arrecadação de receitas correntes do município de Recife-

-PE (médias da série histórica 2010-2020)49

Fonte: Prefeitura do Recife (2021).

Identifica-se que 66% da receita corrente do município entre 

os anos de 2010 e 2020 é oriunda de tributações sobre a/o traba-

lhadora/r, considerando os menores valores apresentados (3,18% 

da transferência de Imposto de Renda) por impostos diretos ou por 

aqueles indiretos, correspondentes à estrutura tributário-adminis-

trativa pós-Constituição Federal de 1988 (46% de transferências 

oriundas da União e do Estado).

Sendo assim, o total de receitas oriundas de tributos sobre 

o trabalhador é visivelmente a receita que sustenta o município, 

49 Diante das alterações de nomenclatura e considerando o glossário disponível no por-
tal, foram tomados como fontes de dados as seguintes variáveis disponíveis: receita to-
tal corrente; imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza; imposto sobre serviços 
de qualquer natureza – principal; transferências da união específicas de Estados/DF/Municí-
pios; e transferências dos Estado específicas/DF/municípios.
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considerando que as transferências da União e do Estado (46%) são 

oriundas de impostos regressivos e indiretos e são tributadas so-

bre o consumo, como o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Prestação de Serviços (ICMS).

Analisando ainda o orçamento de Recife-PE, especificamente 

a performance de despesas com as políticas de Seguridade Social, é 

possível identificar algumas tendências gerais, com paralelos entre 

a particularidade municipal e a dinâmica nacional:

Figura 2. Gastos com Seguridade Social no município de Recife (2010-2020)

Fonte: Prefeitura do Recife (2021).

Os gastos médios com Seguridade Social no município não 

correspondem a uma tendência nacional, em que a política que con-

centra os maiores recursos é a de Previdência Social (BOSCHET-

TI; TEIXEIRA, 2019). Em Recife, a política com maior percentual de 

participação nos gastos com Seguridade Social é a política de Saúde, 

tendo em vista a média de 26,2% nas despesas gerais do município 

acompanhada de 10,44% da Previdência Social e apenas 1,5% da 

Assistência Social (cf. Figura 2). É importante destacar, também, 
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que, pela primeira vez na série histórica analisada, as despesas ge-

rais da Seguridade Social apresentaram uma queda no ano de 2019 

(39,5%) — terceiro ano de implementação do Novo Regime Fiscal 

em nível nacional — que parece trazer implicações na relação entre 

receitas e despesas a nível municipal.

Contraditoriamente, 2020 é o único ano em que houve um 

crescimento médio de 7% nessas despesas. Destaca-se, ainda, um 

vegetativo crescimento da política de Saúde, com exceção do ano 

de 2020. Além disso, é possível notar, também, duas importantes 

reduções de gastos nos anos de 2015 (ano de declínio do ciclo so-

cial-liberalista e do pacote de austeridade que anunciava) e 2019 

— mais uma vez o terceiro ano de implementação do Novo Regime 

Fiscal50.

A Previdência Social, destoando das demais políticas de Se-

guridade Social, dobrou sua participação em gastos, saindo de 6,7% 

(2010) para 12,22% (2020) (cf. Figura 2). Tal discrepância poderia 

ser justificada pelo investimento em previdência privada comple-

mentar, que ocorre em nível nacional (BOSCHETTI; TEIXEIRA, 

2019), como bem analisa o capítulo 3 (de Juliana Esteves e Larissa 

Castilho) da Parte II deste livro.

A Assistência Social apresenta crescimento vegetativo e pí-

fia participação média de 1,5% nas despesas ao longo dos 10 anos 

analisados, com exceção do ano de 2020, em que esse percentual 

passou para 2,3% (cf. Figura 3). Na relação entre despesas com As-

sistência Social e amortização da dívida pública em nível municipal, 

se observa uma intrigante questão:

50 É possível associar a redução em despesas a uma possível redução de receitas, o que 
caberia ao desenvolvimento de um outro estudo que pudesse analisar as variantes re-
ceitas e Fundo Municipal de Saúde e, assim, a correspondência de impactos do Novo Re-
gime Fiscal no orçamento da Saúde em nível municipal nos referidos anos em questão.
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Figura 3 . Gastos com dívida pública e Assistência Social no município de Recife 

(2010-2020)

Fonte: Prefeitura do Recife (2021).

Os valores gastos com a função “Assistência Social” foram 

sempre inferiores aos gastos com amortizações da dívida pública51, 

com exceção do ano de 2020 ou seja, o primeiro ano da pandemia 

de Covid-19 no Brasil.

O subfinanciamento e o desfinanciamento da Assistência Social no Recife

Desdobrando os elementos identificados sobre a política de Assis-

tência Social, chegamos a dois outros processos igualmente impor-

tantes, sendo o primeiro deles o subfinanciamento52, realizado por 

51 O Portal da Transparência define dívida pública em seu glossário como “[...] compro-
missos de entidade pública decorrentes de operações de créditos, com o objetivo de 
atender às necessidades dos serviços públicos, em virtude de orçamentos deficitá-
rios, caso em que o governo emite promissórias, bônus rotativos, etc., a curto prazo, 
ou para a realização de empreendimentos de vulto, em que se justifica a emissão de 
um empréstimo a longo prazo, por meio de obrigações e apólices. Os empréstimos que 
caracterizam a dívida pública são de curto ou longo prazo. A dívida pública pode ser 
proveniente de outras fontes, tais como: depósitos (fianças, cauções, cofre de órgãos, 
etc.), e de resíduos passivos (restos a pagar). A dívida pública classifica-se em consoli-
dada ou fundada (interna ou externa) e flutuante ou não consolidada” (PREFEITURA 
DO RECIFE, [20--], n. p.).

52 Subfinanciar, nesse caso, significa a tendência de redução de gastos com uma política 
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meio da retenção do orçamento da função Assistência Social por 

parte do governo municipal.

A relação entre aquilo definido como “dotação inicial” (orça-

mento já liberado como possibilidade de despesa) e aquilo realmen-

te “pago” à função “Assistência Social” revela um importante fosso. 

As perdas orçamentárias já chegaram a 36,5%, significando aproxi-

madamente 38 milhões em retenção em gastos no ano de 2018, por 

exemplo (cf. Figura 4)

Em geral, ao longo da última década, a gestão municipal re-

teve mais de 134 milhões, valor comparativamente superior aos 

gastos com a função “Assistência Social” em qualquer ano da série 

histórica analisada, conforme demonstra a Figura 4:

Figura 4. Perdas em despesas orçamentárias com a função Assistência Social 

(2010-2020)53

Fonte: Prefeitura do Recife (2021).

social por meio da retração com suas despesas já autorizadas, em consonância a um 
processo de conceituação definido por Boschetti; e Teixeira (2019, p. 87) ao analisarem 
a dinâmica “recursos aprovados” e “executados” na função “Saúde” no orçamento do 
Governo Federal brasileiro durante a primeira década dos anos 2000.

53 O cálculo dessa relação considerou os dois anos de exceção nos quais os valores pagos 
foram maiores que as dotações iniciais, sendo esses anos, precisamente, os anos de 
2010 e 2015.
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As perdas na subfunção se mantiveram na casa dos 50% du-

rante os anos de 2018, 2019 e 2020, tendo chegado ao platô de 

82,23% em 2014 (cf. Figura 5). Os valores retidos na subfunção du-

rante a série histórica representam o montante de 127 milhões, um 

valor muito próximo daqueles 134 milhões retidos ao longo dos dez 

anos na função “Assistência Social” no geral apresentados na figura 

anterior.

Figura 5. Perdas em despesas orçamentárias com a subfunção Secretaria de 

Assistência Social (2010-2020)54

Fonte: Prefeitura do Recife (2021).

O segundo processo identificado foi o de desfinanciamen-

to55, tendo em vista a expressiva queda da participação do Fundo 

Municipal de Assistência Social (FMAS) nas despesas com a função 

54 O adensamento da tendência de subfinanciamento a partir da retração nas despe-
sas da Secretaria de Assistência Social, apesar de sua incontestável existência, pode 
estar associada aos redirecionamentos de despesas entre subfunções no interior da 
função geral “Assistência Social”, precisamente em alguns dos primeiros anos da série 
histórica.

55 Desfinanciar, nesse caso, significa a tendência de redução de gastos com uma políti-
ca social por meio de uma percentual subtração de seu fundo, em consonância a um 
processo de conceituação definido por Boschetti; e Teixeira (2019) ao analisarem a 
performance da função “Saúde” no orçamento do Governo Federal brasileiro durante 
as últimas duas décadas.
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“Assistência Social”.

O FMAS possui queda vertiginosa da sua participação nas 

despesas por sair de 36,43% (2010) para 20,91% (2020) já tendo 

chegado até mesmo a 13,37% (2018), como mostra a Figura 6. Nes-

ses termos, o financiamento definido para a função “Assistência So-

cial” passou a contar cada vez menos com valores oriundos do Go-

verno Federal representados nesse repasse fundo a fundo:

Figura 6. Queda da participação do FMAS em relação às despesas com a fun-

ção Assistência Social (2010-2020)

Fonte: Prefeitura do Recife (2021).

Os processos de subfinanciamento e desfinanciamento po-

dem ser explicados enquanto desdobramento do Novo Regime Fis-

cal e do pacote de austeridade, que finaliza o ciclo social-liberalista. 

A queda na participação do FMAS no orçamento municipal e a re-

tração das despesas já autorizadas concentram-se entre os anos de 

2015 e 2020.

Entretanto, a gestão municipal da política possui um impor-

tante poder decisório nesse processo. A escolha de não realizar to-
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nas mãos do Poder Executivo Municipal, e, ao que parece, é também 

referendada pelos seus correspondentes poderes Executivo e Le-

gislativo.

As implicações econômico-políticas dessa relação nascem no 

já profundamente denunciado desmonte do padrão de proteção so-

cial incluso no projeto burguês do Golpe de 2016, que passa pela via 

de apropriação do fundo público brasileiro (SALVADOR; BEHRING; 

LIMA, 2019) em seus diferentes desdobramentos regionais e locais.

“O dólar vale mais que eu”

Os estudos sobre fundo público no Brasil demonstram a sua con-

tínua apropriação/expropriação pela burguesia no atual momento 

de financeirização (BRETAS, 2019; SALVADOR; BEHRING; LIMA, 

2019; BOSHETTI, 2018). É possível, portanto, definir esse ponto 

em comum, apesar das variações interpretativas.

Os impactos dessa contínua apropriação/expropriação po-

dem ser identificados com a estagnação dos gastos com políticas 

gerais em nível nacional ou municipal, a exemplo de Recife. No 

caso deste município, há despesas com a dívida pública maior que 

as despesas com Assistência Social, sendo esta última uma política 

que passa por um processo de subfinanciamento — operando sem-

pre em nível inferior às despesas possíveis — por parte do governo 

municipal e de desfinanciamento — diminuição da participação do 

FMAS — por parte do Governo Federal.

A relação do exposto com a sátira da marcha carnavalesca 

retratada no primeiro parágrafo deste capítulo é firmada pelo va-

lor que possui a demanda da classe trabalhadora recifense, que, la-

mentavelmente, vive na capital mais desigual do país (G1 PE, 2020) 

representada nos gastos com a política de Assistência Social em 
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comparação à dívida pública. 
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1. 
RENDA BÁSICA COMO SENTIDO SOCIAL

Leandro Teodoro Ferreira 56

Paola Loureiro Carvalho 57

Introdução

A defesa de uma renda básica universal e incondicional tem sido 

associada nas últimas décadas a uma busca por Utopia, a ilha imagi-

nária com uma sociedade perfeita que Thomas More apresentou ao 

mundo através de seu livro com o mesmo nome no ano de 1516. Ao 

mesmo tempo, essa forma de tratar do assunto exerce o papel du-

plo de idealização e crítica dessa proposta, caracterizando-a como 

uma abordagem que coloca a renda básica na condição de inatingí-

56  Mestre em Políticas Públicas, Rede Brasileira de Renda Básica.
57  Mestre em Desenvolvimento, Rede Brasileira de Renda Básica.
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vel, apesar de desejável.

Essa associação não ocorre por acaso. De fato, os estudiosos, 

defensores, entusiastas, militantes e interessados no tema em ge-

ral, organizados na Rede Mundial da Renda Básica — ou, no origi-

nal, Basic Income Earth Network (Bien) — e, em nosso país, na Rede 

Brasileira de Renda Básica (RBRB), apontam que o livro de Thomas 

More contém os elementos que ajudaram a fundar uma perspectiva 

humanista que deve alcançar toda a sociedade. Isso se dá em opo-

sição às visões que pregavam punições como a da pena de morte, 

aplicada, naquela época, aos criminosos responsáveis por roubos 

daquilo que necessitavam para sobreviver.

Ao seguir o exemplo de Utopia, seria melhor garantir a todas 

as pessoas as condições necessárias para que ninguém fosse sub-

metido “[...] à terrível necessidade de se tornar primeiro um ladrão 

e depois um cadáver” (SUPLICY, 2013, p. 89). Foi com base neste 

raciocínio que Juan Luis Vives, contemporâneo e amigo de Thomas 

More, escreveu De subventione pauperum (ou A ajuda financeira aos 

pobres), em 1526, dirigida à elaboração do entendimento de que 

prover assistência aos que mais precisam não deve ser uma res-

ponsabilidade religiosa ou fruto da caridade individual, mas, sim um 

problema público que deve estar entre as funções das autoridades 

públicas constituídas. Acerca disso, Philippe Van Parijs e Yannick 

Vanderborght (2018) afirmam que esse foi o primeiro formato as-

sumido pelo que hoje se conhece como Estado de bem-estar social 

(welfare state).

Passados 500 anos dos primeiros passos dessa discussão, é 

de se imaginar que as ideias a seu respeito tenham evoluído. Por 

mais que Utopia continue inspirando seus defensores, a renda bási-
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ca passou a ser enxergada no horizonte das ações do poder público 

não apenas por quem tem a responsabilidade de decidir sobre polí-

ticas públicas, mas também por milhões de pessoas que compreen-

dem que podem reivindicar transferências de renda como medidas 

para se construir uma sociedade justa e com direitos de participa-

ção na riqueza que se estendam a todos os seus membros.

A visão de participação na riqueza também não é nova. Em 

verdade, em 1795, Thomas Paine, filósofo e político com partici-

pação na Revolução dos Estados Unidos e na Revolução France-

sa, propôs, no âmbito dos debates de elaboração da Constituição 

Francesa, que todo cidadão deveria ter direito a receber, do Estado, 

uma indenização a título de aluguel de terras (PAINE, 2013). Isso 

porque, de acordo com Paine (2013), toda pessoa nasce com o di-

reito natural ao bem comum, como o proporcionado pela natureza 

e suas terras. Na medida em que a civilização avança, porções de 

terra passam a ser cercadas na forma de propriedade privada, ex-

cluindo a sociedade do direito de tirar seu sustento a partir dela. 

O pagamento universal de uma soma indenizatória seria, portanto, 

um meio de se alcançar a justiça agrária e garantir que todas as pes-

soas possam participar da riqueza produzida pelo arranjo social, ge-

rado pela mera existência da propriedade privada — no caso, sobre 

terras (PAINE, 2013).

Depois de se desdobrar por séculos através de discussões em 

diversas áreas do conhecimento, como a Filosofia, a Economia e o 

Direito58, nos encontramos em um estágio em que a discussão que 

se coloca é bem mais complexa do que se vamos ou não implemen-

58 Para conhecer mais sobre as discussões conceituais e movimentos políticos em torno 
da renda básica em Utopia e no período anterior à pandemia de Covid-19, recomen-
da-se a consulta às obras de Philippe Van Parijs; e Yannick Vanderborght (2018) e de 
Eduardo Suplicy (2013).
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tar uma renda básica universal e incondicional. A definição adotada 

por Van Parijs; e Vanderborght (2018) sobre a renda básica pode 

nos ajudar nesse sentido: trata-se, acima de tudo, de um pagamen-

to realizado por uma comunidade política territorialmente organi-

zada, como um município ou um país, com algumas características 

definidoras. Tais características, além das já conhecidas — (i) univer-

salidade; e (ii) incondicionalidade —, soma-se o fato de serem pagas 

com: (iii) regularidade; (iv) em dinheiro; e (v) de forma individual.

É preciso ponderar sobre as políticas sociais existentes, como 

os Programas de Transferência de Renda Condicionada (PTRC), o 

mundo do trabalho em rápida transformação e as decisões políticas 

tomadas por cada sociedade para responder de que forma o objetivo 

de se implementar uma renda básica pode ser alcançado.

No caso brasileiro, o cenário é particularmente promissor, 

tendo em vista a existência da Lei Federal n° 10.835 de 2004 (BRA-

SIL, 2004), referente à Renda Básica de Cidadania, recuperada no 

período da pandemia em razão de julgamento realizado no Supre-

mo Tribunal Federal a respeito da necessidade de sua regulamenta-

ção. No mundo, a precipitação gerada pela pandemia de Covid-19 

ampliou muito a discussão, forçando a necessidade de que, daqui 

para frente, ela deva se dar no âmbito das políticas públicas de ga-

rantia de renda. Neste capítulo, serão apresentados os principais 

elementos atuando sobre este cenário, elementos estes que vão 

da lógica de agenda, que mantém o tema aquecido, à experiência 

social da população, que se ampliou em massa com a instituição do 

auxílio emergencial como medida de enfrentamento à crise gerada 

pela pandemia.
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O auxílio emergencial e a experiência da segurança de renda

As teorias voltadas para as análises de ações governamentais en-

contram, na temática de transferências de renda, um ambiente fér-

til de aplicação. Nas últimas décadas, tais políticas foram submeti-

das às mais variadas formas de pesquisa. Foram realizadas análises 

econômicas, sociais, antropológicas e até de impacto eleitoral no 

campo da Ciência Política. Especificamente no campo de Políticas 

Públicas, foram articulados conhecimentos para identificar dinâ-

micas de agenda, formas de difusão de programas e a formação de 

coalizões em torno de ideias que impactam as políticas públicas. 

Nesse sentido, a composição de uma ampla coalizão em defesa de 

uma renda básica emergencial no período da pandemia fortaleceu 

uma construção iniciada anteriormente em torno da defesa da uni-

versalização das transferências de renda.

Cria-se, em 2019, a RBRB59, que reúne pesquisadores aca-

dêmicos, políticos e apoiadores da instauração de uma renda bá-

sica universal e incondicional no Brasil. Desde então, essa coalizão 

defende que vivemos a primeira etapa de implementação de um 

programa de transferência de renda que ganhou reconhecimento 

internacional no combate à extrema pobreza e à fome: o Programa 

Bolsa Família, criado em 2003 ainda pelo governo do ex-Presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva. Em 2020, o governo de Bolsonaro criou o 

auxílio emergencial devido à pandemia do novo coronavírus.

Ao resgatarmos a arena de disputa em torno do debate que 

instituiu o auxílio emergencial no Brasil em meio à pandemia de Co-

vid-19, é preciso compreender que as propostas eram diversas. O 

59 Fundada em 2019, a Rede Brasileira de Renda Básica (RBRB) tem como objetivo ser-
vir de ponte entre todos os indivíduos e grupos interessados   em renda básica (ou seja, 
pagamento periódico incondicional a todos, individualmente, sem teste de meios ou 
exigência de trabalho).
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Governo Federal, através do Ministério da Economia, apresentava 

formalmente a proposta de uma renda de R$ 200,00 para 38 mi-

lhões de trabalhadores informais e autônomos, no período de três 

meses, desde que já estivessem no Cadastro Único (CadÚnico) e 

não estivessem recebendo nenhum outro benefício social. No Con-

gresso Nacional, as bancadas apresentavam projetos que variavam 

em torno do valor e do público, mas pressionavam o Governo Fede-

ral para não aprovar a proposta inicial.

Vale destacar, ainda, que mais de 160 entidades brasileiras 

organizaram a campanha intitulada Renda Básica que Queremos!, 

que recebeu apoio de mais de 500 mil pessoas que assinaram o ma-

nifesto da campanha lançada em março de 2020. A proposta era 

destinar R$ 300,00 mensais para cada membro das famílias mais 

pobres do país por um período de 6 meses. Considerando que as 

famílias mais pobres possuem, em média, 4 pessoas, um benefício 

mensal de R$ 1.200,00 por família poderia ser alcançado, garantin-

do acesso às condições básicas de vida em tempos de crise. Nessa 

proposta, a previsão de atendimento era de 77 milhões de pessoas, 

também já inscritas no CadÚnico com posterior incorporação, de-

pendendo da escala da crise. Vale ressaltar que tal proposta vincu-

la-se aos princípios de individualidade, incondicionalidade e regula-

ridade para o período de seis meses com muita clareza, apontando 

para um crescimento substantivo na cobertura de potenciais bene-

ficiários se comparado com os programas de transferência de renda 

existentes. Tal movimento representaria um crescimento em dire-

ção à universalidade, em linha com o que estabeleceu a Lei Federal 

n° 10.835/2004 (BRASIL, 2004), que institui a implementação da 

Renda Básica de Cidadania, universal, incondicional e de forma gra-
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dual, começando pelos mais necessitados nos termos da própria lei.

Após longas semanas de mobilização e pressão de organiza-

ções, movimentos, cidadãos e parlamentares preocupados com os 

impactos provocados pelas medidas de enfrentamento à Covid-19 

nas famílias brasileiras, foi aprovada a Lei 13.982/2020 (BRASIL, 

2020a), que propõe a Renda Básica Emergencial no valor de R$ 

600,00 ou R$ 1.200,00 para mães-solo que estiverem na condição 

de trabalhadoras informais, autônomas ou micro empreendedoras 

individuais (MEI) pelo período de três meses, podendo ser estendi-

do mediante a situação da pandemia. A lei, sancionada pelo Poder 

Executivo no dia 2 de abril de 2020, acumula critérios que cumpri-

ram o papel de reduzir o potencial de elegibilidade de seu público: 

ter idade mínima de 18 anos (exceção para mães adolescentes); não 

ter emprego formal; ter renda familiar mensal total de até 3 (três) 

salários mínimos ou renda familiar mensal per capita de até 1/2 

(meio) salário-mínimo; não ter recebido em seu nome rendimentos 

tributáveis acima de R$ 28.559,70 no ano de 2018; e não receber, 

em seu nome, outros benefícios previdenciários ou assistenciais do 

Governo Federal, com exceção do Bolsa Família.

A partir disso, o maior desafio seria fazer com que a renda bá-

sica emergencial chegasse, com a maior brevidade possível, aos tra-

balhadores informais, desempregados e às famílias pobres, assegu-

rando a preservação da vida e evitando a aglomeração de pessoas 

em busca de novos cadastros. Trata-se, portanto, de um imenso de-

safio para um país que precisava organizar um modelo emergencial 

de implementação que chegasse a públicos de vulnerabilidade di-

versos e nas mais diferentes realidades regionais. Diante desse de-

safio, duas posições extremas precisaram ser confrontadas: de um 
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lado, a de minimizar a dificuldade operacional de transferir renda 

de forma rápida a um contingente de milhões de cidadãos; e de ou-

tro, a de considerar essa empreitada um desafio de gestão pública 

em diferentes ordens.

Ao regulamentar a referida lei e implementar a renda básica 

emergencial, designada pelo Governo Federal como “auxílio emer-

gencial”, o governo apresenta três grandes grupos de beneficiários: 

(i) as famílias cadastradas no CadÚnico para programas sociais; (ii) 

os beneficiários do Bolsa Família; e (iii) os trabalhadores autônomos, 

informais e microempreendedores que não estão na base de dados 

do CadÚnico para programas sociais. Os dois primeiros grupos não 

demandariam nenhum novo cadastramento; já o terceiro realizaria 

a inscrição via aplicativo. Os três públicos, no caso, receberiam o au-

xílio pela Caixa Econômica Federal por conta já existente do Bolsa 

Família ou por abertura de conta digital.

Vale destacar que, no mês de abril de 2020, existiam 

28.605.430 famílias inscritas no CadÚnico para programas sociais; 

dentre elas, 14.281.761 famílias estavam recebendo o Bolsa Famí-

lia (BRASIL, 2020c). Após o lançamento do aplicativo de cadastra-

mento, segundo dados oficiais da Caixa atualizados em 30 de maio 

de 2020, foram 116 milhões de cadastros processados (CAIXA, 

2020). Deste total, 50,7 milhões foram solicitações via aplicativo, 

mas apenas 38,2 milhões do total deste tipo de solicitação foram 

considerados elegíveis. Dentre os 32,1 milhões cadastrados no 

CadÚnico, mas que não recebem o Bolsa Família, foram considera-

dos elegíveis 10,5 milhões de pessoas. Por fim, entre 19,9 milhões 

de pessoas analisadas que recebem o Bolsa Família, 19,5 milhões 

foram consideradas aptas a receber a renda básica emergencial. 
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Apesar da amplitude desse novo programa assistencial, há diversos 

problemas no âmbito de sua implementação.

Primeiramente, é divulgada a informação de que o programa 

avaliaria a elegibilidade dos inscritos em 5 dias e, em seguida, faria 

o pagamento em 3 dias; contudo, a avaliação durou mais de 60 dias, 

provocando um retardo no calendário de pagamento, o que gerou 

cenas desumanas e humilhantes — milhares de famílias dormindo 

em filas da Caixa, aguardando pelo benefício em plena crise sanitá-

ria. Vale ressaltar, também, que tal situação rompe com princípios 

básicos contidos no debate histórico sobre o tema, uma vez que se 

distancia da compreensão dos benefícios como um direito socioas-

sistencial.

Em virtude dos inúmeros obstáculos de implementação do 

auxílio emergencial no Brasil e do posicionamento da RBRB sobre 

essas opções adotadas pelo Governo Federal, a referida rede pas-

sou a acompanhar cada passo da implementação, bem como a arti-

cular ações conjuntas de controle social com diferentes entidades, 

a exemplo da Defensoria Pública e do Ministério Público Federal 

(MPF), que mobilizaram a campanha Renda Básica que Queremos!.

Nesse sentido, foi elaborado um relatório sobre os principais 

obstáculos e propostas de solução para a devida implementação da 

renda emergencial, reunindo mais de 20 pontos centrais que preci-

sariam ser superados (RBRB, 2020). Os pontos, para fins do debate 

aqui proposto, passam pela falta de transparência pública sobre as 

aprovações, reprovações e análises dos cadastros; as demoras em 

realizar as avaliações; e a dificuldade em fazer com que o benefício 

chegue até as famílias. A esses problemas da implementação, so-

mam-se, ainda, as dificuldades de acessibilidade digital, tais como o 
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uso do aplicativo, que exige familiaridade com a tecnologia; o acesso 

à internet; e a posse de smartphone. Além disso, a falta de um canal 

de atendimento e orientação por telefone ou mesmo on-line dificul-

tou a comunicação direta e, consequentemente, as resoluções sim-

ples de cadastro. A decisão de implementar o auxílio emergencial 

sem a articulação de estados e municípios, em uma perspectiva de 

pacto federativo e de descentralização das políticas públicas, tam-

bém prejudicou ainda mais aqueles que necessitavam do benefício. 

Outro ponto importante observado no âmbito da implementação 

foi a ausência de esforços, em nível local, para busca ativa das pes-

soas mais vulneráveis nos municípios.

Para além disso, graves distorções de atualização de cadas-

tros negaram o auxílio emergencial a aproximadamente 43 milhões 

de pessoas, sendo 700 mil do Bolsa Família, 21,6 milhões do CadÚni-

co e 20,4 milhões de solicitações via aplicativo (CAIXA, 2020). Além 

dessas distorções, o sistema de cadastro on-line não permitia a 

contestação nem a possibilidade de concluir a solicitação por fal-

ta do CPF60. Mesmo com o reconhecimento do Governo Federal de 

que não há possibilidade de cruzamentos atualizados, as negativas 

persistiram e milhares de pessoas mantiveram-se em compasso de 

espera, especialmente os trabalhadores que perderam o vínculo de 

trabalho e os benefícios previdenciários (como o seguro-desempre-

go e o auxílio doença) nos últimos 6 meses.

Deve-se observar nesse debate, também, que mesmo os cida-

dãos que já estavam na base de dados do CadÚnico e do Programa 

Bolsa Família e que, em princípio, deveriam ter menor dificuldade 

de incorporação ao auxílio emergencial, foram alvos de desinfor-

60 Em seguida, a Justiça derrubou a exigência de ter CPF regular para receber o auxílio 
(cf. TALENTO, 2020).
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mação e negativa em relação ao cadastro, sem explicação pública e 

transparente. Isso porque, ao tornar automática a análise dos dados 

das pessoas cadastradas no CadÚnico, recebendo ou não o Bolsa 

Família, o Governo Federal não permitiu nenhuma atualização ou 

nova solicitação via aplicativo ou o acesso aos dados existentes 

para atualização ou esclarecimento, pois a rede socioassistencial 

não estava autorizada a realizar alterações após a data de 20 de 

março de 2020. 

Em síntese, os problemas de implementação foram gerados 

por diferentes instâncias governamentais, que, por sua vez, dificil-

mente assumem sua responsabilidade. Tais dificuldades podem ser 

identificadas na Coordenação Geral do Ministério da Cidadania, nos 

cruzamentos de dados da Dataprev, no aplicativo e nos pagamentos 

efetuados pela Caixa. No acompanhamento do processo de imple-

mentação da política de auxílio emergencial, podemos evidenciar o 

desafio de atender, com a urgência necessária e sem aglomerações, 

um número expressivo da população. É preciso, sobretudo, alcançar 

a totalidade de pessoas que vivem no trabalho informal, autônomos 

ou microempreendedores que estavam fora dos cadastros gover-

namentais e desempregados, cujo número é crescente, mas não é 

acompanhado de atualização cadastral.

A focalização trouxe problemas operacionais relacionados à 

própria impossibilidade de manter as bases de dados em atualiza-

ção simultânea, combinada a uma estimativa inicial do governo de 

atender, no máximo, 30 milhões de pessoas. Acerca disso, é impor-

tante pontuar que as organizações61 alertaram o governo para um 

público de aproximadamente 80 milhões de pessoas (IPEA, 2020), 

61    Cf. Renda Básica que Queremos! (2020).
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que, por sua vez, não possuem carteira assinada, são trabalhadores 

intermitentes ou recebem valores abaixo do salário mínimo. Essas 

ineficiências, relacionadas à comprovação dos documentos e à ope-

racionalização do auxílio emergencial, geraram a exclusão de gru-

pos vulneráveis. Ao mesmo tempo, elas permitiram a inclusão de 

militares e a aprovação de CPF vinculados a empresários e figuras 

públicas que comprovam alta renda.

Importante salientar, também, que o Governo Federal sem-

pre se posicionou contrário tanto em relação ao valor aprovado 

para o auxílio quanto em relação à cobertura vigente de beneficiá-

rios, além do fato de que o Presidente da República manifestou, 

diversas vezes, sua opinião sobre a não necessidade do isolamento 

social.

A pandemia de Covid-19 retirou o debate sobre renda básica 

de sua condição utópica, fazendo com que essa proposta se trans-

formasse em um programa possível de ser implementado para se 

combater a crise e para se pensar o pós-crise. Dentro desse contex-

to, pesquisadores, pessoas da sociedade civil e políticos recoloca-

ram em discussão algumas das problemáticas centrais da sociedade 

brasileira, tais como as condições precárias de trabalho, a concen-

tração de renda e a incidência da pobreza.

Finalizados os cinco meses do auxílio emergencial, o Gover-

no Federal publicou a Medida Provisória nº 1.000/2020 (BRASIL, 

2020b). A nova fase do benefício trouxe algumas mudanças em re-

lação ao auxílio emergencial, que teve início em abril, pago às famí-

lias por meio da Lei nº 13.982/2020 (BRASIL, 2020a), sendo essas 

mudanças referentes a alguns critérios de elegibilidade e mecanis-

mos de cruzamentos de dados para verificação do direito à exten-
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são do auxílio. Outra questão trazida pela MP nº 1000/2020 foi a 

reavaliação mensal da renda a partir de vínculo de emprego e de 

benefícios assistenciais ou previdenciários, além do valor do bene-

fício, que passou a ser de R$ 300,00 ou R$ 600,00 para os casos de 

famílias chefiadas por mulheres provedoras (BRASIL, 2020b).

Nessa etapa, o beneficiário poderia receber até quatro par-

celas mensais, mas não havia a exigência do recebimento de todas 

as parcelas, somente com avaliação caso a caso de cada beneficiá-

rio. O quantitativo de parcelas mensais a que o beneficiário teve di-

reito estava determinado a partir do momento em que foi cessado 

o pagamento do auxílio emergencial de R$ 600,00, ou seja, no dia 

31 de dezembro de 2020. Nessa etapa, vale destacar que, dos 68,3 

milhões de pessoas beneficiadas, somente 43,5 milhões receberam 

as quatro parcelas da extensão e 55 milhões receberam pelo menos 

uma das parcelas da nova fase.

Já em 2021, após quatro meses sem auxílio emergencial, o 

Governo Federal, através da Emenda Constitucional nº 109/2021 

(BRASIL, 2021a) — que estabeleceu um teto de até R$ 44 bilhões 

para o benefício, montante fora da regra do teto de gastos, das res-

trições para endividamento da União e da meta de superávit primário 

das contas públicas —, publicou a Medida Provisória nº 1039/2021 

(BRASIL, 2021b). Com o teto de gastos, o Governo estabelece no-

vas regras e valores para o pagamento do auxílio emergencial em 

2021. Entre as principais alterações, o governo trouxe a limitação a 

uma pessoa por família, sendo que mulher chefe de família monopa-

rental passar a ter direito a R$ 375,00, pessoas com mais membros 

na família ou que em 2020 tinham dois membros recebendo o be-

nefício, passam a ter direito a R$ 250,00, e o indivíduo que mora so-
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zinho — família unipessoal — passa a receber R$ 150,00. Ainda que 

nenhuma pessoa pudesse solicitar o auxílio emergencial em 2021, 

somente seriam reavaliadas as pessoas que permaneciam como ap-

tas em dezembro de 2020.

Os benefícios do auxílio emergencial de 2021 começaram a 

ser pagos no mês de abril e, na 1ª parcela do benefício, percebe-se 

uma redução expressiva do número de beneficiários, distanciando-

-se do critério de expansão em direção à universalidade estabeleci-

do pela renda básica universal.

Ao compararmos o número de beneficiários da 1ª etapa do 

auxílio emergencial, iniciada em abril de 2020 (BRASIL, 2020a), 

com a extensão do programa em 2021 — Medida Provisória nº 

1.000/2020 (BRASIL, 2020b), que pagou a 1ª parcela em abril de 

2021, identificamos uma redução de 28 milhões de beneficiários.

A estratégia de envolvimento dos beneficiários na escuta, na 

resolução de situações em conjunto e fundamentalmente no en-

frentamento do debate sobre renda enquanto garantia fundamen-

tal, estabelece um novo patamar de entendimento social do que foi 

conquistado. A percepção é de que o direito do cidadão à principal 

forma vigente de garantia de renda no país no período da pande-

mia de Covid-19 precisa ser respeitado e efetivado. A luta por uma 

Renda Básica que Queremos! fez-se presente no acompanhamento 

de problemas e gargalos e procurou superar manifestações estig-

matizantes que se sobrepuseram aos conceitos e à proteção social 

efetiva a que se propõe a política socioassistencial em seu aspecto 

de segurança de renda. No entanto, em meio à pandemia, a RBRB 

optou por uma estratégia digital diretamente com usuários desse 

sistema de proteção social a partir de vínculos já existentes que po-
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deriam ser potencializados.

A renda básica no Supremo Tribunal Federal (STF)

Em paralelo ao acompanhamento das questões de implementação 

do auxílio emergencial realizado por organizações da sociedade ci-

vil, desenvolvia-se, em âmbito judicial, o trabalho da Defensoria Pú-

blica da União (DPU), que, por meio de sua unidade no Rio Grande 

do Sul, instituiu um grupo de trabalho voltado especificamente para 

questões ligadas à renda básica, com especial foco naquilo que diz 

respeito à Lei Federal n° 10.835/2004 (BRASIL, 2004).

Foi através desse grupo que ingressaram, em âmbito judicial, 

ações voltadas à regulamentação e cumprimento da lei de autoria 

de Eduardo Suplicy, quando este era senador. A primeira dessas 

ações foi o Mandado de Injunção 7300, impetrado individualmente 

por defensores em nome de um cidadão em situação de rua resi-

dente em Porto Alegre chamado Alexandre da Silva Portuguez. A 

ação, além de pedir a regulamentação da implementação da renda 

básica de cidadania, solicitava o pagamento de um salário mínimo 

ao representado em equivalência ao benefício de prestação con-

tinuada. O julgamento dessa ação pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF) rejeitou o pedido individual, que, apesar de ter ficado prejudi-

cado, impôs como limite a responsabilidade de regulamentação da 

lei em prazo que acolheu o próximo exercício fiscal ao julgamento 

(realizado até abril de 2021). 

De fato, o julgamento alcançou conhecimento público, com 

amplo debate realizado na imprensa nacional (FERREIRA; ROCHA, 

2021) por meio de uma continuidade de eventos que demonstra-

ram a entrada do tema na agenda de decisões (BRASIL; CAPELLA; 

FERREIRA, 2021). O voto que prevaleceu, a partir de divergência 
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apresentada pelo Ministro Gilmar Mendes, pesou discussões que 

confrontaram teorias do mínimo existencial e do limite do possível. 

Mais uma vez, ficou marcada a atuação da sociedade civil por meio, 

por exemplo, de cartas enviadas aos ministros do STF a respeito do 

assunto pela RBRB, além do próprio autor da lei, Eduardo Suplicy.

Assim, a regulamentação que se esperava da Lei nº 

10.835/2004 (BRASIL, 2004) deveria alcançar pessoas em situação 

de pobreza e extrema pobreza nos termos do decreto regulamenta-

dor da Bolsa Família à época, com linhas de R$ 178,00 e R$ 89,00, 

respectivamente. Ainda que a Lei Federal nº 14.284 de 2021, que 

institui o Auxílio Brasil (sucessor do Bolsa Família), determine, logo 

em suas disposições iniciais, de que se trata da efetivação da renda 

básica de cidadania, novos desdobramentos são aguardados para 

que se avalie em que medida a decisão da suprema corte do país foi 

efetivamente respeitada.

Adicionalmente, a segunda ação, com origem na DPU-RS, é a 

Ação Civil Pública apresentada à Justiça Federal do Rio Grande do 

Sul, com objetivo similar ao do MI 7300. Solicita-se, através dela, 

que se “[...] (1) defina o valor do benefício em valor suficiente para 

atender às despesas mínimas de cada pessoa com alimentação, 

educação e saúde; (2) apresente cronograma de implantação do 

programa, priorizando as camadas mais necessitadas da população; 

(3) consigne no Orçamento-Geral da União do ano de 2021” (DPU, 

2021, p. 30). Sua tramitação, entretanto, foi suspensa para aguar-

dar apuração sobre a repercussão do mandado de injunção.

Considerações finais

Já há muitos anos que se analisa políticas públicas de proteção so-

cial no Brasil. As transferências de renda são, por exemplo, mani-
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festações dessas políticas, que alcançaram prevalência enquanto 

mecanismo com objetivos voltados, especialmente, à superação da 

condição de insuficiência de renda (SILVA; YAZBEK; DI GIOVANI, 

2012). O Programa Bolsa Família, antes da pandemia, já suscitava 

pesquisas e análises de diversas ordens, como aquelas que analisa-

vam suas possibilidades de futuro (SPOSATI, 2010; SILVA, 2014; BI-

CHIR, 2010) e aquelas que analisavam, propriamente, seus efeitos 

sob óticas construídas a partir do olhar sobre a dignidade e a cons-

trução da cidadania (MARINS, 2018, 2019; REGO; PINZANI, 2013).

A renda básica, entretanto, vem alcançando enorme capaci-

dade de mobilizar lideranças ao redor do mundo. Isso, porém, não 

se deu apenas em função da enorme expansão de programas de 

transferência de renda em sentido universal e incondicional du-

rante a pandemia de Covid-19. Há, também, muita discussão que 

se concentra na transformação do mundo do trabalho e a necessi-

dade de reposição de renda em função da eliminação de empregos 

tradicionais a partir do processo de automação, em conjunto com 

a perspectiva de proteção socioassistencial (CARNELOSSI, 2017). 

Dentre as figuras que melhor captaram tais movimentos como um 

todo, encontra-se, surpreendentemente, a figura do Papa Francis-

co, que tem realizado esforços em torno do estabelecimento de um 

programa voltado à Economia de Francisco e Clara que seja capaz 

de contemplar elementos de sua doutrina.

O Papa Francisco tem liderado um importante caminho em 

favor de perspectivas de justiça social, muitas vezes preocupado em 

dar lugar “[...] à legítima autonomia das realidades terrenas” (FRAN-

CISCO, 2015, p. 53). Em verdade, desde 2015, com a publicação da 

encíclica Laudato Si – o cuidado com a casa comum, sua visão sobre o 
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direito universal ao bem comum tem uma surpreendente concor-

dância com os valores de políticas universais e incondicionais, tais 

como a renda básica. Isso inclui a visão de Thomas Paine sobre o 

direito natural sobre a terra e as visões modernas de justiça distri-

butiva, como expressa a encíclica ao afirmar que “[...] o bem comum 

requer a paz social, isto é, a estabilidade e a segurança de certa or-

dem que não se realiza sem uma atenção particular à justiça distri-

butiva” (FRANCISCO, 2015, p. 95).

Francisco tem reiterado, em diversas oportunidades (2015, 

2020a), a subordinação do direito de propriedade ao direito univer-

sal de uso do bem comum, deixando claro que, se necessário, deve 

pesar sobre a propriedade privada uma hipoteca social devida a 

todo cidadão excluído de seu uso. Foi ao final de 2020, entretanto, 

já com as medidas adotadas durante a pandemia de Covid-19 em 

curso, que Francisco realizou a declaração mais contundente e ex-

pressa em favor da renda básica universal. Em seu recente livro, in-

titulado Vamos sonhar juntos, o papa afirma que:

Reconhecer o valor do trabalho não remunerado para a 

sociedade é vital para repensarmos o mundo pós-pan-

demia. Por isso, acredito que é vital para repensarmos 

o mundo pós-pandemia. Por isso, acredito que seja hora 

de explorar conceitos como o de renda básica universal, 

também conhecido como imposto de renda negativo: um 

pagamento fixo incondicional a todos os cidadãos, que 

poderia ser distribuído através do sistema tributário. A 

renda básica universal poderia redefinir as relações no 

mercado laboral, garantindo às pessoas a dignidade de 

rejeitar condições de trabalho que as aprisionam na po-

breza. Daria aos indivíduos a segurança básica de que 

precisam, eliminando o estigma do seguro-desemprego, 

e facilitaria a mudança de um trabalho para outro, como 

cada vez mais os imperativos tecnológicos no mundo 
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trabalhista exigem. Políticas como essa também podem 

ajudar as pessoas a combinar tempo dedicado a trabalho 

remunerado com tempo para a comunidade (FRANCIS-

CO, 2020b, p. 143).

O que se conclui aqui, portanto, é que o avanço da proposta 

da renda básica, ainda que tenha se fortalecido durante a pandemia 

de Covid-19, está baseada em perspectivas de justiça, liberdade, 

dignidade e autonomia, que, há décadas, apresentam-se ao debate 

conceitual a respeito de seus fundamentos.

Tendo em vista a volatilidade dos governos e levando em con-

sideração que vivenciamos um momento de mal-estar social (FOOT 

HARDMAN, 2019), de abate social (COHN, 2020) e de um Brasil 

em colapso (GALLEGO, 2019), discute-se a possibilidade de imple-

mentação de uma política não apenas emergencial, mas contínua 

de renda básica (incondicional, universal, individual, regular, em di-

nheiro e de caráter permanente) no pós-crise.

Não é a renda básica que passa a constar como parte da agen-

da política; foi a experiência social e coletiva de participar na rique-

za comum que se estendeu amplamente. Quem é que vai renunciar 

a isso?
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A história do feminismo popular no contexto brasileiro esteve e está 
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lhos e comunidades e ligados à temas considerados como bandeiras 

feministas e/ou antirracistas, que estão igualmente relacionadas, 

muitas vezes, a relações familiares e de pertença às comunidades, 

bairros e quilombos. Como exemplo dessa relação, pode-se men-

cionar os grupos que denunciam o extermínio da juventude negra 

ou a violência contra as mulheres, a partir de casos reais próximos 

aos grupos que encampam as lutas por justiça social. O patriarcado, 

o racismo e o capitalismo operam vertiginosamente nas relações 

sociais e têm rebatimentos na forma como as mulheres se organi-

zam politicamente. A exploração, a divisão sexual, racial e social do 

trabalho, a violência doméstica e/ou sexual, a educação sexista etc. 

proporcionam, muitas vezes, lugares sociais considerados subal-

ternos. Historicamente no contexto brasileiro, a participação das 

mulheres na política esteve mais ligada aos movimentos sociais, ou 

seja, à política não institucional, a exemplo das associações de mães, 

do movimento contra a carestia, da luta por creches etc.

A partir disso, este capítulo traz algumas reflexões acerca da 

organização das mulheres, além de dados sobre o trabalho de cui-

dados diante a divisão sexual e racial do trabalho e a importância da 

campanha da renda básica para o feminismo popular no atual mo-

mento histórico.

A organização das mulheres: dos anos 1970 aos dias de hoje

As lutas protagonizadas por camadas populares nos anos de 1970 

no Brasil se referiam, prioritariamente, a reivindicações da “[...] de-

fesa dos direitos mínimos de cidadania” (JACOBI, 1987, p. 24) e di-

reitos que se situavam no contexto urbano de demandas em torno 

de “[...] carências de meios de consumo coletivo” (JACOBI, 1987, 

p. 20), assim como a “[...] deterioração e a precariedade das condi-
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ções reprodutivas, em suas dimensões cotidianas” (JACOBI, 1987, 

p. 21). Essas lutas tiveram como principal objetivo uma forma mais 

democrática de “[...] distribuição dos investimentos estatais urba-

nos” (BLAY, 1988, p. 190) e estiveram pautadas em reivindicações 

relacionadas à saúde, luz, água, esgoto, escola, creche, transporte, 

habitação, terra (CARDOSO, 2008; VIEZZER, 1989). Esses movi-

mentos populares decorreram da confluência de igrejas, partidos e 

movimentos de bairros e não se voltaram exatamente a pautas con-

sideradas revolucionárias ou libertárias, quando comparados aos 

novos movimentos sociais que despontavam nos países considerados 

centrais ao capitalismo (JACOBI, 1987).

No contexto brasileiro, militantes dos movimentos enraiza-

dos entre o final da década de 1960 e o início de 1980, tais como o 

Movimento Feminino pela Anistia, o Movimento pelo Custo de Vida 

e a Luta por Creches, por exemplo, foram pioneiras e protagonistas 

desse efervescente momento. As mulheres constituíram a maioria 

de quem comparecia às reuniões e assembleias nas lutas por terra e 

moradia, assim como nos movimentos relacionados à Saúde, à luta 

por creches, aos movimentos e ao custo de vida no contexto urba-

no, muitas vezes articulando-se inicialmente “[...] em torno de mobi-

lizações que dizem respeito a necessidades vitais da sobrevivência 

e da criação dos filhos, antes de se articularem no plano ideológico” 

(VIEZZER, 1989, p. 68).

Apesar de as mulheres terem protagonizado os principais mo-

vimentos populares daquele contexto, a sua presença foi registrada 

apenas nas lutas que tinham como pauta principal a situação direta 

de vida das mulheres (SOUZA-LOBO, 2011), a exemplo do Clube de 

Mães. Assim, mesmo quando construídos predominantemente por 
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mulheres, as organizações populares que reivindicavam as pautas/

lutas comuns tiveram o sujeito político invisibilizado como indício 

de que as mulheres seriam notadas apenas ao levantar as bandei-

ras “femininas” ou que, mesmo em maioria, estavam submissas ao 

gênero masculino quando este esteve presente. A prática dos mo-

vimentos feministas brasileiros era distinta do feminismo europeu 

e norte-americano, uma vez que os movimentos feministas brasi-

leiros estavam interessados em promover um projeto ampliado de 

reforma social que relacionava os direitos das mulheres a partir de 

organizações de setores populares (COSTA; SARDENBERG, 2008). 

Para Saffioti (1987), assegurar a sobrevivência, somada à conjuga-

ção da miséria social e repressão militar, tomou a centralidade de 

boa parte das preocupações da classe trabalhadora de países consi-

derados periféricos ao capitalismo (BEZERRA, 2020).

A conjunção entre as reivindicações econômicas, sociais e 

políticas pode ser exemplificada na luta contra a ditadura, que era, à 

época, considerada um “[...] mínimo denominador comum” (COSTA, 

1988, p. 64) aglutinador de setores populares e médios combativos 

ao imperialismo e suas alianças com setores da burguesia brasilei-

ra. No período pós-luta armada, o movimento de mulheres saiu na 

linha de frente, ou seja, “[...] foi o primeiro que se organizou e pôs 

a cabeça para fora” na luta por liberdades democráticas (COSTA, 

1988).

A visível presença das mulheres nos movimentos populares 

se deu a partir do lugar de mãe/esposa estabelecido pela tradicio-

nal divisão sexual do trabalho (HIRATA; KERGOAT, 2007; VIEZZER, 

1989). Depreende-se daí o tensionamento entre a possibilidade de 

subversão dos papéis sociais pré-estabelecidos entre os sexos a 
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partir da presença das mulheres nos movimentos sociais e políticos, 

que, em si, desestabilizam a dicotomia público/privado e questio-

nam a conservação da hierárquica e opressora divisão sexual do 

trabalho (SOUZA-LOBO, 2011), ainda porque, naquele contexto, 

“[...] falar de creche, salário e custo de vida era considerado subver-

são” (TELES; LEITE, 2013, p. 41, grifos das autoras).

Muitas das experiências de luta contra o alto custo de vida, a 

luta por creches e pela anistia política estiveram articuladas a mo-

vimentos feministas e outros movimentos sociais com o objetivo de 

construção de um projeto democrático de sociedade.

A construção desse novo feminismo, vale ressaltar, conside-

rava algumas questões que estão na base das propostas dos vários 

grupos de mulheres que, mesmo sem estarem diretamente articula-

das, já faziam a composição do movimento feminista com base, con-

teúdo e direção populares nos vários níveis e formas de atuação. 

Uma das tarefas prioritárias das mulheres que davam corpo a tais 

grupos e movimentos consistia no estabelecimento de um projeto 

político capaz de permitir a emergência do feminismo como um mo-

vimento social de impacto, ao lado de outros movimentos sociais 

aglutinadores da classe popular (VIEZZER, 1989).

Na realidade brasileira, foram realizadas campanhas pelo 

fim do alto custo de vida em diferentes momentos históricos. Essas 

campanhas, por sua vez, foram construídas conjuntamente a orga-

nizações de mulheres dos setores populares, contando com um for-

mato diversificado entre os estados brasileiros.

Essas iniciativas protagonizadas por mulheres dos setores 

populares com a finalidade de garantir condições básicas de vida 

nos fazem refletir sobre a pergunta de Saffioti (1987) a respeito de 
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que tipo de sociedade é capaz de gerar feminismos enquanto mo-

vimentos sociais. No contexto histórico em questão, o caráter rei-

vindicatório se expressou fortemente a partir do local de moradia a 

que as mulheres protagonizam a responsabilidade pelos familiares, 

assim como a incidência nas políticas assistenciais e comunitárias. 

O período destacado se refere ao momento de fechamento 

democrático no país em virtude da Ditadura Militar. Assim, per-

cebe-se o cruzamento de duas situações: por um lado, o direcio-

namento de partidos e movimentos de esquerda para o trabalho 

militante nos bairros, sendo estes a representação do “[...] espaço 

possível para a sua sobrevivência política nos períodos de maior re-

pressão” (JACOBI, 1989, p. 156); e por outro, o protagonismo das 

mulheres nesses movimentos, por serem historicamente responsá-

veis pelo trabalho doméstico e de cuidados, no que tange à reprodu-

ção e conservação do novelo capitalismo-patriarcado-racismo.

Lélia Gonzalez foi uma das precursoras das críticas acerca do 

silenciamento racial por parte do movimento feminista e de sua re-

produção eurocêntrica, assim como pioneira na afirmação de que 

foi a ação política das mulheres negras que possibilitou importantes 

alterações no modo em que o feminismo se expressava no contexto 

brasileiro. A autora apontava a insuficiência da construção do femi-

nismo popular que não considerasse a dimensão racial no tocante 

ao Brasil e a outros países da América Latina (GONZALEZ, 1988).

Além disso, Gonzalez (1988) resgata que, em alguns momen-

tos, as mulheres negras optaram por se organizar no movimento 

negro, no movimento de favelas ou em outras frentes gerais por 

se sentirem engajadas nas lutas travadas por esses movimentos. 

Além disso, as que estavam organizadas no movimento de mulhe-
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res tensionavam no sentido de uma prática antirracista. Gonzalez 

(2018, p. 366) argumenta que as mulheres americanas65 de países 

latino-americanos — e também do Brasil — que tiveram as suas vi-

das marcadas pela diáspora e pelo fluxo transatlântico herdam, de 

suas sociedades, características de um agir coletivo, em que essas 

mulheres negras, “[...] do abismo do seu anonimato, têm dado pro-

vas eloquentes de sabedoria. E, carregam a tradição de sustenta-

rem, proverem as comunidades” (GONZALEZ, p. 376, 2018 apud 

BEZERRA, 2020, p. 109).

A composição das mulheres que vivem em bairros periféri-

cos nos centros urbanos brasileiros, constituída principalmente por 

mulheres negras e que são as principais responsáveis pela organi-

zação de reivindicações para melhorias nas comunidades, consti-

tuem, portanto, a porta de entrada para a organização comunitária 

e política nos bairros, tendo em vista que, em geral, permanecem 

mais tempo em casa do que os homens na comunidade em que vi-

vem. É possível afirmar, portanto, que a ação dos feminismos negros 

visibilizou os sujeitos políticos que sempre estiveram organizadas 

em prol de suas comunidades, no caso as mulheres negras morado-

ras das periferias urbanas. Sueli Carneiro (2003), que também fez 

importantes críticas ao caráter universalizante dos movimentos 

feministas, acrescentou que algumas das principais áreas que os 

feminismos negros abriram ao debate e prática feministas foram o 

mercado de trabalho, a violência, a saúde e os meios de comunica-

ção.

A organização de mães das periferias em torno do extermí-

nio da juventude negra tem sido elemento de politização da ação 

65 Lélia González formulou o conceito de amefricanidade para falar da população em 
diáspora que vivia em países americanos.
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coletiva dessas sujeitas, assim como tem politizado os temas da 

cidadania, direitos e morte. De acordo com Silva; Gomes; e Brito 

(2021, p. 601), “[...] a luta por memória e por justiça dos jovens ne-

gros assassinados mantém essas mulheres negras de pé diante do 

racismo que desfaz famílias, futuros e sonhos”. Além disso, essa luta 

tem sido, também, um importante polo de resistência ao denunciar 

à violência policial e racial, os crimes praticados pelas milícias e o 

genocídio antinegro.

As mulheres brasileiras encamparam e encampam fortemen-

te as lutas referidas às reivindicações por água encanada, saúde, 

asfalto, esgoto, dentre outras. Como ilustração, sobre a experiência 

da luta por água encanada na cidade de São Paulo, Jacobi (1989, p. 

109) afirma que “[...] a brecha é utilizada pelas moradoras, que re-

solvem formar um conselho de mães, já que elas se consideram as 

melhores conhecedoras dos problemas de saúde do bairro”. Reite-

ramos que não se trata de uma impressão pessoal que elas se con-

siderem conhecedoras, mas de um fato baseado na condição con-

creta da vida das mulheres populares que, por sua vez, possibilita 

que sejam as que conhecem a realidade de seus bairros com maior 

profundidade e detalhamento, seja no que se refere às condições de 

saneamento básico, existência e funcionamento dos equipamentos 

públicos, seja no tocante às relações pessoais e do cotidiano das fa-

mílias residentes no bairro. Ainda sobre a luta pela água encanada 

na cidade de São Paulo, Jacobi (1989, p. 109) ressalta que, “[...] com 

a formação do conselho, do qual participam somente mulheres, 

houve melhoras substanciais nos serviços de saúde, conforme o de-

poimento de uma conselheira”. Algumas das estratégias utilizadas à 

época foram a coleta de abaixo-assinados de 14 bairros e a criação 
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de um conselho em que foram eleitos “[...] 313 conselheiros, que são 

principalmente mães e donas de casa” (JACOBI, 1989, p. 111).

Souza-Lobo (2011, p. 226–227) sintetiza três importantes 

momentos dos movimentos e práticas feministas no Brasil: (i) a fu-

são com as lutas pela redemocratização, marcado pela heterogenei-

dade de movimentos que tinham o Estado como inimigo comum; (ii) 

1980-1982: a reorganização partidária, redução das práticas autô-

nomas, ênfase das mulheres em partidos; e (iii) após 1982, a criação 

dos conselhos dos Direitos da Mulher e do Conselho Nacional. Nes-

te momento, houve uma contundente polarização entre as que se 

propuseram ocupar os espaços governamentais e as que insistiram 

na atuação no movimento social. A segunda metade da década de 

1980 e a década de 1990 foram marcadas pela institucionalização 

dos movimentos feministas mediante a profissionalização em orga-

nizações não-governamentais (ALVAREZ, 1998; PINTO, 2003).

Nos anos 2000, houve a retomada dos movimentos de mu-

lheres populares, em que a movimentação das mulheres da classe 

trabalhadora evidenciou a possibilidade de resistência a partir de 

um “solo comum” (CIRIZA, 2006, p. 49). Neste momento, marcado 

pelas limitações das agendas dos organismos globais e “[...] junta-

mente com a virada à esquerda latino-americana (também conhe-

cida como ‘Maré Rosa’) e seu pós-neoliberalismo (ou melhor, sua 

abordagem neodesenvolvimentista do desenvolvimento)” (ALVA-

REZ, 2014, p. 72), houve a realocação do bloco dos movimentos 

sociais latino-americanos, tais como a Via Campesina, a Marcha 

Mundial de Mulheres e o Movimento de Mulheres Camponesas. Os 

movimentos feministas populares tiveram importante participação 

nesse momento, em que os movimentos sociais e centrais sindicais 
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organizaram o Fórum Social Mundial, estancaram as negociações 

em torno de uma Aliança do Livre Comércio das Américas (Alca) e 

retomaram a perspectiva de um feminismo combativo (BEZERRA, 

2017).

A construção de um feminismo popular, que na última dé-

cada tem representado para o movimento de mulheres a tríade 

composta pela problematização dos modelos de desenvolvimen-

to, a renovada ênfase feminista na construção do movimento e o 

crescente esforço para a construção de aliança com outros movi-

mentos sociais (ALVAREZ, 2014), mostrou-se como alternativa de 

resistência à fragmentação das lutas sociais (FARIA, 2008; NOBRE; 

FARIA, 2003). Na última década, ocorreram grandes mobilizações 

organizadas por movimentos sociais de mulheres, sendo o ano de 

2015, especificamente, bastante expressivo, uma vez que contou 

com a Marcha das Margaridas66; a Marcha das Mulheres Negras 

e a IV Ação Internacional da Marcha Mundial das Mulheres. Além 

disso, entre os meses de agosto e dezembro do mesmo ano, milha-

res de jovens empunharam os gritos de “fora Cunha!” e “não à PL 

5069!” nas principais capitais brasileiras (CAMPIGOTTO; MARIA; 

CARNEIRO, 2015), fenômeno que ficou conhecido sob a insígnia de 

Primavera das Mulheres (ou Primavera Feminista). Em 2018, du-

rante a campanha eleitoral para a Presidência da República, as mo-

bilizações em todo país em prol dos atos “Ele não!”67 mostraram a 

força e acúmulo dos movimentos de mulheres, ao colocar milhares 

de pessoas nas ruas com a identidade do movimento feminista. Em 

2019, a VI Marcha das Margaridas reuniu mais de 100 mil mulheres 

66 A V Marcha contou com a presença de 70 mil mulheres, consistindo no evento mais 
massivo de mulheres na atualidade naquele período. 

67 Movimento (e grito de protesto) em referência ao então candidato à presidência Jair 
Bolsonaro.
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camponesas e urbanas em Brasília sob o lema Margaridas em luta por 

um Brasil com soberania popular, democracia, justiça, igualdade e livre 

de violência. Considerando a derrota política sofrida pelas mulheres 

e por toda a classe trabalhadora com a eleição do então Presidente 

da República Jair Bolsonaro, a organização e mobilização demons-

trada nesse evento reflete a capacidade das mulheres de aglutinar 

as pautas populares da esquerda, bem como construir a unidade e 

articulação política necessárias para realizar grandes mobilizações.

Betânia Ávila (2018, p. 204) elenca uma série de construções 

históricas no interior dos movimentos feministas que revelam o ca-

ráter dialético da produção feminista do conhecimento. A plurali-

dade dos sujeitos que se identificam ao feminismo enquanto modo 

de agir/pensar o mundo faz com que o diálogo entre as perspectivas 

acrescente novos conhecimentos à produção das teorias feminis-

tas.

É possível dizer que a produção feminista tem se atualizado 

e, em alguma medida, se proposto a uma revisão de seus princípios, 

práticas e lentes para enxergar a realidade. Isso ocorre ao passo que 

as teorias feministas dissidentes vêm sendo formuladas a partir de 

diversos elementos, tais como a racialidade, a nacionalidade e a se-

xualidade, em que se tem o esforço de uma construção original e 

que não esteja normatizada por feminismos hegemônicos.

Trabalho de cuidados e divisão sexual e racial do trabalho

A divisão sexual e racial do trabalho, estruturantes do modo de 

produção capitalista, são fortes marcadores das relações sociais no 

caso brasileiro e em suas distintas regiões. Compreender que as mu-

lheres, sobretudo as negras, ocupam historicamente uma posição 

social marcada pela subalternidade é fundamental para compreen-
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dermos a sua realidade enquanto sujeitos sociais-políticos. Hirata; 

e Zarifian (2009, p. 254) destacam que, “[...] para as mulheres, os li-

mites temporais se dobram e multiplicam entre trabalho doméstico 

e profissional, opressão e exploração, se acumulam e articulam, e 

por isso elas estão em situação de questionar a separação entre as 

esferas da vida - privada, assalariada, política”.

Os últimos anos de cerceamento da democracia política 

agravaram ainda mais as expressões dessa hierárquica divisão do 

trabalho, tendo em vista o fortalecimento do conservadorismo e o 

ataque ao pensamento crítico no país. O aprofundamento do golpe 

político de 2016, a eleição de Bolsonaro e as medidas tomadas pelo 

governo até o momento evidenciam o quão desfavorável está a cor-

relação de forças para a classe trabalhadora organizada e que, para 

além disso, estamos diante da possibilidade de aniquilamento moral 

e/ou físico por parte de setores neofascistas. Além disso, há, ainda, 

a crescente escalada de violência policial e racial praticada contra a 

população negra e o constante estado de terror para quem está sob 

a mira do Estado racista ou antinegro.

Assim, a pandemia do coronavírus se instala em um contexto 

já bastante difícil para as mulheres da classe trabalhadora, princi-

palmente para as mulheres negras. Dados da pesquisa da Sempre 

Organização Feminista e Gênero e Número (SOF, 2020) sobre os 

primeiros meses da pandemia indicam uma crise de trabalho de 

cuidados, em que a primeira e imediata expressão é a sobrecarga 

de trabalho doméstico e de cuidados por parte do grupo social das 

mulheres.

O cenário anterior revelado pela pesquisa Trabalho remune-

rado e trabalho doméstico–uma tensão permanente, organizada por 
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Ávila e Ferreira (2014), que teve a coleta de dados realizada no ano 

de 2012 mediante a parceria entre o Instituto Data Popular, o SOS 

Corpo e o Instituto Patrícia Galvão chegou a dados acerca do traba-

lho remunerado e doméstico das mulheres na última década análo-

gos aos dados encontrados pela pesquisa Mulheres brasileiras e gêne-

ro nos espaços público e privado: uma década de mudanças na opinião 

pública, que, por sua vez, revelaram que havia tido um decréscimo 

da média (39h 45m para 27 horas/semanais) gastas pelas mulheres 

com o trabalho doméstico (BEZERRA, 2014, p. 111)68. Contudo, in-

dependentemente do fato de elas estarem empregadas formal ou 

informalmente, desempregadas ou aposentadas, as mulheres con-

tinuaram a ser as principais responsáveis pelo trabalho doméstico 

e de cuidados. Acerca disso, desde o golpe institucional sofrido pela 

Presidenta Dilma Rousseff no ano de 2016 e o retrocesso de todo 

um conjunto de políticas públicas voltadas ao combate às desigual-

dades de raça, gênero e classe, além da retirada de direitos previ-

denciários, trabalhistas, dentre outros, os indicadores sociais de 

vida da classe trabalhadora vêm piorando drasticamente.

Algumas condições do período de pandemia associadas ao 

desmonte das políticas sociais por parte do atual governo provo-

caram tal colapso, sendo elas o fato de creches, escolas e outros 

equipamentos sociais terem ficado um longo período de tempo sem 

funcionar; a falta de investimento em políticas de Assistência So-

cial; o desemprego; a diminuição de renda per capita das famílias; a 

parcela da população que trabalhou de casa; e o adoecimento físico 

e mental de membros familiares. Como a estrutura da divisão se-

68 Com o desmonte das políticas sociais no governo Bolsonaro, o desemprego e a pan-
demia de Covid-19, estes números tiveram uma alteração significativa no sentido de 
agravamento das condições de vida das mulheres e de toda a população.
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xual e racial ainda não foi superada, alguns dados atuais referentes 

à realidade das mulheres nesse contexto podem ser elencados. As-

sim, destacamos alguns dados sistematizados pela Sof e GN (2020) 

sobre esse período:

• 52% das mulheres negras e 46% das mulheres brancas 

passaram a se responsabilizar pelo cuidado de alguém 

durante a pandemia;

• 55% das mulheres negras afirmaram que as principais di-

ficuldades do momento são referentes ao pagamento de 

contas básicas ou aluguel;

• 58% das mulheres desempregadas são negras e 39% são 

brancas;

• 63% das entrevistadas responderam que a pandemia do 

novo coronavírus colocou a sustentação da sua casa em 

risco;

• Das mulheres que trabalham por conta própria, 41% são 

negras e 58,5% brancas. Desse montante, 61% das mu-

lheres que declararam trabalhar com Economia Solidária 

são negras;

• 58% de mulheres negras se classificam como “donas de 

casa” em comparação a 40% das mulheres brancas.

Concordamos que “[...] a organização do cuidado ancorada 

principalmente na exploração do trabalho de mulheres negras e no 

trabalho não remunerado das mulheres é um fracasso retumban-

te para a busca de redução das desigualdades antes e durante a 

pandemia do coronavírus” (SOF, 2020, p. 11). Tendo em vista que a 

atual crise tem aprofundado as desigualdades já existentes, as mu-
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lheres negras têm sido exploradas em uma intensidade alarmante. 

Sobre isso, são frequentes os relatos de que as mulheres e homens 

negros têm aceitado realizar serviços a preços abaixo da média do 

mercado devido à grave situação de desemprego, em que, não coin-

cidentemente, os primeiros a serem demitidos são as mulheres e a 

população negra.

Nesse sentido, o dever do Estado deveria ser o de garantir 

condições de vida a essa população e políticas sociais adequadas 

que possibilitem uma vida digna neste período tão difícil em que 

estamos vivendo. Percebemos, também, que a reprodução e con-

servação dessas desigualdades não se dão apenas pela esfera do 

Estado, mas também no interior das relações sociais de modo geral 

— assim como em algumas das iniciativas de solidariedade das orga-

nizações de esquerda, em que é comum observarmos mulheres ne-

gras sendo duramente exploradas a partir do apelo de que pessoas 

estão passando fome, enquanto sujeitos políticos de setores mé-

dios (em geral homens brancos, heterossexuais e pertencentes ao 

eixo Sul-Sudeste) se destacam na visibilidade e discursos políticos, 

recebendo o mérito da visibilidade enquanto mulheres e homens 

negros trabalham por um prato de comida.

A importância da campanha da renda básica para o feminismo popular

As movimentações protagonizadas pelas mulheres nos movimen-

tos gerais, de mulheres ou nos movimentos feministas, fizeram e fa-

zem parte da construção de experiências brasileiras de feminismo 

popular, que representa a luta por sobrevivência própria, das famí-

lias ou das comunidades das mulheres. Assim sendo, ao voltarmos 

à pergunta de Saffioti (1987) acerca de quais sociedades seriam ca-

pazes de gerar feminismos enquanto movimentos sociais, é possível 
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pensar que houve contundentes expressões do feminismo popular 

nos contextos latino-americano e brasileiro.

Apesar de o pensamento hegemônico acerca da caracteriza-

ção do que seja o feminismo não abranger as organizações comu-

nitárias de bairros ou ligadas às igrejas, aos movimentos sociais e 

aos movimentos negros no Brasil e na América Latina, pensadoras 

militantes feministas vêm se debruçando e pesquisando pelas evi-

dências das imbricações entre as formações sociais dos países, es-

tados e cidades à dinâmica e forma preferíveis ou mesmo possíveis 

em que as mulheres populares, ao longo dos séculos, têm se organi-

zado e se organizado na atualidade. Muitas análises conservadoras 

apresentam, de forma cindida, as organizações comunitárias pro-

tagonizadas por mulheres e as expressões de feminismo popular, o 

que, em nossa experiência de militância e pesquisa, não apenas não 

se confirma como também se mostra um entrave à organização das 

mulheres populares em Recife, na região Nordeste ou na totalidade 

que compõe a realidade brasileira (BEZERRA, 2020).

Nesse sentido, a campanha pelo direito à renda básica se 

apresenta como um potencial ponto de encontro entre diversas 

reivindicações e lutas pertinentes ao que os movimentos popula-

res na Região Metropolitana do Recife (RMR) vêm construindo. O 

déficit habitacional estrutura a forma com que as famílias vivem 

nessa região por ser considerado altíssimo o formato de mocambos 

e palafitas, que, por sua vez, caracterizou e caracteriza a formação 

social atual. É também bastante evidente e característico o grande 

número de ocupações, autoconstruções e famílias vivendo nas ruas. 

Todas essas condições foram agudizadas desde o Golpe de 2016, 

ganhando sua pior fisionomia a partir do governo Bolsonaro con-
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densado à pandemia de Covid-19.

Se as famílias precisam escolher entre pagar aluguel ou se ali-

mentar, é possível suspeitar que os outros direitos básicos relacio-

nados à Educação, Saúde, Trabalho, Saneamento Básico etc. tam-

bém estão sendo negados. Afinal, o direito à alimentação significa a 

própria sobrevivência fisiológica dos seres humanos.

De acordo com o relatório intitulado Tempo de cuidar: o traba-

lho de cuidado não remunerado e mal pago e a crise global da desigual-

dade, da Oxfam (2020), a desigualdade social atingiu níveis histó-

ricos em 2019, tendo crescido 31% entre os anos de 2011 e 2017. 

Aliado a isso, o Relatório sobre as Desigualdades Sociais aponta o 

Brasil como um dos países mais desiguais do mundo. De acordo com 

esse relatório, 10% das pessoas mais ricas no Brasil ganham 59% da 

renda nacional total (FERNANDES, 2021). 

Dito isso, assim como o fato de Recife está entre as primei-

ras cidades no Brasil em relação ao índice de desigualdade social, 

podemos afirmar que a pauta acerca do direito a uma renda básica 

é uma das pautas necessárias dentre aquelas que se organizam em 

torno do feminismo popular. Essa reivindicação escancara algumas 

falácias, tais como a da meritocracia ou da pretensa igualdade jurí-

dica entre mulheres, homens, negros, brancos, classes ricas e clas-

ses populares. A segmentação no que se refere às raças, classes e 

gêneros que caracterizam a classe trabalhadora brasileira também 

é encontrada no estado de Pernambuco e, mais especificamente, na 

cidade do Recife.

Outras variáveis também se relacionam à necessidade de 

uma renda básica permanente. O Mapa da Violência do ano de 

2015 (WAISELFISZ, 2015), por exemplo, já apresentava um aumen-
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to expressivo no que refere ao índice de violência contra as mulhe-

res negras. De acordo com o mapa, entre os anos de 2003 e 2013, o 

Brasil passou de 7º para 5º no ranking de países onde mais mulheres 

são assassinadas (WAISELFISZ, 2015), caracterizando o crescimen-

to de 54% de feminicídios de mulheres negras que, por sua vez, se 

intensificou nos últimos dois anos de pandemia.

A partir disso, é importante refletir sobre as seguintes ques-

tões: em que condições uma mulher consegue romper o ciclo de vio-

lência com o alarmante número de desemprego e pobreza em que 

as mulheres da classe trabalhadora vivem nos dias de hoje? Como 

mulher, apesar de todas as dificuldades de onde e com quem deixar 

seus filhos, ela consegue garantir o emprego que hoje possui?

Muitos são os desafios colocados para as mulheres das cama-

das populares hoje. Arriscamos afirmar que, quaisquer que sejam 

as esferas de luta, precisamos obter ganhos e radicalizar o processo 

de democracia e justiça social hoje. Assim, a garantia de renda bási-

ca — como uma das possibilidades de alguma autonomia financeira 

— pode significar o direito às mulheres de viverem com o mínimo 

de dignidade junto às suas comunidades, familiares ou sozinhas. 

Mesmo enquanto medida paliativa frente ao desesperador contex-

to de crise política, social, econômica, sanitária e à famigerada face 

da miséria em que hoje sobrevivem milhões de famílias, assegurar 

esse direito é, também, contrapor-se ao governo da morte e do ge-

nocídio do povo pobre e preto. 

Considerações finais

Enquanto militantes de movimentos populares, mulheres e feminis-

tas, estamos disputando com a política econômica neoliberal o tem-

po das mulheres entre a sobrevivência em empregos informais, as 
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demandas com o trabalho doméstico e de cuidados e a iniciativa de 

se organizar e resistir coletivamente a essa avalanche de ataques.

Que contradições o capitalismo racista e patriarcal, desde 

a sua mais recente reorganização neoliberal, tem apresentado? 

Como podemos provocar ainda mais fraturas em sua dinâmica? Que 

pautas são capazes de aglutinar o maior número de trabalhadoras? 

Quem são os nossos principais inimigos? Que estratégias feministas 

antirracistas coletivas podemos construir para a nossa sobrevivên-

cia enquanto organizações portadoras de desafios e sonhos coleti-

vos? Como fermentar uma luta comum que expresse as consequên-

cias do desemprego na nossa vida cotidiana em casa, no bairro e 

que seja a mesma luta contra os projetos que tramitam soltos pela 

retirada dos nossos direitos de trabalho, previdência e assistência 

no Congresso Nacional?

Ou ainda, como engendrar lutas no atual contexto capazes de 

reinventar modelos organizativos e de percorrer temas que marca-

ram com a mão mais pesada a vida das trabalhadoras brasileiras, tais 

como a fome, a falta de creches, a ausência de saneamento básico, 

o insuficiente investimento em Saúde, Educação e transporte públi-

co e a existência do racismo, da violência e da pobreza? Estas são 

as matérias inconclusas do frágil período democrático brasileiro e 

que se tornaram calamidade desde a interrupção da democracia em 

nosso país (CARNEIRO, 2017).

Considerando ser esta uma tarefa histórica desta geração 

de feministas populares, nos colocamos frente ao desafio da com-

preensão acerca da particularidade da formação social brasileira 

em que a centralidade e permanência das mulheres nas lutas so-

ciais se caracterizam principalmente a partir das organizações que 
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compõem a vida cotidiana e os territórios e referem-se a pautas que 

perpassam a possibilidade real de alcançar vitórias concretas que 

serão usufruídas no tempo presente-cotidiano das mulheres, junto 

às suas famílias e comunidade. Esse tipo de organização age como 

uma das expressões do feminismo popular no contexto urbano bra-

sileiro, que, por sua vez, carrega o tempo da utopia de um mundo 

mais justo e coabita com a urgência do que é inadiável: garantir a 

própria vida, marcadamente territorializada e racializada (BEZER-

RA, 2020).

É evidente que, no contexto brasileiro, as classes sociais 

estão informadas por raça e gênero. Não existe possibilidade de 

transformação social profunda se as mulheres e a população negra 

não acessam alguma mobilidade vertical em massa, enquanto grupo, 

neste país. É fundamental, portanto, que possamos enfrentar, 

conjuntamente, as desigualdades sociais de gênero, raça e classe e 

exigir que o Estado cumpra seu papel de garantir políticas sociais, 

tais como o direito a uma renda básica permanente, alimentação, 

trabalho, saúde, educação, vacina e políticas de reparação histórica. 

Nesta conjuntura, tais medidas significam verdadeiras formas de 

sobrevivência frente ao genocídio em forma de bala, fome e vírus.
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3. 
ORGANIZAÇÃO POPULAR EM RECIFE 

E REGIÃO METROPOLITANA: HISTÓRIA E MEMÓRIA

Pedro Henrique Reinaux da Silva 69

Senhorinha Joana Alves da Silva 70

Introdução

No decorrer do processo histórico da humanidade, podemos per-

ceber a presença marcante da disputa pelo poder e pela dominação 

entre as classes sociais. Nos polos dessa disputa, encontra-se, de 

69  Bacharel em Fotografia, Movimento de Trabalhadoras e Trabalhadores por Direitos 
(MTD).

70  Multi-instrumentista, Movimento de Trabalhadoras e Trabalhadores por Direitos 
(MTD).
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um lado, um grupo que explora, violenta, segrega e oprime; e de ou-

tro, tem-se um grupo que resiste às formas de subjugação, criando 

e promovendo métodos de organização e lutas, revoltas e revolu-

ções. Pensar a história de um povo que resiste à dominação muitas 

vezes nos leva a buscar grandes feitos de rupturas armadas e com-

bates físicos. No entanto, o que muitas vezes não lembramos é que 

esses povos também são constituídos e viabilizados por outras e di-

versas formas de resistência que se combinam, sobretudo aquelas 

permeadas pela organização popular.

Do universal ao regional, do passado ao cenário mais recente, 

atentando para o contexto do século XX e observando os bairros 

da cidade do Recife e da Região Metropolitana do Recife (RMR), 

podemos identificar o surgimento de uma ampla efervescência 

de organização popular como forma de resistência à situação de 

precariedade das condições de vida do povo recifense. Marginali-

zados, segregados, vivendo nos morros, nos altos e nos alagados, 

muitas comunidades vivem em condições precárias, muitas vezes 

sem acesso às políticas públicas de Saúde, Educação, Saneamento, 

Moradia, etc. A necessidade e a busca de alternativas atravessam 

muitas e muitas gerações de trabalhadores e trabalhadoras e suas 

trajetórias comuns e diárias na luta pela garantia de uma vida digna.

Ao refletir sobre o tema da organização popular em Recife e 

na RMR, tendo como ponto de partida o debate sobre história e me-

mória, convém desenvolvermos uma reflexão sobre a importância 

desses dois aspectos no trabalho de base junto ao povo não de ma-

neira idealizada, mas buscando conectá-los às problemáticas reais 

e concretas que constituem o cotidiano desses sujeitos. Iniciamos, 

contudo, com uma breve diferenciação entre esses dois aspectos 
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para os próprios historiadores.

História e memória: breves considerações

Primeiramente, é importante frisar que a concepção de memória 

não corresponde tão somente à ideia de lembrança e que os con-

ceitos de história e memória são diferentes, ainda que dialoguem 

constantemente e que sirvam de fonte um para o outro.

De forma simples, podemos considerar a história como um 

processo de análise crítica do passado ou o estudo do presente 

a partir do passado. Fazer história é uma tarefa intelectual que, 

para além de se buscar restaurar memórias, é preciso compreen-

der a trajetória de criação das fontes que se utiliza, criticá-las no 

processo de utilização, usar teorias que fundamentam o trabalho e 

elaborar um conhecimento sobre esse passado. A função da histó-

ria não é ficar exaltando os fatos que aconteceram no passado, mas 

conhecê-los sob as diversas perspectivas, analisá-los e entendê-los 

também nos desdobramentos do tempo presente. Muitas vezes o 

trabalho do historiador pode colocar em xeque determinadas cons-

truções de memórias.

A memória é um conhecimento do passado que é corporifi-

cado e orientado pelo presente a partir das lembranças individuais 

ou coletivas de determinado povo que não necessariamente passa 

por um processo, em si, historiográfico. De modo geral, entendemos 

também que a memória serve para construção de narrativas num 

processo de disputa pelo poder. Por isso, é fundamental que as lu-

tas populares e as formas de organização do povo sejam analisadas 

pelo viés histórico e também pelo campo da memória, para que as 

interpretações e narrativas construídas e propagadas pelos que do-

minam não nos lancem em completa invisibilidade e indiferença.
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A análise de experiências de organização popular nos permi-

te compreender o processo histórico de organização e recuperar 

as memórias importantes que traduzem a estreita relação que os 

sujeitos constroem, a partir dessas experiências, entre universali-

dade e particularidades, projetos coletivos e individualidade, forta-

lecendo e potencializando, em meio às diferenças, a construção de 

vínculos, de unidade e de identidade coletiva entre esses mesmos 

sujeitos.

Segundo Michel de Certeau (2002), o que se inscreve no dis-

curso historiográfico provém das determinações de um lugar, um 

território. Desde muito, os povos se organizam na perspectiva de 

encontrar, coletivamente, soluções de enfrentamento às explora-

ções e opressões a que foram submetidos ao longo da história. As-

sim, as experiências situadas na atualidade e em uma determinada 

região (no nosso caso, Recife e RMR) demandam o conhecimento 

sobre os aspectos constitutivos da formação social, econômica e 

política desse território, marcada não apenas por muita opressão, 

expropriação, apropriação e exploração, mas também por muita or-

ganização, luta, conflito e resistência.

Por uma questão meramente metodológica, como partire-

mos do território “bairro”, faremos, aqui, o recorte temático que vai 

do início da fundação das chamadas associações de moradores, em 

meados do século XX, até o fenômeno de organização dos movimen-

tos populares urbanos contemporâneos, que perpassa desde a luta por 

teto e moradia até as iniciativas de solidariedade de classe no perío-

do da pandemia de Covid-19. 
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Rememorando trajetórias de luta e organização popular

Os movimentos sociais vinculados organicamente aos de baixo fa-

zem parte da história de muitas gerações e povos, pautando lutas, 

em geral, conjugadas a projetos societários e a outras organizações 

políticas da classe trabalhadora na perspectiva de transformação 

social, bem como promovendo processos que ampliam a participa-

ção popular. Cada organização possui uma pauta de reivindicação 

específica, muitas vezes de natureza econômica, mas a experiência 

coletiva muitas vezes permite aos sujeitos se lançarem à crítica mais 

profunda sobre as contradições econômicas e sociais presentes na 

sociedade e buscam a sua transformação de modo que esta ofere-

ça condições de vida dignas para cada ser humano, permitindo uma 

outra experiência com o mundo e a própria luta pela construção de 

um novo mundo. A ação dos movimentos sociais, nesse sentido, tor-

na pública a denúncia sobre as desigualdades sociais e a precariza-

ção social e econômica em que vive a maioria da sociedade, ou seja, 

exatamente aqueles/as que produzem a riqueza social, mas não têm 

acesso ao mínimo dela. É assim que parte dessas organizações no 

Brasil reivindicam uma nova sociedade, e, para isso, propõem como 

mediação a construção de outro projeto de país, voltado de fato 

para os interesses reais e concretos do povo e de suas pautas histó-

ricas — um projeto popular.

Podemos afirmar que são diversas as teorias e correntes que 

traçam o debate sobre como se constituem os movimentos sociais 

e sob quais razões. Realizando uma breve análise de algumas delas, 

chegamos à premissa de que esse advento se explica por diversos 

elementos, a exemplo da “insatisfação social”, assim como períodos 

de extrema exploração e segregação. Nos momentos de maiores 
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crises sociais, os sujeitos são compelidos a encontrar alternativas 

para a situação em que se encontram. Com isso, esses sujeitos se 

deparam com um conjunto de limites na busca individual de en-

frentar os problemas que lhes acometem e a organização coletiva 

e popular acaba sendo um caminho adotado. Essa constatação nos 

diz que o processo de marginalização e opressão pode se converter, 

também, em revolta e luta social organizada, planejada e coletivi-

zada. Foi assim, inclusive, que surgiram muitos dos movimentos e 

lutas populares que marcaram a trajetória do nosso país e, mais es-

pecificamente, de nossa região.

 No estado de Pernambuco, as lutas sociais se conjugaram 

com outras tantas na história do Brasil em contextos distintos an-

tes mesmo da consolidação da sociabilidade moderna e burguesa 

por aqui. Diversas revoltas e revoluções foram impetradas contra 

o processo de exploração do nosso povo. Lutas como a Conjuração 

do Nosso Pai (1666), a Guerra dos Mascates (1710), a Revolução Per-

nambucana (1817), a Confederação do Equador (1824), a Cabanada 

(1832) e a Revolução Praieira (1848) são exemplos de processos his-

tóricos que também contribuíram para a constituição do território 

pernambucano.

Já na realidade mais recente, atravessada por determinações 

sócio-históricas próprias da sociabilidade burguesa, a herança des-

sas lutas se amalgamou com as contradições próprias da relação 

entre capital e trabalho, conjugando experiências como a das Ligas 

Camponesas às organizações como o Partido Comunista Brasileiro 

em um ciclo de lutas que marca profundamente o século XX no país.

No Brasil, houve um grande crescimento no surgimento dos 

movimentos sociais na década de 1970. O sindicalismo, as comu-
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nidades eclesiais de base, as pastorais sociais e o movimento estu-

dantil, por exemplo, emergiram com grande intensidade no cenário 

nacional. O modelo implantado em 1964 e aprofundado a partir 

de 13 de dezembro de 1968 — o Ato Institucional número 5 (AI-5) 

— impõe, sobre a classe trabalhadora, uma realidade de opressão 

e violência das mais variadas espécies e a luta popular organizada 

tinha, sobretudo, a perspectiva do fim da repressão e do autoritaris-

mo, impetrado pelos agentes da Ditadura Militar e pela burguesia 

associada ao grande capital internacional para que, com isso, fosse 

possível a restauração das liberdades democráticas.

Nos anos 1980, no bojo de um movimento amplo em prol da 

redemocratização da sociedade brasileira, surge a necessidade de 

retomada da organização do povo nas várias frentes e setores da 

sociedade, institucionalizados ou não. Nesse contexto, são criadas 

organizações como a Central Única dos Trabalhadores (CUT), o Mo-

vimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) e o Partido dos 

Trabalhadores (PT), que assumem uma grande projeção em âmbito 

nacional como organizações de referência na luta popular e demo-

crática.

 Na década de 1990, o neoliberalismo, representado pelo en-

tão Presidente Fernando Henrique Cardoso, impôs uma política de 

privatização das empresas estatais e cortou gastos públicos em po-

líticas como Saúde e Educação, resultando no aumento do desem-

prego e na precarização das condições de vida da população brasi-

leira. As greves por melhores condições de trabalho e as ocupações 

de terra foram duramente reprimidas, compondo a esteira de um 

conjunto de ações por parte do Estado e dos setores dominantes de 

criminalização da pobreza e dos sujeitos que a constituem.
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A retomada das mobilizações populares nos anos 2000 foi 

marcada pelos desdobramentos do agravamento da questão urba-

na e ambiental. Não à toa a luta pelo direito à cidade toma um novo 

fôlego, bem como pela democratização dos meios de comunicação, 

além das demais iniciativas em torno da questão ambiental e do re-

torno do debate sobre a questão do desenvolvimento. A pauta das 

mulheres, da questão racial, da diversidade sexual e de gênero to-

maram uma outra roupagem nesse novo cenário e os movimentos 

sociais expressaram a vontade do povo de acabar com a desigualda-

de social, bem como reforçaram a luta contra o genocídio da juven-

tude negra e em defesa da vida. Por outro lado, na década posterior, 

as forças mais conservadoras e reacionárias que constituem histo-

ricamente as classes dominante no país, mantendo viva e pulsante 

nossa herança colonial, demonstraram, também, a força e o fôlego 

dos seus movimentos e da capacidade de disputar e influenciar o 

conjunto da sociedade — inclusive do povo — via fundamentalismo 

e negacionismo.

E em Recife e na RMR? 

Na cidade do Recife, as associações de bairro, forma de organiza-

ção popular que teve predominância no processo de resistência 

do povo, surgiram a partir de 1955 pelo estímulo dado por organi-

zações, como o Partido Comunista. Antes, já existiam alguns mo-

vimentos de bairros, como as ligas de defesa da Constituição e as 

células partidárias comunistas em algumas localidades do Recife. 

As ligas tinham a intenção de conscientizar as pessoas das comu-

nidades sobre o conteúdo constitucional tanto em âmbito federal 

como estadual e buscavam se organizar para a concretização e 

garantia dos direitos previstos na Constituição. Essa organização 
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também elaborou um panfleto com as suas propostas políticas para 

o Recife e as pautas principais eram melhorias na infraestrutura dos 

bairros, no sistema de transporte, ampliação na educação infantil e 

cursos técnicos, programas contra o analfabetismo, incentivos para 

pequenas empresas, criações de feiras livres, desapropriação de 

terras, entre outras.

Já a história do Movimento de Bairro do Recife tem início ofi-

cial em 1931, com o registro em cartório da Liga dos Proprietários 

da Vila de São Miguel (Afogados). O objetivo central era organizar, 

em uma mesma instituição e sem distinção de cor, nacionalidade, 

credo político ou religioso, todos os proprietários pobres da Vila 

São Miguel. Insatisfeitos com a situação que eram obrigados a viver 

e a forma como eram tratados pelo poder público, o povo se organi-

za e aumenta as lutas e ocupações por todas as décadas de 1940 e 

1950, criando várias associações de moradores devidamente apoia-

das por outras diversas organizações políticas vinculadas à classe 

trabalhadora, a exemplo dos partidos. Nesse contexto são criados 

os comitês populares e democráticos de bairros; a Sociedade Mista 

Largo do Viveiro de Afogados; a Sociedade Beneficente Mista 30 de 

Setembro, em Mustardinha; a Sociedade dos Proprietários do Lar-

go dos Pescadores da Estrada dos Remédios e outras que não pos-

suíam registro formal em cartório, mas que, de fato, existiam e fa-

ziam a luta em defesa de uma vida comunitária melhor nos bairros. 

Todas elas objetivavam a regularização fundiária de suas proprie-

dades e reivindicavam por equipamentos públicos que lhes assegu-

rassem melhoria da qualidade de vida, utilizando diversos mecanis-

mos de intervenção como abaixo-assinados, ocupações, passeatas, 

atos públicos e reuniões com secretários e prefeitos.
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 Diversos objetivos de estratégia poderiam ser encontrados 

no processo de mobilização para a formação das associações de mo-

radores. Dentre eles, a pauta central era servir de “ponte” entre os 

bairros periféricos e a Prefeitura do Recife. Através de assembleias 

e reuniões ordinárias, os moradores elegiam suas demandas prio-

ritárias, sendo a maioria ligada à questão da infraestrutura como o 

acesso à luz elétrica, ônibus, água potável, escolas, posto de saúde, 

moradia, etc. Por terem relação com a Frente do Recife (coligação 

de partidos de esquerda), as organizações comunitárias passaram a 

ser chamadas de “comunistas” e sofreram vigilância e repressão da 

polícia da época.

As associações continuaram funcionando até 1964, mesmo 

sob vigilância da Delegacia da Ordem Política e Social (Dops-PE). A 

partir do Golpe Militar, as associações de bairro foram perseguidas, 

desarticuladas e proibidas. Desse modo, essas experiências repre-

sentam a resistência e a luta popular por uma vida digna de um povo 

até então invisibilizado que exigia respeito e dignidade pelos repre-

sentantes públicos. Este é um momento fundamental da história da 

cidade do Recife e RMR que ainda é pouco estudado e que, por di-

versos momentos, nos é contado sob a ótica dos que se beneficiam 

da marginalização desse povo. Por isso, é extremamente relevante 

que se estude e se conte essa história, sobretudo no tocante à for-

mação da capital no século XX.

 Este é um fato importante na história e memória desse ter-

ritório que, por sua vez, cresceu de forma rápida e desordenada no 

século passado. Partindo da compreensão de que o fazer histórico é 

construído a partir de comparações, ligações, traçando caminhos, 

entremeando fios que as fontes históricas nos oferecem, desmistifi-
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cando fatos, ressignificando acontecimentos e apropriando-os para 

novos conhecimentos, podemos sinalizar que todo trabalho junto 

ao povo que se propõe a construir e incentivar uma análise coletiva 

e histórica da experiência de organização popular em determinado 

território deve considerar a apropriação desses conhecimentos. Es-

tes, por sua vez, devem se converter em novos apontamentos para 

a construção de novos caminhos não apenas em termos de com-

preensão, mas de ação.

O referencial do passado não deve ser tomado como molde 

para a aplicação de um mesmo mecanismo de atuação a eventos no 

presente, mas conhecer quem fomos e como nos socializamos con-

tribui para sabermos quem queremos ser. As atuais formas de orga-

nização popular do povo recifense, por exemplo, estão intimamente 

entrelaçadas com os eventos acima citados e isso se dá desde as 

primeiras revoltas no período colonial, passando pelas associações 

de moradores no século XX até os movimentos em defesa de uma 

cidade interseccional na contemporaneidade.

O descompasso nas experiências de organização popular

Para compreender os desafios das experiências de organização po-

pular e como se trata de um grande equívoco tentar entendê-las 

dentro de uma linearidade à parte das contradições que atravessam 

a sociedade, nada melhor que as evidências postas em nosso pró-

prio tempo histórico. Como exemplo, temos os acontecimentos que 

marcam a realidade brasileira mais recente, a exemplo da ascensão 

de governos mais democráticos, em 2002; do Golpe de 2016; do 

avanço do neofascismo, em 2018; e dos desdobramentos da primei-

ra grande crise sanitária do capitalismo contemporâneo nas condi-

ções de vida e trabalho do povo, iniciado em 2020.
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Para alguns, os acontecimentos do atual contexto histórico 

muito dizem respeito à crise do pacto da Nova República ou sim-

plesmente a mais uma reação autoritária e de cerceamento demo-

crático das classes dominantes do país, sempre receosas a qualquer 

avanço nas conquistas e na participação dos de baixo nos rumos da 

nação. Em outras palavras, o alvo maior tem sido não apenas as con-

quistas históricas dos movimentos sociais e organizações popula-

res, mas as suas próprias condições de (r)existência. Mesmo assim, 

diante de um cenário em certa medida novo, essas mesmas organi-

zações têm buscado se refazer e se reinventar em meio às ações de 

solidariedade e às campanhas que recuperam pautas históricas (di-

reito à alimentação, moradia, saneamento, contra despejo, direito à 

renda e ao trabalho etc.) frente às velhas problemáticas que, vez ou 

outra, reaparecem com nova força, a exemplo da fome e da ausência 

de condições básicas sanitárias e de moradia.

A fome no Brasil é um problema histórico, como evidencia as 

memórias vividas por Maria Carolina de Jesus (1960) em sua obra 

intitulada Quarto de despejo. Fazendo análises profundas da reali-

dade na década de 1940 e 1950, a autora traduz muito o hoje. O 

estado de espírito, os afetos, os sentimentos do povo e, novamente, 

a memória, estão historicamente ligados à situação política e eco-

nômica que vivemos: “[...] hoje eu estou alegre… Acho que é porque 

estes dias eu tenho tido o que comer, [...] Como é horrível levantar 

de manhã e não ter nada para comer” (JESUS, 1960, n. p.).

O Inquérito nacional sobre insegurança alimentar no contexto da 

pandemia do Covid-19 no Brasil (VIGISAN, 2021) denuncia a epide-

mia de fome durante a pandemia. O inquérito foi realizado entre os 

dias 5 e 24 de dezembro de 2020, em 2.180 domicílios, nas áreas 
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rurais e urbanas e em todas as cinco regiões do país. Nesse perío-

do, o auxílio emergencial era de R$ 600,00, atendia 68 milhões de 

brasileiros e foi cortado pela metade, passando a ser de R$ 300,00 

(VIGISAN, 2021). Entre janeiro e março de 2021, a população teve 

o auxílio emergencial suspenso integralmente, agravando de forma 

exponencial a situação da miséria no país. Os resultados apontam 

que, em 55,2% dos domicílios, os habitantes convivem com a inse-

gurança alimentar, ou seja, 116,8 milhões de brasileiros não têm 

acesso a alimentação de forma integral e permanente (VIGISAN, 

2021). Destes, 43,4 milhões vivem insegurança alimentar modera-

da ou grave, pois não contam com alimentos em quantidade sufi-

ciente, e 19,1 milhões vive em situação de insegurança alimentar 

grave, a fome da forma mais literal (VIGISAN, 2021).

As entidades envolvidas no inquérito, entre elas a Rede Bra-

sileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricio-

nal (Rede Penssan), a ActionAid Brasil, a Fundação Friedrich Ebert 

Stiftung e a Oxfam Brasil destacam que o crescimento exponencial 

da fome durante a pandemia não é de responsabilidade única e ex-

clusiva da Covid-19, mas de uma política de negação e da ausência 

de medidas efetivas de proteção social. Os despejos, na maioria das 

vezes com uso de força repressiva e policial, também têm caracteri-

zado essa “[...] página infeliz da nossa história / passagem desbotada 

na memória / das nossas novas gerações” (MÚSICA..., 2022) — em 

paráfrase a Chico Buarque de Holanda —, agravando ainda mais as 

condições de vida de muitas famílias sem teto, sem-terra e locatá-

rios sem moradia; em suma, são milhões sem a garantia do direito 

básico à habitação.
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No entanto, para alguns, a pandemia tem sido algo muito van-

tajoso, como por exemplo para os 20 brasileiros que entraram no 

ranking da Forbes. Dentre os novos bilionários estão os dois empre-

sários da indústria da Saúde, ambos fundadores do Grupo Hapvida, 

que acumularam R$ 10 bilhões cada. No mundo, a lista da Forbes 

desde 2020 só cresceu em comparação ao ano 2019, recebendo 

660 novos milionários. São, no total, 2.775 pessoas que detém o pa-

trimônio da humanidade, ou seja, um total de US$ 13 Trilhões, sen-

do 8 trilhões a mais que em 2020.

Apesar de muitas semelhanças com o passado, tais proble-

máticas reaparecem e agudizam a velha questão social, mas exi-

gem formas de enfrentamento a serem construídas sob novas me-

diações postas no presente. Isto certamente possui relação com a 

complexificação das funções do Estado e da própria política impe-

rialista, que controla recursos significativos e pode orientar e “[...] 

modelar os resultados da forma que lhes convém, atrasando a regu-

lação do mercado financeiro globais e pressionados por mais aber-

tura de mercado, mesmo que isso cause problemas” (AZEVEDO 

JÚNIOR, 2019, p. 15). Eis a força expressa na articulação do poder 

econômico por parte das instituições financeiras, com o controle 

midiático, através das corporações do setor de tecnologias que se 

consolida através dos oligopólios da comunicação. Compreender as 

estratégias de articulação do novo imperialismo e sua capacidade 

de influenciar e persuadir através da cultura, das instituições e das 

ações internacionais é fundamental, pois é a partir da produção de 

consensos e da organização da cultura que esse novo imperialismo 

se legitima e avança em sua força política, inclusive dentro das pró-

prias experiências das organizações populares.
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Considerações finais

Dos processos de resistência à ocupação territorial por parte dos 

colonizadores às formas organizativas de enfrentamento às conse-

quências da recente crise capitalista e sanitária, o povo organizado 

vem construindo sua história forjada na luta contra a subjugação. 

Na relação de forças sociais, a classe oprimida nunca foi figura pas-

siva do processo de exploração, e, com suas próprias armas (orga-

nização coletiva, educação popular, manifestações culturais etc.), 

vem travando batalhas na busca pela sobrevivência que, muitas 

vezes, se converte na construção de projetos societários contra as 

hegemonias. O trajeto de construção da história e da memória dos 

movimentos sociais como ferramentas de organização popular em 

Recife e na RMR nos revela um conjunto de experiências que refor-

çam esse caminho e tem contribuído, significativamente, para que 

os segmentos mais subalternizados da sociedade não sucumbam e 

caiam num completo vazio da história e de seu apagamento, o que 

tanto intenta as classes dominantes do país.

O tempo presente tem demandado, por parte das experiên-

cias de organização popular, alternativas frente a uma particular 

combinação de fatores econômicos, políticos, culturais e sociais. É 

nesse cenário que se insere um conjunto de iniciativas, muitas em 

formato de campanhas amplamente construídas no seio da socie-

dade, em torno das lutas e exigências perante o Estado do direito 

à alimentação, à moradia e à renda básica. Nesse sentido, situamos 

experiências nacionalizadas, mas que tiveram forte incidência re-

gional, mais precisamente em Recife e na RMR, nas quais se situa o 

projeto que ensejou o presente livro e, consequentemente, os au-

tores deste capítulo. Referimo-nos, particularmente, às campanhas 
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Mãos Solidárias71, Despejo Zero72 e Renda Básica que Queremos!73, 

todas envolvendo diversos movimentos e organizações populares, 

tais como o MST, a Marcha Mundial das Mulheres (MMM), o Levan-

te Popular da Juventude, o Movimento de Trabalhadoras e Traba-

lhadores por Direitos (MTD), o Movimento dos Trabalhadores Sem 

Teto (MTST) e outros.

Certamente essas experiências não se somarão apenas ao rol 

de outras tantas que compuseram a história desta imensa nação in-

terrompida para os de baixo, mas poderão servir para outros tantos 

passos a serem dados no compasso descompassado das experiên-

cias de organização popular dos que virão e, assim como nós, terão 

memória e farão história.

Sendo assim, almejamos, por fim, que este pequeno texto e as 

palavras que aqui se encerram contribuam para imprimirmos e es-

timularmos uma atitude constante perante a memória e história do 

nosso povo na perspectiva de aprimoramos nossos conhecimentos 

sobre quem fomos e como nos organizamos como fermento e ali-

71 A campanha Mãos Solidárias tem início a partir do projeto Marmitas Solidária, em mar-
ço de 2020, organizando a distribuição de refeições para pessoas em situação de rua. 
A partir de então, foi consolidada uma grande rede como outras frentes de atuação 
voltadas à Saúde, ao Trabalho, à Renda, aos Direitos, à Comunicação e à Educação. O 
coletivo de comunicação da campanha Mãos Solidárias fez repercutir as ações como: 
(i) denunciar a situação de fome e de descaso do governo Bolsonaro com a compra de 
vacina com a frase “vacina no braço, comida no prato”; e (ii) denunciar as ações de des-
pejo em plena pandemia de Covid-19 com a frase “despejo na pandemia é crime”. Mais 
informações sobre o projeto podem ser consultadas em: https://www.campanhamaos-
solidarias.org/quem-somos.

72 O Projeto de Lei nº 827/2020, de autoria do deputado federal André Janones (Avan-
te), foi aprovado na sessão plenária da Câmara dos Deputados Federais. O projeto 
proíbe despejos e remoções durante o período da pandemia, garantindo o direito à 
moradia e à prevenção contra o novo coronavírus de milhares de famílias que vivem em 
ocupações, além de proibir que pessoas que não estão com condições de pagar aluguel 
sejam despejadas de suas moradias (BRASIL, 2020). Mais informações sobre a campa-
nha estão disponíveis em: https://www.campanhadespejozero.org/.

73 Informações sobre a campanha Renda Básica que Queremos! Podem ser consultadas 
em: https://www.rendabasica.org.br/ (website) e em https://www.instagram.com/ren-
dabasicarecife/ (perfil do Instagram).

https://www.campanhamaossolidarias.org/quem-somos
https://www.campanhamaossolidarias.org/quem-somos
https://www.campanhadespejozero.org/
https://www.rendabasica.org.br/
https://www.instagram.com/rendabasicarecife/
https://www.instagram.com/rendabasicarecife/
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mento cotidiano para forjar quem seremos e como continuaremos 

a resistir.
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4. 
CINECLUBE, PEDAGOGIA DE LUTA E ORGANIZAÇÃO POPULAR

Advane Silva Braga 74

Marcado pelo seu tempo, o jovem cinemabrasileiro 
é necessariamente político. A luta apenas começa. 

Num país como o nosso, tudo está por fazer. 
Entre nós, uma dor moral e social permanece e aumenta. 
Num país de conflitos, viver significa agir: logo, cinema 

(SERAFIM, 2011, p. 45)75

Introdução

O presente capítulo tem como objetivo apresentar alguns eixos e 

discussões centrais em torno do tema que o intitula, servindo como 

subsídio e roteiro para formação de formadores e se configurando 

74   Bacharela em Comunicação Social, Movimento Cineclubista.
75  Trecho retirado do documentário Cinema novo, produzido em 1967 e dirigido por Joa-
quim Pedro de Andrade.

“

”
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como um breve relato sobre a relação entre as experiências peda-

gógicas e de intercâmbio entre o projeto Movimenta cineclubes e or-

ganização popular e o projeto Realidade brasileira e questão regional: 

cultura, renda básica e trabalho. Este, embora tenha sido desenvol-

vido com base nas referências e experiências dos Cursos de Rea-

lidade Brasileira (CRBs) realizados em todo o Brasil desde o ano 

2000, também teve uma forte inspiração na realização do projeto 

Movimenta cineclubes, iniciado em 2019, que demonstrou enorme 

capilaridade e capacidade de diálogo nos bairros e comunidades da 

periferia do Recife e da Região Metropolitana do Recife (RMR).

Assim, as duas experiências se encontram dentro da Oficina 

cineclube e renda básica, proposta como método para discussão e 

produção dos registros audiovisuais das questões relativas à reali-

dade de cada comunidade e da luta em torno da campanha popular 

pelo direito à renda básica. Em comum, essas experiências têm duas 

questões principais: (i) a articulação de vários grupos e movimentos 

populares, sindicais e artísticos; e (ii) a implementação de ativida-

des com base na pedagogia da alternância (ações do “tempo escola” 

e ações do “tempo comunidade”), intercalando o período de forma-

ção com outro período mais voltado para o desenvolvimento de 

atividades práticas no território, onde se experimenta e se vivencia 

a formação teórica estudada coletivamente. Contudo, um dos gran-

des limites para o desenvolvimento dessa pedagogia nestes tempos 

atuais é a falta de infraestrutura e de recursos tecnológicos, além 

dos impasses relativos aos encontros presenciais num contexto 

pandêmico. Ainda assim, ambos os projetos lidaram com o desafio 

de seguir a articulação e o trabalho com as comunidades sob a per-

manente atenção, para não reproduzir o uso passivo da tecnologia.
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Percebe-se que se torna ainda mais desafiador a construção 

de novas pedagogias que garantam o processo de educação popular 

nos vários formatos (presencial, on-line, misto ou híbrido) sem natu-

ralizar a distância e as dificuldades encontradas no método on-line. 

Isso se torna ainda mais difícil, especialmente no âmbito da garan-

tia de uma participação mais orgânica, diante do agravamento das 

condições de vida e trabalho dos sujeitos com os quais se pretende 

dialogar e formar. Assim, os projetos se reconheceram e se comple-

mentaram em seus propósitos, limites e potenciais, conjugando o 

plano de trabalho nos mesmos territórios e juntamente às mesmas 

organizações e sujeitos.

Movimenta cineclube no processo de organização popular

Quando a noite é mais profunda, somos capazes de cap-

tar o mínimo clarão, e é a própria expiração da luz que 

nos é ainda mais visível em seu rastro, ainda que tênue. 

(DIDI-HUBERMAN, 2011, p. 30).

Em pleno avanço do conservadorismo, após as eleições de 2018, 

acontece em Pernambuco o projeto Movimenta cineclubes e orga-

nização popular, um processo de formação de cineclubistas e cine-

clubes comunitários organizado por organizações e movimentos 

populares que, naquela ocasião, envolvia construtores da Frente 

Brasil Popular, em especial a Consulta Popular, o Levante Popular 

da Juventude, o Movimento de Trabalhadoras e Trabalhadores por 

Direitos (MTD), a Marcha Mundial de Mulheres (MMM) e algumas 

entidades do âmbito audiovisual, como a Associação Brasileira do 

Audiovisual e a articulação Mulheres do Audiovisual de Pernambu-

co. O projeto contou com o apoio da Federação Pernambucana de 
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Cineclubes (Fepec), que apostou na sessão de cinema como um es-

paço de construção do poder popular, fortalecendo a emancipação 

e a formação do olhar crítico e ativo. 

O primeiro ciclo foi constituído por quatro encontros forma-

tivos seguidos de construções de espaços de exibição nos territó-

rios e avaliações de cada processo durante os módulos, além de um 

curso de quatro dias em parceria com a Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE). Todo o ciclo foi realizado com recursos pró-

prios das organizações envolvidas e doações voluntárias dos parti-

cipantes.

Com apenas quatro encontros e um curso, realizados entre 

março e agosto de 2019, o processo já havia ativado cerca de 20 es-

paços fixos de exibição nas periferias da RMR e mais de 40 bairros 

envolvidos no processo de formação. Além disso, houve mais de 80 

parceiros locais doando espaços, cadeiras, pipocas, energia elétrica 

e muros para projeções, com centenas de realizadores disponibili-

zando seus filmes para serem vistos e discutidos nos espaços pú-

blicos.

Em um momento tão difícil vivenciado nos âmbitos nacional 

e local, o compartilhamento de espaços coletivos no exercício do 

cineclubismo pelas comunidades mais afetadas pelos retrocessos 

políticos e econômicos característicos do contexto possibilita o en-

contro e a construção de vínculos e conexões entre essas realida-

des, que, por sua vez, estão em constante luta por representativida-

de, visibilidade, liberdade e justiça:

[...] falar em emancipação demanda a urgência de um 

realinhamento da noção para que não a entendamos 

em um processo que supõe dois sujeitos, o emancipado 

e o a emancipar. Emancipar não é tarefa de um mestre 
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que indica o caminho àqueles que não tem luz. Sem essa 

divisão, a situação de criação no ambiente educacional 

demanda do mestre e das propostas colocadas em prá-

tica, um gesto de abertura ao que pertence aos alunos 

e à multiplicidade de mundos trazidos por eles. Ou seja, 

antes de um lugar de hierarquia entre aquele que sabe 

e o que não sabe, a emancipação demanda um estado 

de criação e montagem entre os diversos atores envol-

vidos em uma produção criativo-pedagógica (MIGLIO-

RIN, 2014, p. 2).

Não é difícil encontrar, nas experiências de cineclubes desen-

volvidas nos bairros, uma relação com a transformação dos espaços 

de exibição, uma praça feita pelos próprios moradores, uma associa-

ção que promove a saúde, espaços de cuidados com as crianças, uma 

horta urbana e/ou espaços que partilham a invenção e a vivência de 

histórias, unidas ao recurso de audiovisual para o fortalecimento do 

diálogo. As referências dessas comunidades, em sua maioria mulhe-

res e jovens, a partir da sua história de vida com o lugar, resolvem 

atuar, contar e narrar a própria história com o objetivo de transfor-

má-la. Esses sujeitos trazem, empiricamente, a justaposição entre o 

reconhecimento das tradições e suas necessárias transformações 

ou ressignificações na contemporaneidade, além de experiência, 

valores, modos de produção cultural, arte, estética da política e um 

pouco de suas vidas cotidianas. Esses sujeitos são mobilizadores e 

“pontes” com cada um desses territórios e comunidades.

Percebemos, nessa experiência, que Recife e a RMR apre-

sentam trajetórias convergentes na forma de ocupação dos terri-

tórios e na escassez de políticas sociais, bem como nas resistências 

coletivas e no patrimônio cultural do povo. Essas semelhanças são, 

portanto, “enquadradas” numa realidade urbana comum tanto nas 
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ausências de políticas públicas e nos acessos a bens culturais como 

na presença forte de sujeitos munidos de protagonismo e de ações 

de luta e sobrevivência. Não à toa a Campanha popular pelo direito à 

renda básica e o projeto de extensão Realidade brasileira e questão re-

gional: cultura, renda básica e trabalho, sobre os quais desenvolvemos 

nossas ações no período de agosto de 2021 a fevereiro de 2022, se 

iniciam por esses mesmos territórios.

A possibilidade de construir projetos com esse nível de arti-

culação entre diversas realidades, sujeitos e conhecimentos, desde 

a Universidade aos diferentes setores de trabalhadores e territó-

rios onde vivem, muitas vezes é limitada não apenas por recursos e 

pelas próprias adversidades político-econômicas de cada contexto. 

Há dificuldades, também, no âmbito da articulação entre as dife-

rentes iniciativas que intentam enfrentar o desafio do nosso tempo 

histórico de se apropriar do legado da educação popular como mé-

todo de trabalho de base e conhecimento da realidade, atualizando-

-a diante das transformações vivenciadas pelos sujeitos coletivos e 

experiências comunitárias. É necessário desvelar esse espaço urba-

no que hoje representa a maior parte das cidades e abriga a maior 

parte da população brasileira — e, especificamente no nosso caso, 

da população pernambucana. É preciso pensar esse urbano, por-

tanto, por meio de pedagogias participativas e linguagens atuais, 

que buscam também nas artes uma forma de existir, se emancipar e 

construir percursos diferenciados.
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Cinema, cineclube e o processo de democratização

[...] o conceito de cineclube é, antes de tudo, político, 

pois apesar do lugar de onde se ‘fala’: intelectuais em sua 

maioria os mais diferentes setores da sociedade tinham 

ou puderam ter representações nesse tipo de atividade 

(CORREA JR., 2007, p. 9).

Sabemos que o cinema, desde seu surgimento no século XIX, não 

é uma arte acessível. Ao contrário, acabou por se transformar em 

uma grande indústria concentrada nas mãos de poucos a serviço 

das ideias de quem domina. Para ilustrar, cito a força e o deslumbre 

das imagens em movimento destacadas pelo historiador Eric Hobs-

bawn (1994), na sua obra Era dos extremos, sobre o carácter alienan-

te do cinema na época da grande crise nos EUA e o excessivo uso do 

cinema no processo de ascensão e consolidação da cultura política 

nazista da Alemanha no século XX. Portanto, não apenas define o 

conteúdo, mas quem acessa e como o acessa, cumprindo, assim, um 

papel de reprodução ou mesmo de construção de hegemonia a ser-

viço das classes dominantes.

Assim, a concepção e as primeiras iniciativas dos cineclubes, 

no começo do século XX, carrega em si um ato de resistência. Eles 

surgiram com os clubes operários ou de imigrantes essencialmente 

marcados pela ocupação do espaço público definido, por sua vez, 

pela discussão e reflexão, buscando a popularização do cinema e 

dos debates que interferem diretamente na realidade social. Os 

operários buscavam subverter essa lógica, uma vez que a própria 

palavra “clube” designava o espírito associativo de caráter demo-

crático, participativo e inclusivo presente nos espaços de organiza-

ção dos trabalhadores. Segundo Felipe Macedo (2014, n. p.):
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[...] os cineclubes surgiram nitidamente em resposta 

a necessidades que o cinema comercial não atendia, 

num momento histórico preciso. Assumiram diferen-

tes práticas conforme o desenvolvimento das socieda-

des em que se instalaram. Mas assumiram uma forma 

de organização institucional única que os distingue de 

qualquer outra. O trabalho realizado pelos cineclubes 

diz respeito a exibir cinematografias que não estariam 

disponíveis ao público de outra maneira, além disso, 

promove a discussão, o intercâmbio de ideias, de filmes 

e abrem espaços para novos profissionais (MACEDO, 

2014, n. p.). 

Sua existência segue tendo um papel fundamental na popu-

larização da produção audiovisual e também na forma de discutir 

e debater a relação entre o que é exibido nas telas e o cotidiano, a 

representação da realidade e seus interesses explícitos e ocultos. 

Ao contrário de espaços convencionais de exibição cinematográfica 

(salas de cinema, televisão aberta, internet, DVD), que exibem fil-

mes comerciais e precisam necessariamente gerar renda, o cineclu-

be é aberto, coletivo e público.

Por ser um espaço coletivo e público, todas as pessoas envol-

vidas participam das decisões nas diferentes etapas da atividade 

cineclubista. Essa participação, por sua vez, vai desde a escolha do 

tema de uma sessão e dos filmes exibidos à divulgação, exibição e 

mediação, sendo estas tarefas que envolvem os membros de cada 

cineclube.

O cineclube tem, em si, um compromisso cultural, ético e po-

lítico. A criação de um cineclube é geralmente movida pela necessi-

dade de se ter a liberdade de exibir e discutir produções que tratem 

de temas pertinentes e importantes para a sociedade em aspectos 
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sociais, políticos e estéticos. Ou seja, o cineclube é um espaço de 

exibição que leva ao debate de ideias e, consequentemente, à for-

mação de opiniões, algo que, no caso do cinema, se reverte também 

em formação de público (ou plateia). É importante que o cineclube 

sirva também para integrar os participantes e o público (a comuni-

dade).

No caso específico do Movimenta cineclube, a gestão de um ci-

neclube tocado por entidades de organização popular se associa a 

todos os aspectos elencados acima, acrescentando aos mesmos as 

especificidades das pautas políticas encampadas pelos grupos, mas 

sem perder de vista a dimensão de prazer, da vivência coletiva e do 

lazer representados pelas seções de cinema, o que é negado à maio-

ria da população por parte do Estado, da indústria cinematográfica 

e do projeto dominante que, historicamente, cerceia o povo a partir 

de seus interesses coletivos e de classe.

O que é uma curadoria de cinema?

No segundo encontro de formação do projeto Movimenta cineclu-

be, com base no trabalho sobre o tema O que pode uma curadoria de 

cinema, passamos por eixos fundamentais da formação do cineclu-

bista, entendendo o cineclubista em sua origem e convivendo com 

um conjunto de trabalhadores e trabalhadoras com as mais varia-

das ocupações, buscando dominar a ciência e as técnicas do cinema 

para delas se valerem como potencial de debate e organização na 

sociedade.

Curadoria, na origem da palavra, significa “cuidado”. No con-

texto deste capítulo, essa palavra diz respeito ao cuidado de apre-

sentar um filme ao lado do outro para que, quando estejam juntos, 
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narrem uma história e expressem uma ideia de diferentes maneiras. 

Trata-se de um termo que diz respeito à seleção dos filmes a partir 

de critérios que contemplem os objetivos das sessões.

O outro lugar para onde aponta a palavra “curadoria” diz res-

peito ao sentido de “cura”. De que maneira as Artes e o Cinema po-

dem ajudar a curar a gente de tudo isso que está acontecendo? Po-

demos pensar que a atividade cineclubística engloba uma noção de 

saúde ampliada na medida em que promove acolhimento e trocas 

entre os diferentes sujeitos, produzindo espaços de reconhecimen-

to, cuidado e responsabilização em que os participantes são leva-

dos a olhar para si e para o outro. A partir desse ponto, discutiu-se 

elementos fundamentais para se pensar e realizar sessões de cine-

clube e utilizar a linguagem audiovisual para debater, questionar e 

registar a própria realidade.

Mitos que fundam o olhar

Todo mito, quando é criado, nos conta uma história. Na experiência 

do Ocidente, temos algumas mitologias fundadoras das nossas for-

mas de olhar, das quais destacamos três exemplos que serão apre-

sentados a seguir.

Segundo a mitologia judaico-cristã, Adão e Eva estavam no 

paraíso, andavam nus, viviam muito bem e não se davam conta da 

própria nudez. O que acontece quando Eva morde a maçã? Ela fun-

da a ideia de pecado original, dando a ver a nudez dos dois. Com 

isso, faz recair sobre a mulher a culpa pela visibilização da nudez. 

Segundo a narrativa bíblica, a mulher é então punida com a submis-

são à figura do homem.
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Já na mitologia grega, encontramos a história da caixa de 

Pandora. Pandora era filha de deuses e recebe uma caixa de presen-

te, mas fica proibida de abrir. Curiosa para ver o que havia dentro, 

ela abre a caixa e solta no mundo toda sorte de desgraça e doença.

Também na mitologia grega, surge a personagem da Medusa, 

que era uma deusa fascinada com Atenas. Ela se ofereceu para ser 

guardiã do templo de Atenas e um dos deuses se apaixonou por ela 

e resolveu estuprá-la. Atenas acaba punindo Medusa pelo aconte-

cido, considerando-a culpada pela atração que seu corpo exerceu 

sobre o agressor. Como punição, recai sobre Medusa a proibição de 

ser vista e, quem ousa desrespeitar a sanção, acaba sendo transfor-

mado em pedra.

Como esses mitos se relacionam com o cinema? A história 

do cinema é a história de homens que contemplam e mulheres que 

são paisagens para ser contempladas. Quem está escolhendo o que 

a gente vai ver e não vai ver? E como vamos ver? A partir dessas 

mitologias, podemos entender esse estatuto do “olhar” no cinema, 

responsável por imagens que colocam a mulher como objeto.

Olhar, poder, tecnologia e resistência

Quando falamos em cinema, pensamos em câmera; entretanto, a 

ideia de cinema se relaciona à perspectiva, ao olhar e também às 

tecnologias, compondo um circuito que envolve diferentes instân-

cias de poder. Cinema é poder ver em perspectiva. Como a gente 

olha para as coisas? O que significa o olhar? Quando a gente olha 

para um lugar, a gente escolhe também não olhar. Todo olhar, nesse 

sentido, existe em perspectiva, não sendo apenas uma mera capta-

ção de cores e imagens, um ato puramente mecânico, biológico ou 
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físico, mas uma ação política que estimula a subjetividade, as sensa-

ções e compõe o ato de refletir sobre si e o mundo ao redor.

Sobre isso, o filme O nascimento da nação, lançado em 1915 e 

dirigido por D. W. Grifith, merece destaque. Todas as pessoas que 

estudam cinema precisam olhar para este filme, uma vez que ele 

representa um dos marcos fundadores do cinema narrativo. Nele, 

os heróis são os supremacistas brancos e os vilões são todas as pes-

soas negras. Os negros aparecem no filme através de estereótipos 

depreciativos e são perseguidos pela Ku Klux Klan (KKK), cristali-

zando na narrativa o imaginário etnocêntrico americano e fazendo 

do cinema uma arma de propagação de ideais racistas.

A própria câmera pode ser racista, inclusive. Ela não está ali 

simplesmente capturando o “real”, mas também atuando para pro-

duzi-lo. O real, tão objetivo, é também uma construção de nossos 

sentidos e das representações que colocamos para circular no mun-

do, com todos os juízos e significados que elas carregam. A tecno-

logia, também criada pelas pessoas, carregadas de diretrizes que 

também atuam na construção dessas referências, nunca é isenta ou 

neutra, pois está sempre a serviço das demandas e determinações 

dos grupos que as produzem.

Nos anos 1940 e 1950, a Kodak, empresa responsável pela 

produção e revelação de filmes, começou a passar, para vários la-

boratórios, o Cartão Shirley. Trata-se de uma referência que passou 

a ser usada por laboratórios do mundo todo para calibrar imagens. 

Através desse padrão, o rosto de pessoas brancas se tornava nítido 

e o de negros e negras desaparecia. A tecnologia definia, assim, os 

parâmetros de representação de pessoas em todo o mundo a partir 

do ideal da branquitude.
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Toda criança, em algum momento da sua vida, faz uma trela e 

a mãe diz: “olha para mim que estou falando com você!”. Na história 

dos EUA, nas fazendas de algodão, o escravizado, ao olhar para pes-

soas brancas, poderia ser punido. Então, o fato de “olhar de volta” 

soa como um desafio, uma insubordinação. No texto O olhar oposi-

tivo: a espectadora negra, Bell Hooks conta que gostava de cinema, 

mas, para se identificar com as personagens, tinha que se matar, 

tinha que virar um homem branco (ALMEIDA, 2017). Então ela co-

meça a criar o olhar opositivo: se alguém te olha com um gesto de 

opressão e você olhar de volta, é um gesto político. Vendo um filme, 

você não precisa ser consumido por ele. É preciso, portanto, enten-

der essa possibilidade de olhar de volta, questionar essas imagens.

Sobre alguns elementos da linguagem no cinema, Robert Ba-

taille (1947 apud MARIE, 1994, n. p.) destaca que “[...] a gramática 

cinematográfica estuda as regras que presidem a arte de transmi-

tir corretamente ideias por uma sucessão de imagens animadas, 

formando um filme”. Durante algum tempo, a câmera permaneceu 

fixa, numa imobilidade que correspondia ao ponto de vista do “[...] 

regente de orquestra” assistindo a uma representação teatral. Foi o 

inglês George Albert Smith quem teve o mérito, a partir de 1900, de 

libertar a câmera de sua posição estática, modificando o ponto de 

vista de uma mesma cena de um plano a outro. É o que podemos ver, 

por exemplo, no curta intitulado Grandma’s reading glass, de 1900, 

considerado o primeiro a empregar close-ups na história do cinema.

Planos, quadros, campos, imagem, movimento, espaço fílmi-

co, montagem e decupagem são partes do processo da produção e, 

portanto, de construção do filme, sendo esses recursos técnicos do-

minados por poucos que constroem a realidade a ser apresentada. 
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O acesso a esses recursos faz parte do processo de democratiza-

ção do cinema, portanto, da capacidade de interpretar criticamen-

te cada filme, as escolhas e seus impactos na sociedade. De posse 

desses recursos, é possível desvendar o que se quer contar e como 

se quer contar.

Os filmes, as lutas e a curadoria

Se o cinema moderno brasileiro e o cinema da reto-

mada76 foram marcados pela problemática fabulação 

e figuração das minorias (pobres, negros, índios, 

mulheres e periféricos) como alteridade, objetos do 

olhar e do discurso dos cineastas brancos e de classe 

média, o cinema brasileiro contemporâneo comemora 

a multiplicidade de outros sujeitos históricos a realizar 

e produzir filmes. Testemunha-se, assim, a emergência 

de novos sujeitos de cinema e de novas de práticas ci-

nematográficas que dão formas às lutas por visibilida-

de e justiça dos segmentos sociais que se constituem 

historicamente como alvos principais das opressões 

(pobres, negros, índios, mulheres e periféricos) 

(CESAR, 2017, p. 102).

O que podem os filmes pelas lutas? O que podem as lutas 
pelos filmes? O que é um filme de intervenção, um filme engajado, 
um filme militante? Na busca por essas respostas, lançamo-nos as 
seguintes conceituações:

• Cinema militante: cinema disciplinado. Que se inscreve 
em um quadro prático definido, uma causa pré-existen-

76 “Cinema da retomada” é a expressão usada para designar o cinema feito no Brasil en-
tre 1995 e 2002, quando, após um período de quase estagnação, a estruturação de um 
sistema de incentivos fiscais favorece uma nova fase de fomento à produção cinema-
tográfica.
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te. Corpo de doutrina precisa. Mesmo critério — filme de 
propaganda;

• Linha de divisão: cinema militante tem uma causa eman-
cipadora. Isso pode mudar tudo pelo modo como consi-
deramos que o desejo de emancipação afeta, também, o 
desejo de relação com o espectador;

• Cinema engajado: se coloca a serviço de uma causa, sem 
se inscrever num quadro institucional prático e sem uma 
plataforma política pré-existente. Não obedece a instru-
ções. Cineasta engajado é indisciplinado. Tanto o filme 
militante quanto o filme engajado são filmes de interven-
ção social, e esta intervenção se dá em dois tempos his-
tóricos;

• Aqui e agora: não tem vocação para durar e perdurar. Pode 
desaparecer no curso mesmo da luta. Difundir contra in-
formação e levantar uma energia;

• Longo termo: filmar para conservar os fatos sob o olhar da 
história. Constituir arquivo. Transmissão de uma memó-
ria de luta;

• Cinema de intervenção social: trabalho de imediaticidade 
performativa que visa o sucesso de uma luta e a transfor-
mação concreta de uma situação de conflito declarado ou 
de injustiça estrutural. A médio prazo, o trabalho consiste 
em difundir uma contrainformação e agitar as energias. A 
longo prazo, trata-se de filmar para conservar os fatos à 
luz da história, constituir documentos, legar um arquivo e 
transmitir a memória das lutas às gerações futuras (BRE-
NEZ, 2016).

Como a história lida com um filme militante?

Um certo preconceito (bastante útil quando se trata de recusar-

-se a levar em consideração uma obra) diz que o cinema engajado, 

tomado nas urgências materiais da história, mantém-se indiferen-
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te a questões estéticas. Esta é uma concepção da ambição formal 

pateticamente decorativa, uma vez que, ao contrário, o cinema de 

intervenção existe apenas na medida em que se levanta questões 

cinematográficas fundamentais: por que fazer uma imagem, que 

imagem e como? Com quem e para quem? Contra que outras ima-

gens ela se confronta? Por quê? Ou, posto de outro jeito, que histó-

ria queremos?

O cinema engajado deve ser capaz de projetar a força do 

“imaginário desejável”, que, por sua vez, só pode emergir do conflito 

com o que existe — numa aproximação entre realização cinemato-

gráfica e práxis revolucionária. Para um filme proléptico, ou seja, um 

filme que ostenta para si mesmo a capacidade de antevisão do futu-

ro, colocando-se como arma ou instrumento para a superação dos 

entraves do presente, é imperativo refutar e transcender ao que 

existe. A montagem é o último estágio dos conflitos e dos confron-

tos entre o que existe e o que é desejado, confrontos que devem ser 

realizados em todas as etapas do filme, sendo a montagem o último 

estágio de uma série de transcendências que somaria ao material 

filmado uma nova camada de disputa.

Diante dos desafios políticos do presente, como atualizar 

cada uma dessas formas de intervenção? Diante das fake news, o que 

podem as imagens nas suas forças indiciais e performativas? Como 

lidar com modos de crença? O que pode, hoje, o cinema contra o 

ataque à verdade, à história, à memória, ao pensamento crítico?

O cineclube e a luta pelo direito à renda básica

Diante do exposto e das considerações sobre os eixos que perpas-

sam e constituem o tema que aqui nos debruçamos, voltamos para 
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as experiências dos projetos Movimenta cineclube e organização po-

pular e Realidade brasileira e questão regional: cultura, renda básica e 

trabalho. Além da metodologia, das organizações e movimentos so-

ciais em comum, os projetos se entrelaçam nos bairros, em especial 

em Peixinhos (Olinda), Morro da Conceição (Recife), Várzea (Reci-

fe), Brasília Teimosa (Recife) e Vila Claudete (Cabo de Santo Agosti-

nho), que, de alguma maneira, se encontraram nas lutas, nas formas 

de organização popular e em experiências em comum.

Nesse sentido, a simbiose entre esses projetos viabilizou 

a realização da Oficina de produção audiovisual, ministrada pelas 

fundadoras do Movimenta cineclube no bairro da Várzea, mais pre-

cisamente na comunidade 7 Mocambo, um dos principais cineclu-

bes criados e ainda vivos e atuantes nos limites do que permitiu a 

pandemia. A oficina foi um exercício para ambos os projetos: de um 

lado, um exercício importante para a campanha pelo direito à renda 

básica utilizar os recursos da produção audiovisual para que as co-

munidades possam refletir e registrar suas realidades, a presença 

e a ausência das políticas públicas, bem como a relação com a ne-

cessária luta por renda e trabalho; de outro, um ensaio para o que 

o Movimenta cineclube busque, a partir da experiência desenvolvida 

até aqui com os cineclubes, seguir com os que querem dar mais esse 

passo da formação de público crítico atuante para a formação de 

produtores e trabalhadores da cultura capazes de contar e exibir as 

suas histórias dentro e fora de suas comunidades.

Contudo, esse processo só foi possível porque ambas as ex-

periências não se configuraram como projetos isolados que se en-

cerram em si mesmos, mas, antes, apresentaram-se como métodos 

de trabalho de base, ferramentas de formação política, de formação 
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de consciência, de organização autônoma e permanente do povo, 

com o povo e para o povo. As duas experiências, embora sejam pro-

tagonizados por algumas organizações e movimentos em determi-

nados territórios, não se encerraram nem nesses movimentos, nem 

nesses territórios.

O Movimenta cineclube, durante a pandemia, seguiu cons-

truindo pontes, a exemplo do Movimenta LAB, iniciativa voltada 

para pessoas e comunidades com um projeto audiovisual, mas que 

não sabem por onde começar para conseguir um financiamento. 

Profissionais, trabalhadores, militantes com experiência monito-

ram um laboratório de desenvolvimento e formatação de projetos 

para todas as categorias desde a ideia até o orçamento e toda docu-

mentação que precisa no edital do Funcultura. Buscam, também, a 

autonomia desses bairros na consolidação das experiências de or-

ganização popular por meio de construção de cineclubes e projetos 

de audiovisual comprometidos com a transformação social.

Já o projeto Realidade brasileira e questão regional: cultura, 

renda básica e trabalho, por sua vez, embora tenha se encerrado ofi-

cialmente junto à UFPE enquanto projeto de extensão, viabilizou a 

construção de uma agenda posterior em torno da campanha e dos 

movimentos, com a criação do Comitê Popular Renda Básica Recife 

e a incorporação das organizações e dos territórios na Frente Am-

pla Estadual pela Renda Básica Permanente em Pernambuco, o que 

permitiu a continuidade das ações e a ampliação e possibilidade de 

multiplicação. Isto, inclusive, tendo como subsídio os materiais pro-

duzidos no âmbito do respectivo projeto, tais como um caderno de 

formação de formadores e o livro em que o presente texto compõe 

um de seus capítulos.
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Nessa relação entre cultura e luta social, podemos afirmar 

que a Ciência e a Tecnologia, em especial os meios de comunicação 

e cultura, são sempre elementos importantes de força e de disputa 

de projetos no seio da sociedade. Isto, especialmente, em contex-

tos onde se tornam cada vez mais presentes e mais supostamente 

democratizados, hoje com a hegemonia dos recursos audiovisuais 

“disponíveis” por meio das redes sociais.

Os movimentos sociais, políticos, culturais, populares e seus 

espaços de organização, como é o caso dos cineclubes, encontram 

um desafio semelhante àquele com que os operários do começo 

do século XX se depararam diante do poder global do cinema (que 

unia imagem, movimento e som): o de se apropriar das novas mídias 

e entender melhor seus mecanismos a fim de encontrar meios de 

colocá-las em debate e em contradição, subvertendo-as a favor do 

projeto de emancipação humana e dos interesses, de fato, popula-

res.
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